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Tu me inspiras, 
Quero o ar 
Que tu respiras. 
Fico sem falar, 
Sem mesmo dizer, 
Mas penso, 
Penso em ti, 
E apetece escrever, 
Não sei, 
Me inspiras isso. 
Sabes, julguei  
Que fosse feitiço. 
Te direi, 
Tu me inspiras, 
Para onde vás, 
E te viras. 
Por isso, continuarei 
A escrever enquanto 
Me inspirares a tanto. 
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O conceito “Planeamento Espacial” está intimamente relacionado, por um lado, com os processos de 
cooperação entre diferentes agentes e por outro, com os processos de coordenação de diferentes 
políticas de incidência ou base territorial. 
Desde a sua criação (em 1957) até à atualidade, a União Europeia tem vindo a promover iniciativas 
que potenciem ambos os processos, exemplo disso são os programas ESPON, INTERREG ou até 
mesmo da CEMAT do Conselho da Europa, procurando através deles não apenas potenciar o processo 
de integração dos estados membros na União Europeia, quer seja em termos políticos, socio 
económicos ou territoriais, mas também com vista a promover um desenvolvimento mais equitativo, 
mais equilibrado para a (e na) União Europeia.  
Através destes processos de cooperação ou de coordenação, por um lado a União Europeia pôde 
exercer influência nas práticas de planeamento ao nível dos estados membros e por outro, os estados 
membros procuraram, consoante as motivações (e o contexto) dos agentes intervenientes, adaptar à 
sua realidade as políticas de planeamento espacial da União Europeia. 
O trabalho que se segue procura, em primeiro lugar contribuir para o debate existente na Europa, no 
qual vários autores têm vindo a discutir a emergência, sobretudo a partir de 1989, de uma dimensão 
europeia do planeamento espacial e em segundo lugar, perceber, por um lado a influência do processo 
europeu ao nível das instituições, das agendas e dos instrumentos de planeamento em Portugal e por 
outro, perceber qual a contribuição de Portugal para este processo.  
A fim de concretizar este segundo objetivo, adota-se uma metodologia baseada nos trabalhos de vários 
autores, Rivolin (2003), Albrechts et. al. (2003), Pires (2005), Waterhout (2008), Cotella et. Rivolin 
(2011), Mourato (2011), da qual resulta um conjunto de seis questões: 
Quais as maiores alterações em termos de planeamento? Considera os agentes de planeamento 
recetivos a estas novas influências? Que importância tem os processos de cooperação no sistema de 
planeamento português? Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão 
presentes na prática profissional portuguesa? Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o 
EDEC ou Agenda Territorial no sistema de planeamento português? Qual o contributo português para 
este processo de integração Europeia? Qual a influência das políticas setoriais no sistema de 
planeamento português?  
Procura-se dar resposta a estas questões através de uma revisão bibliográfica e de um conjunto de 
entrevistas a agentes de planeamento, sejam elas individualmente ou em grupo. A partir destas 
conclui-se por um lado, que há influência, tanto dos documentos como dos conceitos deste processo, 
nas práticas de planeamento português, o maior exemplo desta influência é o PNPOT. 
E por outro, que existem outras forças, que não as de planeamento espacial europeu, como por 
exemplo as políticas de incidência territorial ou os fundos comunitários, capazes de influenciar as 
práticas de planeamento em Portugal, tornando difícil dessa maneira a gestão dos impactos territoriais 
de todas as outras políticas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Planeamento Espacial, Cooperação, Coordenação, Desenvolvimento Europeu, 
Europeização do Planeamento Espacial. 
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The concept of "Spatial Planning" is closely related, on the one hand, with the processes of 
cooperation between the various actors and, on the other, with the processes of coordination between 
different policies with territorial impact. 
Since its inception (in 1957) to the present day, the European Union has been promoting initiatives 
that enhance both processes. Such as the ESPON, INTERREG or even CEMAT (Council of Europe), 
aiming to boost the integration of the member states in the European Union, whether politically, socio 
economically or territorially, but also to promote a more equitable, more balanced development for 
(and in) the European Union. 
Through these cooperation or coordination process, the European Union could exercise influence on 
planning practices at the level of member states. At the same time, the Member States have sought, 
depending on the motivations (and context) of the actors involved, adapt to their reality, spatial 
planning policies of the European Union. 
The work that follows seeks, in the first place, to contribute to the existing debate in Europe, where 
several authors have been discussing the emergence, especially from 1989, of a European dimension 
of spatial planning. Then, it seeks to realize the influence of the European process at the level of 
institutions, agendas and planning instruments in Portugal, as well as to understand, the contribution of 
Portugal to this process. 
In order to achieve this second goal, a methodology based on the works of various authors (Rivolin, 
2003; Albrechts et. al., 2003; Pires, 2005; Waterhout, 2008; Cotella and Rivolin, 2011; Mourato, 
2011) was adopted, which results in a set of six questions: 
What are the major changes in terms of spatial planning? Are the planning agents receptive to these 
new influences? What is the importance of the cooperation processes in the Portuguese planning 
system? The territorial cohesion and polycentric concepts are present in Portuguese professional 
practice? Where the effects of the documents, such as ESDP or Territorial Agenda, are felt in the 
Portuguese Planning System? What the Portuguese contribution to this process of European 
integration? What is the influence of other policies in the Portuguese planning system? 
It seeks to answer these questions through a literature review together with interviews with planning 
agents, individually or in groups.  
From this it follows, on the one hand, the existence of influence of the concepts (territorial cohesion, 
polycentric development) in Portuguese planning practices. The best example of this influence is 
PNPOT. And secondly, that there are other forces than those of European spatial planning, such as 
territorial impact of policies or EU funds, able to influence planning practices in Portugal, thus 
hindering the management of territorial impacts of all other policies with territorial impact. 
 
KEYWORDS: Spatial Planning, Cooperation, Coordination, Europeanization of Spatial Planning, 
European development. 
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Passava pouco das 10h da manhã quando Afonso se encontrou com Rita no Departamento de 
Engenharia Civil da FEUP. 
-Então Afonso que é feito de ti? Desde que foste para a seção de Planeamento raramente te vi, que 
andas tu a fazer? 
-Bem, neste momento estou a escrever uma dissertação de mestrado sobre a Dimensão Europeia do 
Planeamento Espacial: Reflexos em Portugal. 
-Quem é o orientador? 
-O professor Paulo Conceição. 
-Paulo Conceição? 
-Ele deu-nos as teóricas de Planeamento do Território, lembras-te? 
-Sim lembro-me, parece-me que fizeste uma escolha acertada quanto ao orientador, mas não entendo 
qual é o objetivo da tua tese. 
-Na verdade a tese tem três objetivos? 
-Três! Então explica-me lá quais são esses três objetivos enquanto vou buscar um café à máquina. 
-Primeiro procurarei contribuir para o debate. 
-Sim, mas referes-te a que debate? 
-Como é que eu hei-de de te explicar!  
-Não te preocupes com a linguagem, mal acabe de beber o café entenderei tudo. 
-Ahah, espera aí, eu tenho aqui na mochila a proposta de tema para dissertação que escolhi. Talvez 
seja mais fácil resumir-te o que aqui diz. 
Ora vejamos, refiro-me ao debate existente na Europa, no qual vários autores têm vindo a discutir a 
emergência, sobretudo a partir de 1989, de uma dimensão europeia do planeamento espacial. Dois 
aspetos que reforçam esta emergência são: 1) a sucessiva produção de documentos orientadores 
(EDEC e Agenda Territorial) e 2) debates em torno de conceitos como a coesão territorial e 
policentrismo. 
-Agora percebo, quando te referes a uma dimensão europeia do planeamento espacial, referes-te a um 
conjunto de documentos, de conceitos que se criam com o objetivo, penso eu, de influenciar o 
planeamento espacial nos diferentes países.  
-É isso mesmo. Praticamente adivinhaste o segundo objetivo? 
-Adivinhei? Estás a ver quanta falta me faz o café. 
-Espera, não sejas convencida, não era assim tão difícil de adivinhar. 
De acordo com o que aqui está escrito procurarei analisar a influência do processo europeu na prática 
do planeamento espacial em Portugal e procurarei perceber a contribuição portuguesa para este 
processo. 
-Hum entendi, mas há algo que me causa dúvida? Como vais tu analisar a influência? 
                                                     
1 Inspirado pelo trabalho elaborado por Waterhout (2008); 
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-Pois, ainda não sei bem. 
-Conheces algum autor que já tenha escrito sobre isso? 
-Só conheço uns dois autores, nada mais. E para ser sincero, acho que há poucos autores a escrever 
sobre este assunto em Portugal. 
-Há poucos? Bom, também há tão poucos alunos na seção de Planeamento!  
Então como vais tu estudar a influência? 
-Tendo em conta a metodologia proposta será através de entrevistas a Agentes de Planeamento. 
-Ouvi bem? Entrevistas? 
-Sim, mas vamos lá para fora conversar, aqui está muito barulho.  
Irei fazer entrevistas a Agentes de Planeamento, ou seja segundo o que aqui está escrito serão 
entrevistas a técnicos que participaram ou participam no debate europeu; Técnicos responsáveis pela 
elaboração e pelo acompanhamento de planos, de nível nacional, regional e local; Académicos que 
têm investigado as práticas de planeamento em Portugal ou que têm integrado redes europeias de 
investigação (nomeadamente o programa ESPON). 
-Tens noção do desafio que tens pela frente? 
-Ainda não, mas estou motivado, pelo menos penso que o estou. 
-Eu acredito que sim, sempre que precisares de ajuda podes contar comigo, sou uma boa ouvinte.  
Olha tenho de ir para a aula, depois falamos? 
-Sim, estarei sempre no piso 4 a trabalhar nesta desafiante tese. 
-Ah e promete-me que não te esqueces de enviar-me o rascunho da tese, quando este estiver pronto, 
estou curiosa por saber quais as conclusões que irás tirar.  
Depois marcamos algo para falar sobre elas, está bem? Beijinho… 











O estudo da dimensão europeia do planeamento espacial3 abarca não apenas um conjunto vasto de 
documentos, de tratados, elaborados durante o período de 1957 até à atualidade, mas também todas as 
questões envolventes que vão desde os conceitos de planeamento espacial, de europeização, passando 
pelas diferentes fases deste processo de afirmação do planeamento espacial até às questões 
relacionadas com a influência do processo europeu nas instituições, nas agendas e nos instrumentos de 
planeamento espacial em Portugal. 
No que respeita a isto, são vários autores que têm vindo a discutir a emergência, sobretudo a partir de 
1989, de uma dimensão europeia do planeamento espacial, dentro dos quais se destaca Andreas Faludi 
(2005, 2010, 2014), Bas Waterhout (2008), João Ferrão (2004, 2011), Kai Bohme (2002), etc. 
Estes autores defendem a necessidade de questionar as estratégias adotadas ao longo dos últimos anos 
em matérias de planeamento espacial como forma de participar no debate político sobre o futuro, tanto 
do processo de integração europeia como do processo de desenvolvimento territorial de seus 
respetivos países.  
De acordo com estes, o debate possibilita aos planeadores o envolvimento na reconfiguração ou 
consolidação das estratégias de integração europeia em matérias de planeamento espacial, 
possibilitando assim processos de cooperação entre diferentes agentes, processos de aprendizagem 
mútua, reconfigurando deste modo a forma de pensar dos agentes de planeamento. 
Atendendo a esse facto e procurando contribuir para o debate existente na Europa, no capítulo 2: 
REVISÃO DA LITERATURA compila-se praticamente tudo que foi dito e escrito sobre o tema. 
Numa primeira fase relembra-se com base em vários autores, tais como Allmendinger (2009), Bohme 
(2002), CEMAT (1983), European Commission (1997), Featherstone (2003), Mourato (2011), 
Radaelli (2006), Waterhout (2008), entre outros, dois conceitos.  
Em primeiro lugar, o conceito relacionado com os processos de cooperação entre diferentes agentes e 
com os processos de coordenação de diferentes políticas de base territorial, o conceito de 
“Planeamento Espacial”.  
E em segundo relembra-se o conceito referente à influência da União Europeia nas políticas de 
planeamento ao nível dos estados membros e à forma como estas políticas são adaptadas por estes, o 
conceito de “Europeização do Planeamento Espacial”. 
                                                     
2 Principais referências: Marina (2011, p. 11), Ferrão (2011, pp. 25-31) e Sousa (1998, pp.109-111); 
3 Ao longo deste trabalho adota-se o termo de “Planeamento Espacial”, isto porque de acordo com Ferrão (2011, p.26) “o conceito de 
planeamento transcende e, simultaneamente, integra a política de ordenamento do território, transcende-a ao nível das doutrinas, teorias e 
culturas gerais de planeamento (…) comuns a qualquer política pública e extensíveis a parte da atividade privada (planeamento em sentido 
lato); integra-a enquanto dimensão – decisiva, mas coexistindo com outras – que permite concretizar a política de ordenamento do território 
(planeamento em sentido restrito); 
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O capítulo 2 termina com uma descrição das diferentes fases do processo de afirmação do 
planeamento espacial, as quais, de acordo com Faludi (2010), vão desde a Era de Lançamento, 
passando pela Era das Cadeiras Vazias e pela Era do Renascimento até à era atual, a Era de Crise.  
A descrição destas procura não apenas dar resposta a um conjunto de questões (parágrafo que se 
segue), mas também promover o pensamento crítico, o debate em torno destas, através do qual se pode 
gerar novas questões fundamentais para o desenvolvimento equitativo, coeso e equilibrado do espaço 
europeu. 
Em que consiste a dimensão europeia do Planeamento Espacial? Quais os seus elementos principais, 
como a podem explicar? Com que objetivos surge esta? Quais os problemas associados a essa 
dimensão? A que factores se deve, então, a afirmação do planeamento espacial na União Europeia? 
Associado ao objetivo de contribuição para o debate existente na Europa está um outro, compreender a 
influência do processo europeu nas práticas de planeamento espacial em Portugal. 
O estudo presente no capítulo 3. A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NA PRÁTICA DE 
PLANEAMENTO ESPACIAL EM PORTUGAL concretiza este segundo objetivo.  
A concretização deste é feita através duma análise das principais influências do processo europeu nas 
instituições, nas agendas e nos instrumentos, quer sejam eles de âmbito nacional, regional ou local, de 
planeamento espacial em Portugal.  
Para uma melhor compreensão destas, no capítulo 3 explica-se, numa primeira fase, a metodologia por 
detrás desta análise.  
A metodologia desenvolve-se tendo como referência estudos feitos por seis diferentes autores, 
Albrechts et. al. (2003), Cotella et. Rivolin (2001), Mourato (2011), Pires (2005), Rivolin (2003) e 
Waterhout (2008).  
Como resultado desta metodologia surgem seis questões, às quais se procura dar resposta através de 
uma revisão bibliográfica e de um conjunto de entrevistas a agentes de planeamento.  
Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Quer sejam elas a nível Constitucional, ao 
nível dos conceitos, dos processos, das práticas, dos documentos, etc.) Qual a influência das políticas 
setoriais no sistema de planeamento português? Considera os agentes de planeamento (nacional, 
regional e local) recetivos à influência do processo europeu nas práticas de planeamento espacial? 
Qual o contributo português para o processo de integração Europeia? Sendo Portugal um país 
periférico, qual a importância dos processos de cooperação no sistema de planeamento português? 
Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de 
planeamento português? Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão 
presentes na prática profissional? 
Numa segunda fase, explica-se praticamente todo o processo de desenvolvimento do planeamento 
espacial em Portugal, salientando o facto de o sistema de planeamento português ser um bom espelho 
da evolução do país em si.  
E por último conclui-se quanto à existência ou não de uma influência do processo europeu nas práticas 
de planeamento em Portugal. 
A este estudo da influência presente no capítulo 3 acrescenta-se uma conclusão relativa ao contributo 
português para este processo de integração europeu, salientando as diferentes fases, os diferentes 
atores que fizeram parte deste, sem os quais o contributo português para este processo era 
praticamente nulo. 
Finalmente, na conclusão sintetiza-se os aspetos mais importantes por detrás da afirmação do 
planeamento espacial na União Europeia, os quais são indissociáveis dos processos de cooperação, de 
coordenação que promovem a integração europeia, isto é, promove o desenvolvimento coeso da União 
Europeia, tanto em termos políticos, socioeconómicos como em termos territoriais. 
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QUESTÕES A QUE O PROCESSO DE 
INVESTIGAÇÃO PROCURA DAR RESPOSTA 
SECÇÃO DO TRABALHO ONDE SE 
ENCONTRA A RESPOSTA 
Qual a definição, de acordo com vários autores, 
do conceito: “Planeamento Espacial”? 
Em que consiste o conceito de “Europeização do 
Planeamento Espacial”? (sua definição, seus 
processos e seu impacto) 
2.1.2. O CONCEITO DE PLANEAMENTO ESPACIAL 
Em que consiste a dimensão europeia do 
planeamento espacial? 
Quais são os seus elementos principais, como a 
podemos explicar? 
Com que objetivos surge esta? Quais os 
problemas associados a essa dimensão? 
A que factores se deve, então, a afirmação do 
planeamento espacial na União Europeia? 
2.2 A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO 
ESPACIAL: PROCESSO HISTÓRICO 
Quais as maiores alterações em termos de 
planeamento? (Quer sejam elas a nível 
Constitucional, ao nível dos conceitos, dos 
processos, das práticas, dos documentos, etc.) 
3.3. O SISTEMA DE PLANEAMENTO PORTUGUÊS 
Considera os agentes de planeamento (nacional, 
regional e local) recetivos à influência do 
processo europeu nas práticas de planeamento 
espacial? 
Que importância têm os processos de 
cooperação no sistema de planeamento 
português? 
3.4. A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NAS 
INSTITUIÇÕES 
Os conceitos coesão (social, territorial e 
económica) e policentrismo estão presentes na 
prática profissional portuguesa? 
3.5. A INFLUÊNCIA NAS AGENDAS 
Onde se fazem sentir os efeitos de documentos 
como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema 
de planeamento português? 
3.6. A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU AO 
NÍVEL DOS INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO 
Qual o contributo português para o processo de 
integração Europeia? 
3.7. CONTRIBUTO PORTUGUÊS PARA ESTE 
PROCESSO 
Qual a influência de outras políticas, que não as 
de planeamento espacial, no sistema de 
planeamento português? 
3.8. CONCLUSÃO: AS EXPLICAÇÕES DOS AGENTES 
Quadro 1.1 – As questões a que o processo de investigação procura dar resposta. 
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DEBATE SOBRE A DIMENSÃO  
EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL 
 
 
2.1. A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL 
“Aviso o leitor de que este capítulo deve ser lido pausadamente e que desconheço a arte de ser claro, 
para quem não queira estar atento.” Jean-Jacques Rousseau no Contrato Social 
2.1.1. INTRODUÇÃO 
O estudo do processo de afirmação do planeamento espacial na União Europeia, de acordo com Faludi 
(2010) e Ferrão (2004), abarca um conjunto vasto de diferentes fases, que vão desde a Era de 
Lançamento (secção 2.2.1.1) até à Era da Crise (secção 2.2.1.4).  
Durante o mesmo período houve um extenso leque de tratados (de Roma, de Lisboa, etc.), de 
documentos (Europa 2000, Europa 2000+, EDEC, Agenda Territorial, etc.) e de programas (ESPON, 
INTERREG, etc.) que, em conjunto, promoveram não apenas, processos de aprendizagem mútua, 
como também promoveram um pensamento coletivo em matérias de planeamento espacial.  
 
ORGANIZAÇÃO DO CAPÍTULO 
O capítulo que se segue encontra-se dividido em três secções. 
Na primeira seção (2.1), A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL, para além da 
introdução a este capítulo e da organização deste, relembra-se por um lado, o conceito utilizado nos 
documentos europeus: “Planeamento Espacial”, o qual não tem qualquer ligação direta com um 
sistema de planeamento já existente nos estados-membros.  
E por outro, o conceito referente à influência da União Europeia nas políticas de planeamento ao nível 
dos estados membros: “Europeização do Planeamento Espacial”. 
Na segunda seção (2.2), A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL: O PROCESSO 
HISTÓRICO, procura-se compilar o debate existente na Europa, no qual vários autores têm vindo a 
discutir a emergência, sobretudo a partir de 1989, de uma dimensão europeia do planeamento espacial.  
Na terceira e última seção (2.3 e 2.4), SÍNTESE GLOBAL E CONCLUSÃO respetivamente, sintetiza-se 
todo o processo de afirmação do planeamento espacial e sublinha-se o facto de ao longo das últimas 
décadas o planeamento espacial ter crescido da base local/ nacional para uma dimensão europeia, 
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Figura 2.1 – As diferentes tradições planeamento existentes na Europa. 
Fonte: Nadin et Stead (2008, p.39); 
demonstrando o reconhecimento, por parte dos estados membros e da União Europeia, da importância 
da dimensão europeia do planeamento espacial. 
 
2.1.2. O CONCEITO DE PLANEAMENTO ESPACIAL 
“Planeamento Espacial” é um termo Euroenglish (Bohme, 2002, p.11) que integra o discurso das 
políticas de integração europeia e tem como particularidade a não existência de qualquer ligação direta 
com um sistema de planeamento já existente (nos estados-membros).  
Todavia, e tendo em conta a importância deste, não se o pode definir apenas com base nestes dois 
pressupostos, por isso mesmo, ao longo deste subcapítulo procura-se, não apenas, descrever o seu 
significado com base em vários estudos, de vários autores, mas também, descrever o fenómeno de 
















AS DIFERENTES TRADIÇÕES DE PLANEAMENTO EXISTENTES NA EUROPA 
A figura 2.1 resume vários estudos que foram desenvolvidos com um objetivo: comparar as diferentes 
tradições de planeamento existentes na Europa.  
Relativamente aos dois primeiros estudos, estes foram elaborados por Davies et. al. (1989) e 
Newmam, Thornley (1996).  
Os estudos levados a cabo por estes dois autores basearam-se nas diferenças e semelhanças existentes 
nos sistemas administrativos e legais, levando-os a concluir dois aspetos por um lado, a existência de 
um diferente contexto por detrás da construção de cada sistema de planeamento (Mourato, 2011) e por 
outro, o sistema legal da família Britânica é, de certa forma, isolado dos restantes sistemas existentes 
no continente Europeu (Bohme, 2002).  
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No que respeita ao terceiro estudo elaborado pelo CEC (1997, pp.36-37), este divide os sistemas de 
planeamento existentes no continente Europeu em quatro tipos:  
i. A Perspetiva Económica Regional. (Portugal e França).  
Nesta perspetiva, o governo central desempenha um papel importante na gestão do desenvolvimento 
do território nacional. Estando este preocupado, sobretudo, com os objetivos económicos e sociais, 
nomeadamente os que têm a ver com as disparidades de riqueza, emprego e condições sociais.  
ii. A Perspetiva Integrada e Compreensiva. (Holanda, Dinamarca, Alemanha, Áustria e 
Países Nórdicos) 
Nesta perspetiva, o sistema de planeamento é conduzido através de uma hierarquia sistemática e 
formal dos planos, que procuram não apenas, coordenar os diversos setores da ação pública com 
incidência territorial, como também assumir um compromisso público face ao planeamento.  
iii. A Perspetiva de Gestão do Uso do Solo. (Reino Unido, Irlanda e Bélgica) 
Esta perspetiva carateriza-se pelo seu controlo da transformação do uso do solo, quer seja ele a um 
nível mais estratégico, quer seja ele a um nível mais local, através do qual se procura garantir um 
desenvolvimento e crescimento sustentável.  
Cabendo, todavia, às autoridades locais a maior parte do trabalho de planeamento, não obstante, a 
administração central exerça um certo grau de poder, ou seja, supervisiona o sistema e define os 
objetivos a respeitar. 
iv. E por último, a Perspetiva do Urbanismo. (Itália, Espanha e Grécia) 
Esta carateriza-se, por um lado, pela sua preocupação com o desenho urbano e com a arquitetura do 
local, e por outro lado, pela multiplicidade de leis e de regulamentos existentes.  
A diferença deste estudo para os anteriores prende-se com o facto destas quatro tipologias terem sido 
obtidas com base num número superior de critérios (CEC, 1997, p. 34-35), tais como: 
i. O âmbito do planeamento, ou seja, diz respeito à variedade de tópicos sobre os quais o 
sistema de planeamento tem competência ou influência; 
ii. A extensão e o tipo de planeamento nos níveis nacional e regional, identificado como 
sendo um factor importante, uma vez que, é nestes que se encontra as maiores diferenças 
quando se comparam os estados membros; 
iii. A localização do poder, ou seja, pretende perceber por exemplo se é ou não centralizado o 
poder do estado membro; 
iv. Os papéis relativos dos setores público e privado; 
v. A natureza do sistema legal de planeamento espacial; 
vi. As disposições constitucionais e as tradições administrativas; 
vii. A maturidade do sistema. Dentro deste há uma série de outros factores que ajudam a 
descrevê-lo melhor, como por exemplo o grau de integração vertical e o grau de 
cooperação horizontal entre níveis de administração; 
viii. A distância entre objetivos e resultados do sistema. 
No que respeita ao último estudo elaborado pelo Farinós (2007), neste é feita uma reformulação do 
estudo feito pelo CEC (1997). 
Neste seu estudo Farinós salienta a existência de influências cruzadas entre as diferentes perspetivas, 
isto é, há vários países que se enquadram em mais do que uma perspetiva. 
“Embora reconhecendo a necessidade de mais investigação comparativa sobre tipologias de sistemas 
nacionais de ordenamento do território, Stead e Nadin (2008) defendem a existência de um 
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“correspondência razoável”, ainda que não generalizada, entre tipos de sistemas de ordenamento do 
território e modelos dominantes de sociedade” Ferrão (2011, p.34) 
Todavia, o uso de tipos ideais para classificar os sistemas de planeamento e a dependência dos 
critérios empregues pelo autor, tornam duvidosos os resultados obtidos (Nadin et. Stead, 2008). 
 
CONCEITO DE PLANEAMENTO ESPACIAL 
Apesar da existência de distintas tradições de planeamento espacial na Europa, de acordo com Ferrão 
(2011), os estudos anteriormente referidos sugerem a ocorrência recente de alterações semelhantes em 
países com padrões de sociedade, de cultura e sistema de planeamento espacial contrastantes.  
O termo “Planeamento Espacial”, de acordo com Tewdwr-Jones et al (2010), carateriza-se por ser um 
termo inclusivo para todas as distintas tradições de planeamento existentes na Europa, permitindo 
segundo Ferrão (2011) caraterizar com razoável clareza o sentido de mudança ocorrida nos últimos 
anos no domínio das matérias de planeamento espacial. 
Tendo em conta as várias explicações deste conceito presentes no quadro 2.1, torna-se claro o facto de 
o conceito de planeamento estar intimamente relacionado, segundo Ferrão (2011, p.41): 
 Com os processos de “cooperação entre diferentes atores (planeamento participativo, 
colaborativo e deliberativo) ” (CEMAT, 1983; Allmendinger, 2009 e Mourato, 2011); 
 Com os processos de “coordenação de diferentes políticas de base ou incidência 
territorial e sectorial (governância territorial) em torno de uma agenda territorial comum 
de natureza prospetiva (visão estratégica partilhada) ” (CEMAT, 1983; European 
Commission, 1997; Cullingworth et. Nadin, 2006 e Mourato, 2011). 
Através destes processos de cooperação e de coordenação procura-se, como o afirmam EDEC (1999), 
Bohme (2002), Tewdwr-Jones et al (2010) e Luukkonen (2011), potenciar o processo de integração 
dos estados membros da União Europeia.  
No que respeita a isto, de acordo com Ferrão (2011), a evolução dos sistemas de planeamento na 
Europa é o efeito conjugado da globalização do conhecimento científico e técnico, como por exemplo 
o crescente intercâmbio internacional entre instituições de ensino e de investigação, com a 
europeização de discursos, culturas e práticas.  
Relativamente a este último efeito, o “efeito Europa”, Veneza (2013) cita Bohme (2008) “este 
conduzirá a uma maior confluência entre o planeamento e os sistemas de planeamento na Europa, mas 
não à uniformização”, ou seja o processo de integração dos estados membros da União Europeia 
procura ao mesmo tempo respeitar as distintas tradições de planeamento existentes na Europa.  
 




                                                     






“Regional/spatial planning gives geographical expression to the economic, social, 
cultural and ecological policies of society. It is (...) a policy developed as an 
interdisciplinary and comprehensive approach directed towards a balanced regional 




“Spatial planning refers to the methods used largely by the public sector to influence the 
future distribution of activities in space. (...)  
Spatial planning embraces measures to co-ordinate the spatial impacts of other sectorial 
policies, to achieve a more even distribution of economic development between regions than 






“The aim of spatial development policies is to work towards a balanced and sustainable 
development of the territory of the European Union.” 
Bohme 
 (2002, p.11) 
“The concept and term “spatial planning” was developed in the course of shaping a 
European position in the field of planning or spatial development.” 
Cullingworth 
and Nadin 
(2006) in   
RTPI (2007) 
“Coordination or integration of the spatial dimension of sectorial policies through a 
territorial based strategy”, by establishing better coordination on territorial impacts 
“horizontally across different sectors, vertically among different levels of jurisdiction, and 
geographically across administrative boundaries” 
RTPI  
(2007, p.5) 
“Critical thinking about space and place as the basis for action or intervention but it is clearly 
apparent that amongst key participants – including planners, councillors, senior local 
authority and other public sector managers – there is little common understanding what 
this means in practice.'' 
Allmendinger  
(2009, p.2544) 
“The notion of `spatial planning' underpins government planning policy, planning education, 
professional discourse, and public plans and strategies.” 
Tewdwr-Jones 
et al (2010, p. 
244) 
“Spatial planning is derived within certain Member States of the EU as an umbrella term, “a 
relatively neutral and inclusive term for all the various styles and concepts of planning 
found in the EU, and to encompass all spatial scales from the local to the whole of Europe” 
(Williams, 1996, p. vii).  
To others, spatial planning refers more to the political objective towards realizing enhanced 
European integration: the growing dynamic of change hinted at upcoming national 
transformations as a result of the emerging European spatial planning field’s “recourse to 
new policy processes, instruments and techniques” (Giannakourou, 1996, p. 608).” 
Luukkonen  
(2011, p.34) 
“Spatial planning in Europe is utilized in the political narrative of European integration to 
promote Europe as a singular space.” 
Mourato  
(2011, p.22) 
“A strategic integrated approach to planning (…) Spatial planning builds on the interaction 
and cooperation between different actors (participatory and collaborative planning), and in 
the coordination, via specific governance platforms, of a series of both planning policies and 
sectorial policies with spatial impacts, in the framework of a shared strategic development 
vision.” 
Quadro 2.1 – As definições, segundo vários autores, do Conceito de Planeamento Espacial; 






“Regional/spatial gives geographical expression to the economic, social, 
cultural and of society. It is at the same time a scientific 
discipline, a  admi istrative tec nique and a policy eveloped as an interdisciplinary 
and co prehensive approach directed towards a balanced regional development and 




“Spatial planning refers to the methods used largely by the public sector to influence the 
future distribution of activities in space. It is undertaken with the aims of creating a more 
rational territorial organisation of land uses and the linkages between them, to balance 
demands for development with the need to protect the environment, and to achieve 
social and economic objectives.  
Spatial planning embraces measures to co-ordinate the spatial impacts of other 
sectorial policies, to achieve a more even distribution of economic development 
between regions than would otherwise be created by market forces, and to regulate the 
conversion of l  and property uses.” 
EDEC  
(1999, p.1) 
“The aim f spatial dev opment policies is to work towards a balanced and 
sustainable development of the territory of the European Union.” 
Bohme 
 (2002, p.11) 
“Spatial planning” i  a Euroenglish term used to refer to a concept of plann ng that is 
n n-Bri ish in origin. The concept and term “spatial planning” was developed in the 
course of shaping a European position in the field of planning or spatial 
development.” 
Cullingworth and 
Nadin (2006) in   
RTPI (2007) 
“Coordination or i tegration of he spatial dimension of sectorial policies through 
a ter itorial bas d strategy”, by est blishing b tter coordination  territo ial impacts 
“horizontally across different sectors, vertically among different levels of jurisdiction, and 
geographically across administrative boundaries” 
RTPI  
(2007, p.5) 
“Critical think ng about space and place as the basi  for action or intervention but it is 
clearly apparent that amongst key participants – including planners, councillors, senior 
local authority and other public sector managers – there is little commo  
understanding what this means in practice.'' 
Allmendinger  
(2009, p.2544) 
“The notion of `spatial planning' underpins government planning policy, planning 
education, rofessio al discour e, and public lans nd strategies.” 
Tewdwr-Jones et 
al (2010, p. 244) 
“Spatial pla ning is derived within certai  Member St tes of th  EU as an umbrella 
term, “a relatively neutral and inclusive term for all the v rious styles and concepts of 
planning found in the EU, and to encompass all sp tial scales from the local to the 
whole of Europe” (Williams, 1996, p. vii).  
To others, spatial planning refers more to the political objective towards realizing 
enhanced European integration: the growing dynamic of change hinted at upcoming 
national transformations as a result of the emerging European spatial planning field’s 




“Spatial planning in Europe is utilized in the political narrative of European integration 
to promote Europe as a singular space.” 
Mourato  
(2011, p.22) 
“A strategic integrated approach to planning (…) Spatial planning builds on the 
interaction and cooperation between different actors (participatory and collaborative 
planning), and in the coordination, via specific governance platforms, of a series of 
both planning policies and sectorial policies with spatial impacts, in the framework of a 
shared strategic development vision.” 
 Quadro 2.1 – As definições, segundo vários autores, do Conceito de Planeamento Espacial; 
Fonte: Inspirado em Mourato (2011, p.18) 
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CONCEITO DE EUROPEIZAÇÃO DO PLANEAMENTO ESPACIAL 
O quadro 2.2 resume o conceito de Europeização através de três aspetos: sua definição, seu processo 
e seu impacto. 
“Different conceptions of Europeanization complement, rather than exclude, each other.” Olsen (2002, 923) 
No que respeita ao primeiro, a definição, os autores Waterwout (2008), Luukkonen (2011) e Mourato 
(2011) estão de acordo quanto ao facto de a europeização se referir, por um lado à influência da União 
Europeia através das suas políticas nas práticas ao nível dos estados membros e à forma como estas 
políticas são adaptadas por estes, por outro.  
Featherstone (2003) está de acordo com este segundo aspeto afirmando que a europeização envolve 
uma resposta por parte dos estados membros às políticas da União Europeia. 
A figura 2.2 sumariza a definição proposta pelos autores atrás citados, de acordo com esta figura a 
Europeização do Planeamento Espacial dá-se através:  
 Das políticas setoriais da União Europeia, as quais exercem uma influência direta ou 
indireta nas políticas de planeamento espacial dos estados membros; 
 Das políticas espaciais da União Europeia em conjunto com as dos estados membros, ou 
seja, trata-se de um processo cíclico, há uma influência de parte a parte; 
 De processos de cooperação informal, como por exemplo o INTERREG, a CEMAT do 
Conselho da Europa, etc.. Este tipo de processos por um lado, influenciam a forma de 
planear da Europa (a forma de planear ao nível nacional ou regional), e por outro, 



















Figura 2.2 – Esquema do novo processo de coordenação e aprendizagem mútua entre, cada 
instituição e cada agente, envolvido na busca da Europeização do planeamento; 
Fonte – Bohme et. Waterhout (2008) in Mourato (2011, p. 58); 
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Por seu lado, Faludi (2014) corrobora com Waterhout (2008), Luukkonen (2011) e Mourato (2011), 
afirmando que europeização refere-se no geral à gradual transferência de decisões chave sobre 
políticas públicas do nível Europeu para os estados membros e vice-versa. Este tipo de transferência 
deve-se à crescente aprendizagem mútua em termos de planeamento por parte dos vários agentes de 
planeamento.  
Logo, a europeização pode ser entendida como sendo o produto da interação entre as várias 
motivações dos agentes de planeamento. Agentes os quais procuram, na medida do possível, adaptar 
as instituições, as políticas e os processos políticos em seus estados soberanos, respeitando, no entanto, 
o fenómeno histórico e a tradição cultural de seu estado soberano.  
Estas adaptações levadas a cabo pelos agentes alteram a noção de governância dentro da União 
Europeia, ou seja, cresce dentro desta, a preocupação de integrar e de dar força aos interesses locais, 
organizações e grupos socias dos estados membros, promovendo desta forma uma maior conexão 
entre os agentes envolvidos (Le Galés, 1998 e Stead, 2013). 
Relativamente ao processo, este pode ser descrito, de acordo com Radaelli (2006), Bohme et. 
Waterhout (2008) in Mourato (2011) e Waterhout (2008), tendo em conta três tipos de processos, 
como se pode constatar pelas figuras 2.2 e 2.3 e pelo quadro 2.2: 
 Top-down, isto é, a União Europeia exerce uma influência direta ou indireta nos 
processos de desenvolvimento ao nível do estado-membro; 
 Bottom-up, trata-se de um processo de cooperação informal, o qual, promove a troca de 
experiências entre estados membros, não sendo necessária a intervenção da União 
Europeia; 
 Round-About, isto é, através de uma agenda discursiva cria-se um quadro de referência 
para os agentes de planeamento dos estados membros.  
Há, segundo Radaelli (2006) e Waterhout (2008), quatro tipos 
de processos que causam a europeização como resultado: 
I. Integração Europeia; 
II. Europeização top-down (vertical); 
III. Europeização bottom-up (horizontal), facilitada pelo 
processo de cooperação entre estados membros (ou 
regiões) na sequência do programa INTERREG; 
IV. Round-About, estado membro-União Europeia- 
Estado Membro, uma abordagem cíclica do 
fenómeno de influência e adaptação. 
No seu conjunto são estes quatro tipos de processos que 
potenciam a Europeização do planeamento espacial; 
 
Figura 2.3 – A Europeização pode ser o resultado de quatro 
tipos de processos; 




Há, segundo Radaelli (2006) e Waterhout (2008), quatro tipos 
de processos que causam a europeização como resultado: 
V. Integração Europeia; 
VI. Europeização top-down (vertical); 
VII. Europeização bottom-up (horizontal), facilitada pelo 
processo de cooperação entre estados membros (ou 
regiões) na sequência do programa INTERREG; 
VIII. Round-About, estado membro-União Europeia- 
Estado Membro, uma abordagem cíclica do 
fenómeno de influência e adaptação. 
No seu conjunto são estes quatro tipos de processos que 
potenciam a Europeização do planeamento espacial; 
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A estes Mourato (2011) acrescenta um outro, o posicionamento espacial, ou seja, a possibilidade dos 
estados membros se verem num contexto espacial de larga escala. 
Por último no que concerne ao impacto da europeização, este é, segundo Featherstone (2003), 
incremental, irregular. Ou seja, de acordo com Mourato (2011) nem todos os estados membros são 
“permeáveis” da mesma forma a este tipo de influências da União Europeia, apesar de ser reconhecido 
por este as mudanças ocorridas nos sistemas de planeamento ao nível do estado membro, como por 
exemplo a criação de uma comunidade de discurso ou a reconceptualização das agendas de 
planeamento dos estados membros. 
 
Quadro 2.2 O conceito de Europeização: sua definição, seu processo e seu impacto. 
EUROPEIZAÇÃO DO PLANEAEMENTO ESPACIAL 
DEFINIÇÃO 
Kassim (2000)  
In Olsen 
(2002, p.921) 
“Europeanization’ has no single precise or stable meaning, it has been argued that the term 
is so unwieldy that it is futile to use it as an organizing concept” 
Olsen 
(2002, p.921) 
“Europeanization may be less useful as an explanatory concept than as an attention-directing 
device and a starting point for further exploration.” 
Featherstone 
(2003, p.3) 
“Europeanization involves a response to the policies of the European Union.” 




“The emergence and development at the European level of distinct structures of governance, 
that is, of political, legal, and social institutions associated with the problem solving that 
formalize interactions among the actors, and of policy networks specializing in the creation of 
authoritative European rules.” 
Radaelli 
(2006, pp.60,62) 
“Europeanization is not the explanans, the phenomenon that explains the dependent 
variable, or the ‘solution’, It is the explanandum, the ‘problem’ that needs to be explained.” 
i) A number of authors treat Europeanization as a process of governance (Bache, 2003; 
Buller and Gamble, 2002; Goldsmith, 2003; Gualini, 2003; Kohler-Koch and Eising, 1999; 
Scharpf, 1999; Winn and Harris, 2003); 
ii) Europeanization as institutionalization (Cowles et al., 2001; Börzel, 2004; Kurzer, 2001; 
Olsen, 2002; Radaelli, 2003a). 





“The term Europeanization has no single meaning as it is applied in a number of ways to 
describe a variety of phenomena and processes of change (Lenschow, 2006; Olsen, 2007). 
(…) Europeanization refers to the influence of the EU and its policies on domestic 
policies and practices and how these policies, in this case planning, adapt to the 
European context.” 
Luukkonen 
(2011, pp.5, 19) 
“(...) a technical transformation of political systems within and beyond the EU. (...) 
Europeanization refers to such technical transformations as changes in legislation or the 
adaptation of domestic policies to EU directives. (…) The concept of Europeanization has 
been used in many ways to describe the process of increased interaction between 
European polities and institutions” 
Mourato 
(2011, pp.50,53) 
“Europeanization should comprise an emphasis on: (a) the factors, mechanisms and 
dynamics of mutual adaptation and change between the EU and the domestic level; (b) 
the institutional dimension; (c) not only the discourse but also values, beliefs and 
practices; and (d) process rather than end state.” (…) “Europeanization is not a spatially, 
or temporally even phenomenon, and different domestic policies are more permeable to its 
influence than others” 





“The main gains of these past 15 years since the ESDP was adopted have been in the 
mutual learning about planning systems and practices and also about the new cross-border 




“Europeanization consists of processes of a) construction b) diffusion and c) 
institutionalization of formal and informal rules, procedures, policy paradigms, styles 




“Europeanization can be the result of several types of processes. Lenschow (2006) 
distinguishes between at least three of these processes: (see figure 2.3) 
i) Top-down (EU national-state) (…) as a top-down process means that the EU is often 
perceived as the direct or indirect instigator of developments at the national level; 
ii) Horizontal (state-state) (…) transfer may take place independently from the EU, but can 
also be facilitated by the EU providing the arena for interstate or interregional cooperation or 
competition. 
iii) Round-about (national state-EU-national state) (…) cyclical, more dynamic point of view. 
is considered a discursive context, creating a frame of reference for domestic actors who not 
merely react to European impulses but anticipate such impulses by either including bottom-
up processes changing the European level or by ‘using’ o “endogenising” Europe in domestic 
politics independent of specific pressures from Brussels” 
Mourato 
(2011, pp.57,58) 
“Böhme and Waterhout (2008, p.23) summarise that there are four types of processes that 
characterise the Europeanization of planning (see figure 2.4) is: 
i) The top-down influence of EU policies; 
ii) Organisational learning (…)  horizontal processes of Europeanization; 
iii) Williams (1996) has called spatial positioning, and this refers to the ability to view one’s 
position in a larger spatial context; 





“What is changing (…): 
i) Changes in external boundaries (…)  the degree to which Europe as a continent 
becomes a single political space; 
ii) Developing institutions at the European level; 
iii) Central penetration of national systems of governance: the division of responsibilities 
and powers between different levels of governance; 
iv)  Exporting forms of political organization; 
v)  A political unification project; 
Featherstone 
(2003, p.4) 
“The impact of Europeanization is typically incremental, irregular, and uneven over time and 
between locations, national and subnational. Profound disparities of impact remain” 
Luukkonen 
(2011, p.34) 
“Overall, the articles have shown that the Europeanization of spatial planning is an effective 
strategy for the contribution of the European integration process.” 
Mourato 
(2011, pp.67) 
“(…) we can still agree that Europeanization has been an important source of influence in the 
transformation of national planning systems and policies mainly through (a) the creation of a 
community of discourse, (b) the re-conceptualisation of the domestic agendas of planning, 
and (c) the provision of added legitimacy for domestic institutional developments.” 
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2.2. A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL: PROCESSO HISTÓRICO 
O termo “Planeamento Espacial” está intimamente relacionado com os processos de “cooperação” e 
de “coordenação, tendo como principal objetivo o processo de integração dos estados-membros da 
União Europeia (quadro 2.1). Este termo carateriza-se por ser um termo inclusivo para todas as 
distintas tradições de planeamento existentes na Europa (figura 2.1, p.8), permitindo segundo Ferrão 
(2011) caraterizar com razoável clareza o sentido de mudança ocorrida nos últimos anos em matérias 
de planeamento espacial. 
As mudanças ocorridas nos últimos anos, de acordo com Ferrão (2011), devem-se a dois factores: 
“Efeito-Mundo” e “Efeito-Europa”. Quando se fala deste último “Efeito-Europa”, fala-se de 
Europeização, e neste caso concreto de estudo fala-se da “Europeização do Planeamento Espacial”, a 
qual se refere, por um lado à influência da União Europeia através das suas políticas setoriais, dos 
processos de cooperação informal, etc., nas práticas ao nível dos estados membros e à forma como 
estas políticas são adaptadas por estes, por outro.  
É face a este conjunto de pressupostos que deverão ser colocadas algumas questões relativas à 
“Europeização do Planeamento Espacial”, questões as quais serão respondidas ao longo da narrativa 
presente neste subcapítulo 2.2 A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL: PROCESSO 
HISTÓRICO. 
O que é a dimensão europeia do planeamento espacial? Quais os seus elementos principais, como a 
explicar? Com que objetivos surge esta? Quais os problemas associados a essa dimensão?  
Resumindo, a que fatores se deve, então, a afirmação do Planeamento Espacial na União Europeia?  
 
2.2.1. AS QUATRO FASES DA CONSTRUÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA 
A introdução no debate destes conceitos de “Planeamento Espacial” e de “Europeização do 
Planeamento Espacial” foi gradual, traduzindo-se, segundo Faludi (2010), em quatro fases de 
desenvolvimento, as quais acompanharam as diferentes fases de desenvolvimento da própria União 
Europeia. 
 
2.2.1.1. ERA DE LANÇAMENTO 
A primeira fase, a Fase de Lançamento, aconteceu praticamente depois da 2º Guerra Mundial terminar.  
No entanto, mesmo antes de esta ter ainda começado, já havia conferências/ debates5, os quais 
tornaram-se, anos mais tarde, numa fonte de inspiração para os planeadores urbanos europeus.  
Nesta primeira fase ocorreu a elaboração conjunta (Alemanha, Bélgica, França, Holanda, Itália e 
Luxemburgo) do Tratado de Roma de 1957, documento que constituiu um primeiro passo no sentido 
de uma europeização do planeamento espacial.   
Através deste, procurou-se não apenas a redução das desigualdades entre as diversas regiões, mas 
também a promoção de um desenvolvimento Europeu equilibrado, tanto em termos económicos, 
sociais e territoriais. (Tratado de Roma, 1957). 
Todavia, a ausência de planeadores no debate sobre a integração europeia e o predomínio de discurso 
tecnocrático, de acordo com Albrechts (1998), tornou o planeamento fragmentado, descoordenado e 
                                                     
5 Exemplos dessas conferências/debates são os casos, da Internacional Garden Cities, Town Planning Association (mais tarde se tornou na 
Internacional Federation for Housing and Planning), etc.. (Faludi, 2010); 
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distante das políticas setoriais (in Bohme 2002, p.19). 
 
2.2.1.2. ERA DAS CADEIRAS VAZIAS 
De acordo com Faludi (2010) a segunda fase, a fase da depressão, surgiu devido a uma estagnação 
causada pela “crise das cadeiras vazias” de 1965.  
Na base desta crise esteve a ausência dos representantes franceses nas reuniões. A ausência destes 
deveu-se ao facto, de estes estarem em desacordo com o previsível processo de alargamento (Faludi, 
2014).  
Aliada a esta ausência esteve também o facto de as regiões6 mais desenvolvidas terem sido as 
principais beneficiárias do Mercado Único, ao invés das regiões periféricas. 
A solução encontrada consistiu na criação de um Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o 
FEDER em 1975.  
Este fundo foi criado com o objetivo de, por um lado, conferir uma dimensão regional mais explícita e 
por outro lado combater estes desígnios, para este último estipulou-se três objetivos: 
i. Ajudar as regiões menos desenvolvidas; 
ii. Combater a tendência de sobre concentração existente em alguns dos estados membros; 
iii. Obter uma divisão razoável do trabalho entre os territórios da Comunidade. 
Ainda durante esta fase se criou dentro do Conselho da Europa7 a CEMAT (Conferência Europeias 
dos Ministros do Ordenamento do Território), em 1970, a qual passou desde então a funcionar de uma 
forma intermitente, numa base informal. 
Estas conferências de base informal em matéria de ordenamento do território, à falta de uma 
competência formal na Comissão Europeia, tornaram possível a criação de uma agenda discursiva, a 
qual, segundo Ferrão (2004, p.24), foi “capaz de estruturar as opções e prioridades definidas 
individualmente por cada estado-membro, suscitando, por esta via, a criação de novas formas de 
governança territorial para o conjunto do espaço comunitário”. 
Desde a sua criação, em 1970, a CEMAT suscitou a realização de vários estudos, entre os quais a 
influente “Carta Regional para a Europa” (também conhecida como Carta de Torremolinos) aprovada 
no encontro de Torremolinos em 1983.  
Este primeiro consenso político expresso nesta “carta”, segundo Martin et. Robert in Faludi (2002), 
não contem particularmente nada de novo, no entanto, estabeleceu as principais caraterísticas e 
objetivos do planeamento espacial europeu. Tais caraterísticas e objetivos de planeamento foram, 
segundo Faludi (2010), o desenvolvimento equitativo socioeconómico; a qualidade de vida; gestão 
responsável do ambiente e uso racional do solo.  
A concretização de tais princípios de planeamento requereu, de acordo com esta Carta, a participação 
dos cidadãos e de todo o tipo de agentes relevantes na decisão, nascendo aqui a preocupação com a 
coordenação vertical (top-down) e horizontal (bottom-up). 
Convém aqui referir, antes mesmo de avançar para a terceira fase, a Era do Renascimento, que a 
CEMAT, segundo (Foucher, 1994 in Ferrão,2004), desempenhou um papel essencial no regresso do 
                                                     
6 É um termo genérico, o qual se refere a qualquer tipo de área a partir desta fase o conceito Planeamento Regional associa-se ao 
Planeamento Espacial (Regional Planning a European Problem in Faludi, 2014, p.8); 
7 De acordo com Faludi (2010, p. 8) desde a sua criação em 1949, o Conselho da Europa, entre outros aspetos, “offered an alternative avenue 
for European planners to argue their case.”; 
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planeamento, uma vez que, apostou em incentivar a necessidade de um planeamento indicativo e 
estratégico para o conjunto do espaço europeu como forma de garantir uma melhor coordenação das 
várias políticas setoriais e um desenvolvimento mais sustentável da Europa. 
 
2.2.1.3. ERA DO RENASCIMENTO 
JACQUES DELORS 
A terceira fase, a Era do Renascimento, surgiu devido a dois fatores. 
O primeiro8 deveu-se ao início da presidência de Jacques Delors em 1985, constituindo assim, 
segundo Faludi (2014), uma definitiva oportunidade para se formar o planeamento espacial europeu 
em conjunto com as políticas regionais. Isto porque, o presidente Jacques Delors esteve consciente do 
problema existente, tanto em termos de competitividade Europeia, como em termos da importância de 
salvaguardar o modelo social europeu. 
Para assegurar esse casamento entre planeamento espacial europeu e políticas regionais, Jacques 
Delors, enquanto presidente da Comissão Europeia extrapolou o modo de planear francês 
“aménagement du territoire” para a Comunidade Europeia. O qual, de acordo com Waterhout (2008), 
passou, desde então, a estar preocupado com os objetivos de coesão e distribuição do orçamento, a fim 
de reduzir as disparidades regionais. 
Desta forma Jacques Delors contribuiu para o reconhecimento das autoridades regionais e locais como 
atores da política europeia (Faludi, 2010 et. Ferrão,2004). 
Este casamento só se tornou possível graças à realização de diversos estudos supranacionais, os quais 
foram financiados pela Comissão Europeia (presidida por Jacques Delors) e pela Direção Geral do 
Desenvolvimento Regional.  
Esses estudos de acordo com Ferrão (2004) abordaram a estrutura espacial da União Europeia e as 
formas mais adequadas de estimular a cooperação inter-regional, tendo como principal objetivo a 
definição de espaços europeus de cooperação inter-regional9 e de troca de experiências, 
reconfigurando desta forma a arquitetura da governância do espaço comunitário.  
 
EUROPA 2000 E EUROPA 2000+ 
O Europa 2000 foi um documento que compilou os estudos realizados sobre oito “super-regiões 
europeias”10.  
Por sua vez, o Europa 2000+ insistiu na necessidade de desenvolver redes transeuropeias de 
transportes e formas eficazes de cooperação transnacional de base regional, as quais, influenciaram 
mais o desenvolvimento do nível nacional e regional do que o do nível europeu (Martin, et. Robert in 
Faludi, 2002).  
Para que tal fosse possível, o documento Europa 2000+ identificou, de acordo com Bohme (2002), 5 
aspetos determinantes para a perceção do sistema de planeamento nacional, tais como: 
                                                     
8O segundo fator deveu-se à entrada (tratou-se aqui da conclusão do segundo alargamento) no Mercado Único e na União Monetária 
Europeia dos países, Espanha, Portugal, Grécia e Irlanda; 
9 Segundo afirma Ferrão (2004), as várias super-regiões europeias foram, por isso, constituídas por regiões de diversos estados-membros; 
10 Idem, Arco Alpino, Arco Atlântico (múltiplos projetos de parceria, os quais, constituíram bons exemplos de uma nova forma de ordenar o 
território a uma escala que ultrapassa as fronteiras nacionais), Regiões do Mar do Norte (os estudos sobre esta super-região foram sem dúvida 
o mais rico e influente documento em matéria de planeamento transnacional), Centro das Capitais, Diagonal Continental, Mediterrâneo 
Central, Mediterrâneo Ocidental e Novos Länder Alemães; 
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i) História, geografia e as tradições culturais; 
ii)  Economia e desenvolvimento urbano; 
iii) Ideologia e prevalência política; 
iv) Conceção do uso do solo e seu desenvolvimento; 
v) Estrutura constitucional.  
E foram estes, Europa 2000 e Europa 2000+, dois dos exemplos de documentos realizados, os quais, 
potenciaram políticas europeias mais focadas na dimensão territorial.  
Através destes documentos, segundo o afirma Ferrão (2004, p.48) a “construção simbólica de 
subespaços europeus de colaboração (a Europa das regiões imaginadas) e a definição dos princípios 
básicos que deverão orientar o desenvolvimento do espaço comunitário irão representar os 
ingredientes básicos dos documentos e decisões mais operativas dos próximos documentos”.  
De acordo com Ferrão (2004) as leituras simplificadas da organização interna do território do velho 
continente: metáforas espaciais (veja-se um exemplo destas na figura 2.4) em conjunto com os estudos 
transnacionais (Europa 2000, Europa 2000+, etc.) constituíram uma primeira fase do processo de 
afirmação do planeamento espacial europeu. 
 
INTERREG 
Em 1996 foi lançado o Programa de Iniciativa Comunitária, o INTERREG, tratando-se ele do primeiro 
programa a adotar uma visão de planeamento transnacional não estritamente transfronteiriça11. 
Este programa marcou a diferença para os demais, graças aos seus projetos de cooperação e seus 
processos de aprendizagem mútua entre os vários agentes de planeamento (Bohme et Waterhout, 
2008 in Mourato, 2011).  
No que respeita aos objetivos deste programa INTERREG, estes resumiram-se em três: 
i. Contribuir para um equilibrado desenvolvimento espacial da União Europeia12, tentando 
inverter a ideia de “banana azul” proposta por Brunet em 1989 (veja-se a figura 2.4);  
ii. Equilibrar o impacto das políticas comunitárias relacionadas com o desenvolvimento 
espacial;  
iii. Obter um crescente número de projetos de cooperação ao nível transnacional (ESDP, 
1999), encontrando-se ambos em harmonia com a futura visão do EDEC. 
Pode-se mesmo afirmar, que com este programa a visão estratégica, proactiva e integrada do território 
comunitário esteve coletivamente assumida, reforçando o atrás dito, ou seja, este programa é o 
percursor do futuro documento EDEC.  
Sobre isto, Nadin et Shaw, (1998) in Ferrão, (2004), afirmaram que a iniciativa INTERREG tem duas 
pretensões, por um lado o estimular da implementação do futuro documento EDEC e por outro o 
contribuir para a revisão deste documento (para muitos planeadores europeus, tratou-se do verdadeiro 
teste à capacidade de resposta do programa). 
 
                                                     
11 O INTERREG englobou três vertentes, a transnacional, a transfronteiriça e a inter-regional; 
12 A União Europeia consiste em três pilares: a Comunidade Europeia, em cooperação na justiça, em cooperação na 
implementação de políticas de segurança nos diferentes estados-membros e em cooperação nos negócios domésticos 
(Waterhout, 2008); 





O primeiro passo formal para a preparação do documento EDEC deu-se em 1993 aquando de uma 
ação desenvolvida pelo Comité de Planeamento Espacial13. 
O desenvolvimento e aplicação deste documento tratou-se de um processo moroso de aprendizagem 
mútua, exemplo disso foi o facto de este apenas ter sido aprovado (a versão final do EDEC) em 1999.  
Foram quase seis anos entre o início formal (em reuniões informais) e a sua aprovação, o que de 
acordo com Ferrão (2004), demonstrou a natureza delicada e problemática do processo que lhe deu 
origem. Relativamente a estes seis morosos anos de preparação, Faludi (2000) fala da amigável 
confiança mútua como parte fundamental do processo, a qual conferiu a cada planeador14 uma nova 
visão equitativa de como participar no debate, ou seja formatou-se mais as mentes dos agentes do 
que se desenvolveu o planeamento espacial europeu.  
O documento15 atrás citado, o EDEC, ou seja o Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário, 
pode ser descrito, segundo Ferrão (2004) consoante três pontos de vista: conteúdo, objetivos e 
natureza. 
Relativamente ao conteúdo do EDEC, este correspondeu a um conjunto de orientações estratégicas 
estruturadas em torno dos seguintes elementos: 
i. Três princípios chave, os quais, corresponderam aos grandes objetivos políticos das 
políticas comunitárias, isto é, a coesão económica e social, desenvolvimento 
                                                     
13 De acordo com Ferrão (2004, p.47), “Em 1991, na Cimeira de Maastricht, foi decidido criar o Committee on Spatial Planning (CSP).”, o 
qual, segundo Bohme (2002, p.20), se preocupa com “para coordenar as actividades relacionadas com a política espacial europeia e 
implementar as decisões do Conselho Informal de Ministros do Ordenamento do Território.” 
14 Nestes debates os “backgrounds” nacionais de cada planeador foram cruciais na promoção de um discurso Europeu preocupado com as 
dinâmicas nacionais e regionais (Bohme, 2002) 
15 O EDEC engloba 60 políticas de carater indicativo, nem todas serão aqui destacadas. Para uma melhor entendimento destas 60 políticas 
veja-se as pp. 24-35 do EDEC (1999); 
Tratou-se de um estudo académico, o qual 
sugeriu, embora que de forma simplista, 
uma nova leitura para o conjunto do espaço 
europeu.  
Através desta metáfora conseguiu-se 
perceber a existência de uma forte 
concentração de recursos qualificados na 
dorsal Londres-Amesterdão-Bona-Milão.  
Nascendo assim a necessidade de uma 
visão estratégia conjunta para o espaço 
europeu, por forma a contribuir para um 
equilibrado desenvolvimento da UE.  




Figura 2.4 – Metáfora espacial para o 
território europeu: “Banana azul” (Brunet, 
1989); 
Fonte – Reclus (1989) in Ravolin, Umberto 
et. Faludi (2005, p. 205); 




16 e a competitividade equilibrada do espaço europeu; 
ii. Três conceitos estruturantes, os quais, segundo ESDP (1999, pp. 19-35) e Ferrão (2004, 
p. 51) configuraram os princípios orientadores: 
 O desenvolvimento espacial policêntrico e nova relação cidade-campo, este 
subdivide-se em quatro tópicos:  
Desenvolvimento espacial policêntrico e equilibrado na UE; Cidades e regiões urbanas dinâmicas, 
atrativas e competitivas; Desenvolvimento endógeno, diversidade e bom funcionamento dos espaços 
rurais; Parceria cidade-campo; 
 A equidade de acesso às infraestruturas e ao conhecimento, subdivide-se à 
semelhança do anterior em quatro tópicos:  
Uma intervenção integrada visando uma melhor ligação às redes de transporte e um melhor acesso ao 
saber; Desenvolvimento policêntrico: um conceito para uma melhor acessibilidade; Utilização eficaz e 
durável das infraestruturas; Difusão da inovação e do saber; 
 A gestão prudente do património cultural, subdivide-se em cinco tópicos:  
Natureza e património, factores de desenvolvimento; Preservação e valorização da natureza; Gestão do 
recurso água: um desafio prioritário para o desenvolvimento espacial; Gestão criativa das paisagens 
culturais; Gestão do património cultural; 
iii. Quatro critérios que permitiram centrar os objetivos e as opções de política, sendo eles, a 
dimensão espacial, a dimensão europeia, o interesse dos estados-membros e a 
exequibilidade da implementação. 
Antes de se prosseguir para os objetivos do EDEC convém perceber o porquê de o desenvolvimento 
espacial policêntrico, atrás mencionado, ter sido o conceito-chave deste documento: 
“ [O] conceito de desenvolvimento policêntrico tem de ser procurado como forma de se assegurar um 
desenvolvimento regional equilibrado, isto porque a UE é cada vez mais sensível às mudanças 
económicas a nível mundial. A procura deste conceito vai ajudar a evitar uma concentração 
econômica e demográfica excessiva na área central da UE. 
O potencial econômico de todas as regiões da UE só pode ser alcançado através do desenvolvimento 
de uma estrutura mais policêntrica. Sendo que por outro lado, uma maior competitividade da UE à 
escala global exige uma maior integração das regiões europeias na economia global.”  
(ESDP, 1999, p.20) 
No que se refere aos seus objetivos, estes podem ser descritos como sendo, a obtenção de um 
desenvolvimento balanceado e sustentável, através do reforço da coesão económico-social dos estados 
membros (EC, 1999 in Bohme, 2002). Ou seja, segundo Ferrão (2004, p.50) o EDEC procurou 
“disponibilizar um referencial estratégico para o desenvolvimento do espaço europeu que permita, 
em simultâneo, orientar a elaboração de políticas comunitárias e a aplicação dos fundos estruturais, ao 
nível da União Europeia, e garantir uma maior coerência e complementaridade entre políticas 
nacionais e regionais através da sua integração espacial, ao nível dos vários estados membros 
(coordenação vertical e horizontal de políticas) ” 
Por último, no que se refere à sua natureza, o EDEC, de acordo com Ferrão (2004, p.50), representou 
“uma visão partilhada do espaço da União Europeia, isto é, uma perspetiva integrada e uma 
estratégia comum indicativas (e não obrigatórias) do desenvolvimento espacial (e não do 
planeamento espacial) da Europa, resultante de um processo informal intergovernamental (e não 
                                                     
16 O desenvolvimento Sustentável é, definido pelo Brundtland no Report Our Common Future de 1987, um desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer as necessidades de futuras gerações, sendo ele um processo integrado de longo termo (ESPON 
2.3.2., 2006 e Steenwegen, Lowie); 
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comunitário) de construção de consensos entre os diversos estados-membros, envolvendo os 
respetivos ministros do ordenamento do território e desenvolvimento regional”. 
Todavia, esta narrativa espacial: o EDEC não pode apenas ser descrita através de três pontos de vista, 
os quais explicam de uma forma resumida “o que é?” o EDEC. Também o será importante perguntar 
“para que serve?”. 
A resposta mais simplista para a pergunta pode ser, o manter viva a discussão em torno de conceitos 
como por exemplo o policentrismo, a governância multinível e a integração europeia, os quais de 
forma isolada nada fazem, contudo são no seu conjunto suficientes para descrever o processo do 
EDEC (Bohme, 2002). 
Sobre isto Albrechts (2001) afirma que o processo de produção dos documentos foi deveras mais 
importante do que o conteúdo dos mesmos.  
No entanto, e sabendo que a linguagem comum do EDEC potenciou a realização de outros estudos 
como forma de suportar e concretizar as ideias expressas nele, é necessário evoluir cada vez mais de 
um discurso comum para a concretização. Ou seja, cresce a importância da cooperação mútua por 
parte dos estados membros e da UE, possibilitando desta forma o concretizar deste referencial 
estratégico que o EDEC representa. (Bohme, 2002; Faludi, 2005; Faludi, 2014; Ferrão, 2002; 
Waterhout, 2008). 
Uma resposta mais completa para a pergunta “para que serve?” pode ser dada através de sete pontos 
Kunzmann (2006, p.58): 
i. Estabelecer objetivos e princípios do Planeamento Espacial ao nível regional e nacional da 
Europa; 
ii. Reforçar a importância da dimensão do espaço no Planeamento Espacial; 
iii. Aumentar o poder comunicativo na União Europeia; 
iv. Dar início ao programa ESPON; 
v. Contribuir para a continuidade do programa INTERREG; 
vi. Promover debate, quer em revistas ou jornais, por parte dos planeadores (e outros 
agentes); 
vii. Legitimar o poder do setor público no desenvolvimento espacial. 
Os sete pontos mencionados por Kunzmann (2006) concretizaram-se em parte através das doze ações 
presentes no Programa de Ação do EDEC, como por exemplo através da ação 3) As orientações 
políticas do EDEC no sistema de planeamento ao nível do estado membro ou da ação 7) A criação do 
ESPON, tendo como principal objetivo a obtenção de uma fundamentação técnica e científica mais 
aprofundada para o EDEC. 
 
2.2.1.4. ERA DA CRISE 
CRÍTICAS E DUVIDAS: EDEC 
A quarta e última fase, a Era da Crise, surgiu devido a dois fatores. 
Em primeiro lugar, de acordo com Faludi (2010) a rejeição do Tratado Constitucional da União 
Europeia por parte da França e da Holanda deitou por terra não apenas a política de coesão territorial 
da UE, mas também colocou todo o projeto Europeu em causa, havendo desta forma uma repercussão 
desta crise institucional da UE nas práticas de planeamento. 
E em segundo lugar, o facto de o EDEC se ter demonstrado insuficiente no que toca ao concretizar das 
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ambições de Europeizar o planeamento.  
As respostas do EDEC aos desafios e objetivos anteriormente descritos foram acompanhadas de 
dúvidas e críticas, umas relacionadas com a sua natureza, outras com as suas possíveis implicações. 
Como já se escreveu, o principal catalisador para a europeização do planeamento, o EDEC, pode ser 
caraterizado por vários aspetos, nomeadamente pela informalidade do processo intergovernamental 
que lhe deu origem; natureza meramente indicativa das orientações propostas; valorização dos 
mecanismos de construção de consensos em torno de visões estratégicas de desenvolvimento (Ferrão, 
2004).  
E é sobre estes aspetos que recaem as diversas dúvidas existentes, tais como: 
i. A legitimidade e democraticidade, isto é “de quem é o EDEC?” Williams (2000) in Ferrão 
(2004) ou “quem é o cliente do EDEC?” (Albrechts, 2001), e até mesmo a aplicabilidade, 
de um documento produzido em reuniões exclusivamente informais17, o qual careceu de 
suporte próprio em termos de financiamento e de enquadramento legislativo.  
Isto faz com que, segundo Bohme (2002), os efeitos do EDEC se baseiem, na sua maioria, no 
discurso; 
ii. O conflito entre políticas e domínios de natureza institucional. Isto porque, não foi, não é, 
fácil articular as diferentes políticas existentes em sistemas nacionais muito distintos de 
ordenamento e planeamento do território.  
Ou seja, este emergir dum novo sistema de governança multinível (regional, nacional, comunitário), 
com implicações institucionais e políticas importantes faz com se torne essencial a função de 
coordenação18 (difícil), como forma do EDEC se tornar capaz de integrar todo o tipo de politicas num 
processo articulado de aprendizagem coletiva.  
Associadas a estas várias dúvidas estão várias críticas, as quais podem ser resumidas da seguinte 
forma: 
i. A natureza idealista que perpassa todo o documento, ou seja, procurou articular objetivos 
dificilmente compatíveis entre si, tais como, o estimular competitividade ou crescimento 
económico ao mesmo tempo que se procura promover equidade ou coesão económica, 
social e territorial.  
Ambos estes objetivos se depararam com as disparidades económicas ou culturais existentes, o que 
dificultou ainda mais o articular de outros objetivos que visaram, por exemplo, a competitividade das 
cidades e regiões, uma vez que esta causa um agravamento económico, social e espacial das mesmas, 
indo assim contra o objetivo de equidade atrás referido.  
ii. O uso deliberado de termos ambíguos19 por razões políticas, por exemplo, o uso dos 
conceitos de “desenvolvimento policêntrico” ou de “crescimento equilibrado”, os quais 
apesar de corresponderem a intensões bem-intencionadas, têm no entanto significados 
muito distintos nos diferentes países-membros (Ferrão, 2004), tornando assim o uso deles 
limitados, ou seja, apenas os planeadores espaciais se inspiraram em tais conceitos 
(Waterhout, 2008). 
 
                                                     
17 Também o foi verdade de que o EDEC teve apoio político por parte do Parlamento Europeu do Comité das Regiões e do Comité 
Económico e Social (Ferrão, 2004); 
18 Segundo Ferrão (2004) a coordenação é, pois, essencial, para evitar uma visão estritamente tecnocrática do EDEC, controlar 
democraticamente todo o processo e salvaguardar o princípio da subsidiariedade; 
19 O seu significado tem mais do que um sentido, causa dúvida, incerteza (DICIONÁRIO DE LÍNGUA PORTUGUESA, ed. Porto Editora); 




Uma das doze ações presentes no Programa de Ação do EDEC referiu a criação do ESPON (European 
Spatial Planning Observatory) (ação 7), o qual tinha como principal objetivo a obtenção de uma 
fundamentação técnica e científica mais aprofundada para o EDEC, ou seja, o programa ESPON foi 
uma forma de concretizar os objetivos e princípios do EDEC. 
A título de exemplo, numa das suas análises técnicas e científicas do EDEC, o relatório do ESPON 
(2006) predisse que o impacto direto do EDEC foi muito limitado, mesmo nos países que tiveram um 
papel preponderante no seu desenvolvimento e elaboração. Por outro lado, há um certo número de 
países onde se pode observar a "influência Europeia de forma indireta”, nos planos e políticas 
nacionais, ou20 em alguns casos, onde se pode observar "influência Europeia de forma direta”, no 
desenvolvimento de novos sistemas espaciais” (Mourato, 2011) 
E foi, e continua a ser, esta a função do ESPON, apoiar a realização, em rede organizada, de estudos de 
base territorial, seja numa ótica de análise de disparidade territoriais (na construção de mapas, os quais 
irão manter viva a discussão) ou do ponto de vista da formulação de políticas mais adequadas ao 
desenvolvimento territorial da Europa. Procurando desta forma, por um lado um maior conhecimento 
do território Europeu e, por outro lado, um suporte às agendas politicas já existentes, como é o caso do 
EDEC.  
Assim sendo, o ESPON tornou, e torna, possível a criação de uma ligação entre os investigadores (os 
mais beneficiados) e os “policy-makers”, convencendo os políticos da importância da dimensão 
territorial nas políticas setoriais. (Barca, 2009; Faludi, 2005; Faludi, 2009; Santinha, 2014 et. 
Waterhout, 2008) 
Tendo em conta estas suas caraterísticas, o ESPON foi, e continua a ser, considerado um elemento 
importante na “learning machine” do planeamento espacial europeu, uma vez que ele não apenas retira 
conclusões de seus estudos, mas coloca novas questões, as quais serão consideradas como pontos de 
partida para futuras investigações na área do planeamento espacial europeu (ESPON, 2006; Faludi, 
2009 et. Santinha, 2014). 
 
AGENDA TERRITORIAL 
Aquando da elaboração do EDEC previu-se a necessidade de revisão deste documento, como resultado 
desta revisão elaboraram-se as Agendas Territoriais (2007 e 2020), o quarto pilar do planeamento 
espacial europeu juntando-se ao EDEC, ao INTERREG e ao ESPON.  
Através destas, deu-se início a um novo capítulo de desenvolvimento e de afirmação do planeamento 
espacial europeu, o qual, tinha o objetivo de completar, de rever, de reformular à luz do contexto da 
altura as várias ideias assentes no EDEC.  
No que respeita a este último, foram notórias as semelhanças do método (e do processo moroso, 2004-
2007, de construção) destas Agendas com o método do EDEC (Faludi, 2009; Waterhout et Faludi, 
2006 et. Waterhout, 2008). 
Com o quadro 2.3 pretende-se sintetizar, o local de apresentação, a data de conclusão, os agentes 
envolvidos, os objetivos, bem como as prioridades, as ações a desenvolver, os desafios tanto da 
Agenda Territorial de 2007, a inicial, bem como da revisão desta, a Agenda Territorial de 2020. 
                                                     
20 Este “or” deve-se ao fato de a influência do EDEC nos diferentes níveis (Nacional, regional, local, etc.) ter efeitos diferentes. 
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Quadro 2.3 – Síntese das duas Agendas Territoriais (2007 e 2020) 
Principais Fontes – Faludi (2009); TAEU (2007); TAEU (2020); Walsh (2012); 
 
                                                     
21 Promover a competitividade das áreas fora do pentágono (reveja-se a figura 2.4, p.20); 
22 Permite a diminuição da fragmentação económica, social e ecológica (TAEU, 2020); 
 
AGENDA TERRITORIAL, 2007 
 
TOWARDS A MORE COMPETITIVE AND 
SUSTAINABLE EUROPE OF DIVERSE 
REGIONS 
AGENDA TERRITORIAL, 2020 
 
TOWARDS AN INCLUSIVE, SMART AND 








Acordo estabelecido em Leipzig (Alemanha), 
no dia 24/ 25 de Maio de 2007, aquando do 
encontro Ministral (informal) dos Ministros 
responsáveis pelo Planeamento e 
Desenvolvimento Espacial sobre 
Desenvolvimento Urbano e Coesão 
Territorial. 
(Em cooperação com a Comissão Europeia) 
Acordo estabelecido em Godollo (Hungria), 
no dia 19 de Maio de 2011, aquando do 
encontro Ministral (informal) dos Ministros 
responsáveis pelo Planeamento e 
Desenvolvimento Espacial. (Em 
cooperação com a Comissão Europeia e o 
Comité das Regiões.) 
OBJETIVOS 
Contribuir para um aumento da 
competitividade e para um crescimento 
económico sustentável, bem como para a 
criação de emprego e para um 
desenvolvimento de todas as regiões da EU 
ao nível social e ecológico (melhor 
aproveitamento dos recursos). 
A coesão territorial como sendo o novo 
objetivo para a União Europeia, desta 
forma consegue-se um desenvolvimento 
territorial sustentável, harmonioso, 
equilibrado e eficiente (ênfase na 




i. Fortalecer o desenvolvimento 
policêntrico e inovação através de redes de 
cooperação entre regiões ou cidades; 
ii. Novas formas de parceria e governância 
territorial entre áreas rurais e urbanas; 
iii. Promoção de Clusters de competição e 
de inovação a nível regional (dentro da 
Europa); 




v. Promover a gestão transeuropeia dos 
impactos das alterações climáticas; 
vi. Fortalecer as estruturas ecológicas e os 
recursos culturais como forma de adicionar 
valor ao desenvolvimento; 
i. Promover o desenvolvimento territorial 
policêntrico e equilibrado; 
ii. Encorajar o desenvolvimento integrado 




vi. Assegurar a competitividade global das 
regiões, baseada numa forte economia 
local; 
v. Melhorar a conectividade individual; 
vi. Gestão ecológica e dos valores 
culturais das regiões; 
COMPRIMISSO 
ASSUMIDO 
i. Fortalecer a Coesão Territorial; 
ii. Avaliar e rever esta Agenda em 2011. 
i. Encontros regulares com os 
representantes das instituições; 
ii. Gestão e avaliação das tendências 
territoriais através do ESPON, bem como 
da Comissão Europeia, dos Estados 
Membros ou de outras instituições; 




Como se pode constatar pelo quadro acima, quadro 2.3, ambas as Agendas Territoriais foram 
aprovadas em encontros informais de Ministros responsáveis pelo Planeamento e Desenvolvimento 
Espacial, com a particularidade de a Agenda 2020 ter sido elaborada em cooperação com o Comité das 
Regiões e com a Comissão Europeia, ao contrário da Agenda 2007. 
No que respeita aos objetivos, de acordo com TAEU (2007) os três principais objetivos do EDEC 
mantiveram-se válidos: i. Desenvolvimento espacial policêntrico e nova relação cidade-campo; ii. 
Equidade de acesso às infraestruturas e ao conhecimento; iii. Gestão prudente da natureza e do 
património cultural (Reveja-se o subcapítulo sobre o EDEC). 
Todavia há diferenças entre as Agendas, a Agenda 2020 assumiu a coesão territorial como sendo o 
novo objetivo para a União Europeia, mudando, desta forma, o paradigma presente na Agenda 2007, a 
competitividade.  
No que respeita ao objetivo da Agenda 2020, esta assumiu: “a coesão territorial será obtida numa 
perspetiva “place-based”. 
Este conceito de “place-based” advém do relatório independente elaborado por Fabrizio Barca em 
1999: An agenda for a reformed cohesion policy - A place-based approach to meeting European 
Union challenges and expectations. 
De acordo com este autor, a perspetiva place-based trata-se da forma mais adequada e moderna para se 
concretizar a tarefa estabelecida pelo Tratado da União Europeia, promover o "desenvolvimento 
harmonioso "e combater as "disparidades" existentes entre as regiões. Sendo que, através desta torna-
                                                     
23 Manutenção das estruturas informais de cooperação entre ministros (TAEU, 2007); 
24 O conceito globalização pode ser definido como sendo, por um lado “um processo, ou um conjunto complexo de processos, relativos às 
forças e influências responsáveis por essas mudanças e por outro lado, uma crescente interdependência entre indivíduos, países e regiões. 
Não significa apenas interdependência económica. Implicam uma comunicação acelerada e universal e refere-se também a dimensões 
políticas e sociais.” (Giddens, 2007, pp. 13 e 16); 




i. Ações pelas instituições Europeias; 
ii. Ações para uma cooperação mútua entre 
Comissão Europeia e os Estados-Membros; 
iii. Ações para o fortalecer da coesão 
territorial nos Estados-Membros; 
iv. Atividades
23
 conjuntas dos ministros; 
i. Mecanismos de implantação e 
governância (partilha de conhecimento); 
ii. Coordenação territorial das políticas; 
iii. Mecanismo de implementação da 
coesão territorial (fortalecer o nível da EU, 
transfronteiriço, transnacional, inter-
regional e dos estados membros); 
NOVOS DESAFIOS 
 
i. Alterações Climáticas (diversidade de 
impactos entre regiões); 
ii. Oportunidades territoriais diferentes 
para a obtenção de novas formas de 
energia; 
iii. Integração Europeia e a 
interdependência das regiões; 
iv. Entrada dos países de leste da Europa 
(novos impactos económicos, sociais); 
v. Perda de biodiversidade, destruição 
do património natural e cultural (perda 
de população no interior); 
vi. Diversidade demográfica 
(envelhecimento) e desafios sociais; 
i. Globalização
24
 (mudanças estruturais 
após a crise económica global); 
ii. Integração Europeia e a 
interdependência
25
 das regiões; 
iii. Diversidade demográfica e desafios 
sociais (segregação dos grupos 
vulneráveis); 
iv. Alterações Climáticas (diversidade de 
impactos entre regiões); 
v. Desafios energéticos e ameaças à 
competitividade regional; 
vi. Perda de biodiversidade, destruição do 
património natural e cultural; 
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se possível, não apenas, reduzir a subutilização de recursos, mas também a exclusão social (Barca, 
2009). 
O artigo nº11 desta mesma Agenda reforçou esta ideia, uma abordagem de base local para a 
elaboração de políticas pode contribuir, de forma decisiva, para a coesão territorial, ou seja, através de 
estratégias de desenvolvimento, baseadas elas em conhecimento local e regional das necessidades, e 
com base nos ativos e fatores específicos que contribuem para a competitividade da locais, pode-se 
concretizar o objetivo de coesão territorial (TAEU, 2011, p. 4). 
De acordo com TAEU (2020), a introdução deste novo objetivo: coesão territorial pela Agenda 2020 
teve em vista o reforço do princípio da solidariedade.  
O concretizar deste princípio promove a convergência entre as economias dos países “mais ricos” e 
dos países “mais pobres” por um lado, e por outro lado faz com que os territórios com potenciais 
comuns possam colaborar na obtenção de soluções comuns (partilha de experiências). 
Relativamente às prioridades, apesar dos enunciados diferentes houve uma semelhança no que 
respeita às prioridades assumidas pelas Agendas.  
Contudo, estas prioridades foram diferentes num aspeto que faz toda a diferença, o seu objetivo. Isto é, 
a alteração do objetivo “contribuir para o aumento da competitividade” presente na Agenda 2007 para 
o objetivo “coesão territorial” presente na Agenda 2020 alterou, desta forma, as prioridades assumidas 
por cada uma das Agendas. 
Ora enquanto que na Agenda 2007 o objetivo competitividade está subjacente ao ponto iii. Promoção 
de Clusters de competição e de inovação a nível regional (dentro da Europa). Por seu lado, na Agenda 
2020 houve uma ênfase na coesão territorial da Europa, exemplo disso é o ponto iv. Assegurar a 
competitividade global das regiões, baseada numa forte economia local. 
Com relação ao compromisso assumido, a Agenda 2007 assumiu o fortalecer da coesão territorial, 
apesar de este compromisso não ser o objetivo deste documento, este só o viria a ser assumido como 
objetivo na revisão desta Agenda 2007, na Agenda 2020.  
De acordo com TAEU (2007) a coesão territorial assumida como compromisso na Agenda Territorial 
2007 pode ser entendida como sendo um processo de permanente cooperação (contínuo diálogo entre 
todos os agentes), a qual envolveu todos os atores no desenvolvimento territorial como política. 
No que respeita à implantação da Agenda, a Agenda 2007 referiu quatro ações baseadas na 
cooperação entre instituições da União Europeia, Comissão Europeia e Estados-Membros, 
promovendo atividades conjuntas de ministros. 
Por seu lado, procurou-se implementar a Agenda Territorial 2020 através da criação de mecanismos, 
sejam eles com o objetivo da partilha de conhecimento ou de fortalecimento da coesão territorial. 
Por último, no que concerne aos novos desafios, estes mantiveram-se praticamente os mesmos, 
excetuando o desafio iv presente na Agenda 2007, Entrada dos países de leste da Europa (novos 
impactos económicos, sociais e à coesão territorial), o qual não fazia sentido no contexto da Agenda 




De acordo com CEC (2008) o reconhecimento da dimensão territorial não foi novidade, pelo contrário, 
esta esteve e tem estado no cerne das políticas estruturais da UE desde a sua conceção. Sendo que, 
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apenas, em 1999, com o Tratado de Amesterdão surgiu o conceito de coesão territorial nos documentos 
oficiais.  
Mas, somente com a adoção da Agenda Territorial em 2007, a procura pela coesão territorial, o novo 
paradigma do desenvolvimento territorial Europeu (Santinha, 2014), começou a ser um objetivo 
formal partilhado pela União Europeia e Estados-Membros.  
E, cada vez mais, com o passar dos anos o uso do conceito coesão territorial cresceu, graças aos vários 
debates desencadeados em torno dele, como por exemplo o debate promovido pelo Livro Verde sobre a 
Coesão Territorial Europeia Tirar Partido da Diversidade Territorial.  
A publicação deste Livro Verde sobre a Coesão Territorial em 2008 procurou, de acordo com CEC 
(2008), estimular o debate sobre a coesão territorial, tendo como principal intuito, aprofundar a 
compreensão deste conceito e das respetivas implicações politicas. 
Desde então, o conceito de coesão territorial assumiu um papel preponderante nas políticas de 
competitividade e desenvolvimento territorial. Uma vez que, através dele pode ser possível por um 
lado, o reforço da competitividade e a redução das disparidades, tornando assim os territórios mais 
resilientes a desafios globais, e por outro, o alcançar de um desenvolvimento harmonioso de todos os 
territórios, facultando aos seus habitantes a possibilidade de tirar o melhor partido das características 
de cada um deles. (CEC, 2008; Faludi, 2009 et. Santinha, 2014). 
A tentativa de descrição do conceito presente em Santinha (2014, p. 92) foi um destes exemplos de 
contributo para o debate. Segundo este autor, o conceito de coesão territorial pode ser descrito sob três 
dimensões analíticas e respetivas componentes de intervenção: 
i. Heterogeneidade Territorial, que por sua vez subdivide-se em duas subdimensões: 
 Disparidades, esta tem como componente de intervenção a justiça espacial, a qual, 
procura por um lado combater a marginalização de pessoas em contextos territoriais 
específicos e por outro, tornar os territórios mais resilientes; 
 Diversidade, tendo como finalidade de componente de intervenção a valorização do 
capital territorial, a qual procura por um lado criar oportunidades a partir dos ativos 
específicos de cada território e promover a identidade territorial como factor de unidade/ 
diferenciação, por outro. 
ii. Organização territorial, subdividindo-se à semelhança da dimensão anterior em duas 
subdimensões: 
 Sistema urbano (policentrismo), tendo este como finalidade o desenvolvimento 
urbano equilibrado e em rede, o qual, tem subjacente três objetivos: Desenvolver 
capacidades de atratividade e competitividade dos centros urbanos; Promover a 
complementaridade funcional interurbana (massa critica em rede) e Estimular uma 
cultura de cooperação estratégica interurbana; 
 Urbano/ rural (parceria urbano-rural), sendo que a sua finalidade é a Integração 
territorial de proximidade.  
Os objetivos desta dividem-se em: Reforçar as relações funcionais e o desenvolvimento de redes 
(fluxos) entre os centros urbanos e as áreas rurais; Desenvolver mecanismo de interdependência e de 
complementaridade entre centros urbanos e áreas rurais e por último Estimular uma cultura de 
participação em logicas reticulares sistémicas e de proximidade; 
iii. Governança Territorial, a qual, à semelhança das anteriores subdivide-se em duas: 
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 Coordenação vertical, tendo como finalidade a Governança multinível, a qual procura 
por um lado clarificar e articular a repartição de atribuições e competências (ótica de 
subsidiariedade) e por outro, melhorar a capacidade de coordenação e governabilidade 
entre diferentes escalas de intervenção; 
 Coordenação horizontal, sendo a cooperação institucional e coerência de politicas a 
sua finalidade, procurando em primeiro lugar, desenvolver formas de cooperação entre 
atores baseada numa visão partilhada sobre um mesmo território, em segundo 
desenvolver formas de discussão e participação ativa dos cidadãos nos processos de 
tomada de decisão e por último desenvolver abordagens articuladas, integradas e 
territoriais das várias políticas publicas. 
No mesmo sentido, Abrahams (2014) através da figura 2.5 descreveu o conceito de coesão territorial 
sobre três formas:  
i. Numa primeira, “tree”, constata-se que o conceito de coesão pode ser definido como o 
somatório de várias componentes, tais como: a energia; a cooperação/ governância, a 
Qualidade do ambiente; a Inclusão; a inovação; a competitividade; a estrutura territorial e a 
conexão; 
ii. Numa segunda, “storyline”, constata-se que o conceito de coesão tem objetivos dispersos, 
ou seja, pode-se entender o conceito de coesão territorial sobre vários aspetos, tais como: o 
Crescimento inteligente numa competitiva e policêntrica Europa; a Governância, 
coordenação das políticas e impactos territoriais; a Dimensão ambiental e o 
desenvolvimento sustentável; as Condições de desenvolvimento local e as especificidades 
geográficas; o Desenvolvimento equilibrado, inclusivo e o acesso a serviços. 
Da mesma forma o fez Waterhout (2008), este autor no capítulo 2 e 5 da sua tese de Doutoramento 
abordou a existência de quatro objetivos subjacentes ao conceito de coesão territorial, cada qual 
baseado na sua “storyline”.  
Nomeadamente i) Europe in balance, relacionada com o pensamento dos planeadores envolvidos no 
desenvolver do EDEC, isto é, estabelecer uma coesão socioeconómica; ii) Coherent European Policy, 
ou seja, obter coerência horizontal; iii) Competitive Europe, ou seja, a obtenção de uma Europa mais 
competitiva a nível global e a obtenção de Regiões mais competitivas entre si; iv) Green and Clean 
Europe. 
iii. Numa terceira e última, “tree”, procura-se resumir as duas anteriores numa só. 
Desta forma, o conceito de coesão territorial pode ser entendido como sendo o somatório de várias 
componentes, tais como: Economias locais fortes, as quais, garantem a competitividade global; 
Territórios inovadores; Acesso a serviços, mercados e emprego; Inclusão e qualidade de vida; Regiões 
atrativas devido ao facto de terem altos valores ecológicos e um capital territorial elevado; 
Desenvolvimento territorial policêntrico e integrado. 
No entanto e apesar destas tentativas de descrição e de todos estes modelos explicativos (veja-se a 
título de exemplo a figura 2.5) que tentaram dar resposta à pergunta “o que é a coesão territorial?”, 
continua haver uma notória ausência de uma delimitação precisa do conceito.  
Isto porque, por um lado, ambos os modelos falharam por não terem em conta o fato do conceito já 
estar presente no sistema de planeamento. Ou seja, os modelos falharam por não terem em conta as 
diversas práticas políticas existentes em toda a Europa (é necessário perceber o que já foi feito). E por 
outro lado, pelo facto de se tratar de um conceito ambíguo, o que dificulta a capacidade de lidar com o 
mesmo (Abrahams, 2014 e Santinha, 2014). 
 




















No que respeita a isto, no Contributo das Autoridades Portuguesas para a Consulta Pública sobre o 
Livro Verde sobre a Coesão Territorial Europeia salienta-se o facto de que “mais do que uma definição 
que nos diga o que é a coesão territorial, será necessário clarificar o porquê, o para quê e como da 
coesão territorial, levando-os mesmo a questionar: 
Qual é o seu valor acrescentado como principio político transversal, estratégia e nova dimensão da 
política de coesão? Quais os seus objetivos específicos? Como lhe dar conteúdo efetivo e operacional? 
Que mudança deverá estimular na coordenação, governança e instrumentos das políticas europeias, em 
particular a política de coesão?” 
A conclusão a retirar é precisamente esta, não obstante a promoção do debate em torno do conceito 
com o Livro Verde sobre a Coesão Territorial Europeia Territorial por parte da Comissão Europeia, o 
conceito mantém-se ambíguo, o que o torna um conceito não operacional, com manifestas dificuldades 
de transposição para a prática de planeamento. 
 
2.3. SÍNTESE GLOBAL 
Antes mesmo de avançar para uma conclusão sobre este processo de implantação do planeamento a 
nível europeu convém resumir todo este processo, com vista a criar uma imagem mais clara dele.  
O quadro que se segue faz uma síntese cronológica de todo o processo histórico referente ao 
planeamento espacial europeu. 
 
Figura 2.5 – As várias dimensões, os vários significados do conceito de coesão territorial 
esquematizados em dois modelos: “tree”e “storyline”; 
Fonte: Abrahams (2014, p. 2143); 





ANO PRINCIPAIS REFERÊNCIAS 
 ERA DE LANÇAMENTO 
1957 
Tratado de Roma – Promover um desenvolvimento Europeu balanceado e a Construção de 
Mercado Único. 
1962 Política Agrícola Comum 
1964 
Report on Regional Planning a European Problem – Coloca, embora que de forma embrionária, o 
Planeamento Regional na agenda. 
 ERA CRISE DAS CADEIRAS VAZIAS 
1970 
CEMAT – Conferências anuais, de base informal, com o objetivo de promover o debate sobre o 
Planeamento Espacial. 
1973 Primeiro alargamento – Dinamarca, Irlanda, Reino Unido 
1975 
FEDER – Ruivo et. al. (2011, p.58), tratou-se de um Instrumento financeiro, vocacionado para dar 
resposta às necessidades do desigual desenvolvimento no espaço, etc. 
1983 
Carta de Torremolinos – Aprovada na 6º conferência promovida pela CEMAT e constituí um marco 
na história do planeamento espacial/ regional a nível Europeu. Tem como objetivo dar expressão 
geográfica às políticas económicas, sociais, culturais e ecológicas da sociedade. 
 ERA DO RENASCIMENTO 
1985 Início da presidência de Jacques Delors 
1986 Conclusão do segundo alargamento – Grécia (1981), Portugal e Espanha (1986) 
1988 Criação do Conselho Consultivo das Coletividades Regionais e Locais (88/487/CE) 
1991 Europa 2000 – Resultado do estudo de vários consultores em toda a Europa 
1992 Criação do Comité das Regiões, que substitui o Conselho Consultivo das Coletividades Regionais 
1993 
Tratado de Maastricht – Criação de fundo de coesão e do comité das regiões; Primeiro passo formal 
para a preparação do documento EDEC 
1994 
Europa 2000+ - Documento que insiste na necessidade de desenvolver redes transeuropeias de 
transportes e formas eficazes de cooperação transnacional de base regional 
1995 Alargamento à Áustria, Finlândia e Suécia 
1996 INTERREG – Programa de Iniciativa Comunitária 
1997 
Versão Preliminar do EDEC, Esquema de desenvolvimento do Espaço Comunitário, a narrativa 
espacial; 
1999 Versão Final do EDEC 
2002 ESPON – rede organizada, a qual compila estudos de base territorial 
 ERA DA CRISE 
2004 
Tratado Constitucional – Menciona objetivos de coesão económica, social e territorial; 
Novo alargamento – Republica Checa, Chipre, Eslováquia, Estónia, Hungria, Letónia, Malta e 
Polónia 
2007 
Agenda territorial da União Europeia – Towards a more competitive and sustainable Europe of 
diverse regions; Tratado de Lisboa – ressurgir do conceito coesão territorial 
2008 
Livro Verde sobre a coesão territorial – Apresenta uma perspetiva territorial da coesão económica e 
social e propõe um rumo para um desenvolvimento mais equilibrado. 
2009 
An agenda for a reformed cohesion policy - A place-based approach to meeting European Union 
challenges and expectations, Relatório independente elaborado por Fabrizio Barca: 
2011 Agenda territorial da 2020 – Towards on inclusive, smart and sustainable Europe of diverse regions 
Quadro 2.4 – Síntese cronológica de todo o processo histórico da dimensão europeia do Planeamento 
Espacial; 
Principais Fontes – Adams, Neils et. al. (2006); CEMAT (1983); Faludi (2010); Ferrão (2004); GSAE 
(s.d); MAOTDR (2006b);  
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2.4. CONCLUSÃO. A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL. 
Um pouco à semelhança de Faludi (2010), Ferrão (2002) salientou que o debate sobre o planeamento 
espacial da União Europeia situou-se nas duas últimas fases, a Era de Renascimento e a Era da Crise. 
De acordo com este, houve três fases importantes:  
i. (1989-1991): A criação das metáforas espaciais académicas, tais como, a que está presente 
na figura 2.4 (p.20);  
ii. (1991-1994) A construção da Europa das Mega Regiões através dos estudos transnacionais, 
dos quais, se destacaram a Europa 2000, Europa 2000+, à definição dos princípios básicos 
de uma estratégia de desenvolvimento espacial da UE;  
iii. (1995-2001) A afirmação do ordenamento supranacional do território europeu: os textos de 
referência”, tratou-se aqui do processo de elaboração do EDEC;  
A estas três fases se acrescenta uma última, (2001-) a crescente importância da dimensão territorial nas 
políticas de coesão europeia.  
Ao contrário do senso comum, o debate não é um fim, ou seja, uma solução. O debate trata-se de um 
meio para atingir um desenvolvimento territorial policêntrico e equilibrado na Europa, elementos-
chave para alcançar o atual objetivo da União Europeia, a coesão socioeconómica e territorial. 
Daí a importância acrescida dos programas/ conferências ESPON, INTERREG ou até mesmo da 
CEMAT do Conselho da Europa, os quais promoveram uma rede de debate, de diálogo continuada que 
potenciou a revisão dos conceitos, dos documentos tendo em vista por um lado um desenvolvimento 
Europeu mais equitativo que respeite as diferentes tradições de planeamento existentes e como forma 
de criar consensos quanto à forma de transposição dos conceitos (policentrismo, coesão territorial, 
competitividade, etc.) nas práticas de planeamento, por outro.  
E será graças a este processo contínuo de aprendizagem mútua que podemos abrir mão de outros 
conceitos importantes para a definição ou consolidação das políticas de Planeamento Espacial, mas há 
que ter cuidado com o generalizar dos conceitos, já o é conhecido o lema um tamanho não serve para 
todos.  
O reconhecimento, por parte dos estados membros ou da União Europeia, do papel preponderante da 
participação destes no debate político sobre a União Europeia fez com que o planeamento espacial 
tivesse crescido de uma base local/ nacional para uma dimensão europeia. Isto é, cada vez mais é 
reconhecida, pelos estados membros e pela própria União Europeia, a importância dos conceitos: 
cooperação, coordenação como forma de obter a desejada integração. 
O problema que se coloca não é sobretudo “o que é?”, aliás uma parte significativa dos documentos 
produzidos em boa medida explicaram o significado subjacente aos conceitos.  
A questão principal é “como?” ou “de que forma”? Ou seja, como poderão os estados membros 
transpor estes conceitos para a prática de Planeamento Espacial?  
Relativamente a isto deve-se ter em conta o facto de nem todos os estados-membros estarem da 
mesma forma recetivos ou de nem todos os níveis (local, regional e nacional) se revelam recetivos da 
mesma forma ou, de nem todos os agentes de planeamento se demonstram disponíveis para este 
processo de integração europeia. 
E é este conjunto de dúvidas que se pretende explorar no capítulo que se segue, isto é procura-se 
descobrir se em Portugal há conhecimento, por parte dos agentes envolvidos nas políticas de 
planeamento espacial, das práticas de planeamento espacial europeu. 








A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NA PRÁTICA DO 




A que fatores se deve, então, a afirmação do planeamento espacial na União Europeia?  
Tendo em conta o que se disse no capítulo anterior, pode-se afirmar que ela resulta do efeito 
conjugado de um conjunto de tratados (de Roma, de Lisboa, etc.); de documentos (Europa 2000 e 
2000+, EDEC, Agenda Territorial, etc.); de programas que promovem projetos de cooperação e 
processos de aprendizagem mútua (INTERREG, ESPON, etc.); e por fim devido ao facto de ao longo 
das últimas décadas os estados membros reconhecerem cada vez mais a importância da dimensão 
europeia no processo de Planeamento Espacial, isto apesar de não haver uma competência formal no 
assunto dentro da UE.  
 
OBJETIVOS E METODOLOGIA  
Contextualmente, o objetivo primordial deste capítulo será perceber, por um lado a influência do 
processo europeu na prática do planeamento espacial em Portugal e por outro, perceber qual a 
contribuição de Portugal para este processo.  
Contudo existe um outro objetivo associado a estes, dar a entender o diferente contexto por detrás das 
políticas portuguesas quando comparado com os outros estados membros da União Europeia. 
Metodologicamente, este capítulo teve como referência várias fontes como se pode constatar pelo 
quadro 3.1.  
Tendo em conta estas várias fontes, na narrativa que se segue procura-se resumir os estudos tidos 
como referência para a elaboração deste capítulo 3.  
 Rivolin (2003) no seu estudo sobre a experiência italiana descreveu as principais 
alterações, em particular ao nível dos instrumentos, ocorridas nos principais âmbitos de 
governância: o central (nacional), o regional e o local.  
Na conclusão deste, o autor reconheceu a existência de outras forças, que não as do EDEC, capazes de 
influenciar as práticas de planeamento espacial em Itália, não obstante o tenha reconhecido, todavia, a 
influência que o EDEC nessas mesmas práticas. 
 Albrechts et. al. (2003) examinaram algumas experiências recentes ocorridas na Europa 
na preparação e uso de quadros estratégicos espaciais para orientar o desenvolvimento 
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territorial da cidade ou do país, analisando em particular três exemplos, um na Irlanda do 
Norte, um em Hamburgo e um último em Flandres.  
A análise destes dividiu-se em cinco aspetos fundamentais: o contexto, as motivações, as abordagens 
políticas e conceitos, os processos institucionais e os impactos. Destes cinco, destacaram-se dois: o 
contexto e as motivações. 
No que respeita ao contexto, tratou-se de uma breve descrição do processo de implementação do 
sistema de planeamento de cada um destes exemplos. 
Relativamente às motivações, os autores descreveram as motivações por detrás da mudança 
institucional, destacando o papel dos agentes e dos conceitos espaciais que fazem parte das 
instituições. Estes agentes potenciam a mudança consoante os seus objetivos, expetativas para a região 
(ou país) em questão.  
Estes autores concluíram o artigo salientando um conjunto de cinco lições. 
Dentro destas salienta-se que, de acordo com os autores, as respostas locais contaram, ou seja, apesar 
de as políticas de planeamento espacial serem praticamente as mesmas, elas apresentaram diferentes 
resultados, consoante o contexto existente na região. 
 Pires (2005) começou o artigo fazendo uma descrição cronológica do sistema de 
planeamento português, para depois estudar a influência do EDEC em Portugal através da 
análise dos artigos publicados sobre este assunto.  
Este autor concluiu que o EDEC pouca influência teve nas práticas de planeamento português, uma 
vez que, existiu uma dificuldade de cooperação e de coordenação de agentes e de políticas.  
 Waterhout (2008) examinou as influências das políticas da União Europeia e da 
integração europeia no nível sistema de planeamento da Holanda.  
Esta análise foi feita em várias fases, dentro das quais se destacaram: a descrição cronológica do 
sistema de planeamento, a análise da aplicação do EDEC, e por último a análise da resposta do sistema 
de planeamento holandês às influências do processo de planeamento espacial europeu. 
A sua conclusão foi semelhante à de Rivolin (2003), isto é, reconheceu a existência de outras forças, 
que não as do EDEC, capazes de influenciar as práticas de planeamento espacial em Itália, as quais, de 
acordo com este autor, tiveram a capacidade de criar momentos críticos para a mudança institucional. 
 Cotella et. Rivolin (2011) examinaram o papel dos atores e da comunidade académica nas 
mudanças recentes âmbito do planeamento espacial de Itália.  
Numa primeira fase, começaram por uma breve descrição do processo de implementação do sistema 
de planeamento. Associaram a essa, uma caraterização do sistema de planeamento italiano, procurando 
eles desta forma contextualizar o sistema italiano dentro dos existentes na Europa. 
Numa segunda fase, estes autores discutiram a influência da União Europeia nas práticas de 
planeamento em Itália tendo em conta, entre outros, o seguinte aspeto: as mudanças recentes e a 
influência da União Europeia nestas. Mudanças as quais, foram explicadas pelos autores segundo os 
três níveis de governância (nacional, regional e local), um pouco à semelhança do que foi feito pelo 
Rivolin (2003). 
Numa terceira fase, salientaram por um lado, a incorporação de discursos como um factor de mudança 
institucional e por outro lado, a mudança ao nível de participação (governância). 
Ambos os fatores, de acordo com os autores, potenciaram uma mudança não apenas ao nível 
 A Dimensão Europeia do Planeamento Espacial: Reflexos em Portugal 
 
35 
institucional, mas também ao nível da agenda (veja-se a figura 3.1).  
A figura 3.1 foi criada por estes com o intuito de esclarecer a governância territorial do contexto 
europeu.  
De acordo com estes, por um lado a figura representa, simultaneamente, as relações que ocorrem, não 
apenas em cada Estado-Membro, mas também as relações que ocorrem ao nível da União Europeia. 
E por outro, a figura leva em conta, de acordo com os autores, o conjunto complexo de relações 
existentes entre os dois níveis de governância, as quais, em certa medida, ajudam a entender o 
conceito de Europeização do Planeamento Espacial. 
Por último, na sua conclusão identificaram dois aspetos, por um lado, o facto de serem heterogéneos 
os impactos destas influências, ou seja, houve traduções desiguais em termos de práticas domésticas e 
por outro, a europeização do planeamento espacial em Itália foi perdendo, de uma forma gradual, a sua 




















 Mourato (2011) analisou o PNPOT tendo em conta a relação hipotética entre a 
europeização do planeamento e mudança de cultura institucional em Portugal, começando 
por uma breve descrição do processo de implementação do sistema de planeamento ao 
nível dos estados membros. 
Concluiu que, o PNPOT foi um exemplo da mudança ocorrida na cultura de planeamento espacial 
portuguesa por influência dos processos subjacentes ao conceito de europeização do planeamento. 
Figura 3.1. A governância territorial da União Europeia como sendo um 
catalisador de mudança. 
Fonte: Cotella et. Rivolin (2011, p. 46) 
A Dimensão Europeia do Planeamento Espacial: Reflexos em Portugal 
 
36 
De acordo com este, e à semelhança de Rivolin (2003), de Pires (2005), de Waterhout (2008) ou de 
Cotella et. Rivolin (2011) o EDEC influenciou, não apenas a elaboração do PNPOT, mas também a 
prática de planeamento, e neste caso em particular, a portuguesa. 
Em geral o estudo de cada um dos autores atrás referenciados pode ser resumido da seguinte maneira: 
i. Numa primeira fase, descreveram o processo de implementação do sistema de 
planeamento. (Albrechts et. al., 2003, Pires, 2005, Waterhout, 2008, Cotella et. Rivolin, 
2011); 
Tendo em conta que um dos objetivos da tese será analisar as mudanças ocorridas em Portugal por 
influência do processo europeu de planeamento espacial, será necessário começar o estudo pela 
compreensão da especificidade e evolução do sistema de planeamento português.  
Na secção 3.3: O SISTEMA DE PLANEAMENTO PORTUGUÊS, segue-se esta metodologia, procura-se 
descrever praticamente todo o processo de implantação do sistema de planeamento português. 
ii. Numa segunda fase, descreveram-se as motivações por detrás da mudança institucional, 
destacando o papel dos atores e da comunidade académica, bem como dos conceitos 
espaciais, nas mudanças recentes em matérias de planeamento espacial, quer sejam elas ao 
nível institucional ou ao nível das agendas de planeamento. (Albrechts et. al., 2003) e 
Cotella et. Rivolin, 2011). 
Na seção 3.4: A INFLUÊNCIA NAS INSTITUIÇÕES e 3.5 A INFLUÊNCIA NAS AGENDAS procede-se da 
mesma forma. Nestas secções salienta-se por um lado, a incorporação de discursos como um factor de 
mudança institucional e por outro lado, a mudança ao nível de participação (governância).  
Ambos os fatores potenciaram uma mudança não apenas ao nível institucional mas também, ao nível 
da agenda. Assim sendo procura-se desta forma perceber, por um lado, as mudanças institucionais por 
influência europeia e por outro, qual o papel dos agentes nesta mudança ao nível das agendas e das 
instituições 
iii. Por último, procuraram explicar a influência do processo europeu ao nível dos 
instrumentos de planeamento de âmbito nacional, regional e local. (Rivolin, 2003 e Cotella 
et. Rivolin, 2011). 
Da mesma forma se procede na secção 3.5: A INFLUÊNCIA NOS INSTRUMENTOS. 
A estes três tópicos acrescenta-se um outro, perceber o contributo português para este processo, de 
acordo com Enzensberger (1990), o país periférico pode, em qualquer caso, promover uma revisão de 
valores, uma revisão de políticas, etc. que seja favorável para o país, conseguindo desta forma por um 
lado, afirmar a sua própria posição e por outro, questionar os valores do centro (in Bohme, 2002). 
Ora, atendendo a este facto, na secção 3.7: O CONTRIBUTO PORTUGUÊS PARA ESTE PROCESSO, 
procura-se perceber se houve ou não contributo de Portugal, um país periférico e de pequena escala, ao 
longo deste processo europeu. 
A metodologia resume-se nos quatro tópicos atrás referenciados, que vão desde a descrição do 
processo de implementação do sistema de planeamento (secção 3.3) ao contributo português para este 
processo de integração (secção 3.7). E terá como principal objetivo perceber a influência do processo 
europeu nas práticas de planeamento portuguesas. 
A importância deste estudo é reforçada pelas palavras de Ferrão (2011) “conforme refere Mourato, 
também neste domínio precisamos urgentemente de transitar do “Portugal dependente de casos de 
estudos (de outros países) para o Portugal como caso de estudo”. Ou seja, necessita-se de estudos 
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sobre Portugal, estudos que promovam o debate de ideias como forma de perceber o que tem de ser 
mudado e o que ainda se tem por fazer. 
Para concluir, a figura 3.2 sintetiza a metodologia atrás explicada, isto é, as respostas obtidas 
permitirão não apenas o concretizar da metodologia adotada neste capítulo 3, mas também o 
concretizar dos objetivos previamente estabelecidos. De salientar o facto de que a obtenção das 
respostas será através de entrevistas, sejam elas individualmente ou em grupo. 




Descreve as principais alterações 
ocorridas nos principais níveis de 
governância: o central (nacional), o 
regional e o local. 
Reconheceu a existência de outras forças, que não 
as do EDEC, capazes de influenciar as práticas de 
planeamento espacial em Itália, sem negar, contudo, a 
referência institucional criada pela União Europeia.  
Albrechts 
et. al.  
(2003,  
pp.113-129) 
Examinam algumas das recentes 
experiências ocorridas na Europa sob 
vários aspetos, tais como: contexto e 
motivações; abordagens políticas e 
conceitos utilizados; áreas 
institucionais; impactos e resultados. 
Entre outras, destacaram, por um lado, a importância 
da criação de áreas institucionais adequadas, como 
forma de obter as mudanças regionais planificadas, em 
termos de planeamento espacial. E por outro, tais 
iniciativas necessitam da existência e aceitação, por 
parte do Estado Central e da população, de um 






Começa o artigo fazendo uma descrição 
cronológica do sistema de planeamento 
português, para depois estudar a 
influência do EDEC em Portugal através 
da análise dos artigos publicados sobre 
este assunto. 
O artigo reconheceu que, o EDEC teve um limitado 
impacto nas práticas de planeamento espacial, isto 
porque, de acordo com este autor, a fragilidade 
existente, em termos de governância, constitui um 




Examina as influências das políticas da 
UE e da integração europeia no nível 
sistema de planeamento da Holanda. Fá-
lo, em primeiro lugar através da análise 
da aplicação do EDEC, e em segundo 
analisa a resposta do sistema a estas 
influências.  
À semelhança de Rivolin (2003), reconheceu a 
existência de outras forças, que não as do EDEC, 
capazes de influenciar as práticas de planeamento 
espacial em Itália, as quais, de acordo com este autor, 
tiveram a capacidade de criar momentos críticos para 





Examinam o papel dos atores e da 
comunidade académica nas mudanças 
recentes âmbito do Planeamento 
Espacial de Itália. 
De acordo com o autor, os reflexos desta influência do 
processo europeu, em matérias de planeamento 
espacial, foram heterogêneos e escassos, isto porque, 
devido à resistência por parte de uma cultura 
profissional, não se conseguiu criar raízes que 




Analisa o PNPOT tendo em conta a 
relação hipotética entre a europeização 
do planeamento e mudança de cultura 
institucional em Portugal. 
A tese de Doutoramento deste autor concluiu que, o 
PNPOT representa um caso de mudança, uma 
mudança ao nível da cultura de planeamento espacial, 
sendo que esta acontece por influência do processo 
europeu. De acordo com o autor, o PNPOT é a 
personificação, em matérias de planeamento 
português, dos princípios subjacentes ao EDEC. 
Quadro 3.1 – Esquema das motivações por detrás da metodologia.  
 





Descreve as principais alterações 
ocorridas nos principais níveis de 
governância: o central (nacional), o 
regional e o local. 
“The wider conclusion of this paper is that there ar  
ground , shown by It ly’s xp rienc , for as erting that 
European spatial planning has a life b yo d the ESDP; 
without denyi g, of c urse, that th  ESDP is the 
institutional reference that the EU has created, through 
an exemplary policy making process, to address 
European Spatial Planning.” 
Albrechts et. 
al. (2003,  
pp.113-129 
 
Examinam algumas das recentes 
experiências ocorridas na Europa sob 
vários aspetos, tais como: contexto e 
motivações; ab rdagens políticas e 
conceitos utilizados; áreas 
institucionais; impactos e resultados. 
Um conjunto de cinco lições destes casos (pp. 126-
128): 
i) “Strategic spatial planning initiatives may look 
similar in broad outlines, but they take many 
different forms, performing different kinds of 
governance work in different contexts”; 
ii) “Initiatives in strategic spatial planning can liberate 
innovative creative forces, but they can also become 
exercises in holding on to the status quo.” 
iii) “Developing the spatial dimensions of such strategic 
plans is not just a matter of technical analysis, (…)”; 
iv) “The importance of creating appropriate 
institutional arenas for these regional spatial 
development initiatives” 
v) “Such initiatives benefit from the existence and 
acceptance of a strong role for the state and a strong 




Começa o artigo fazendo uma 
descrição cronológica do sistema de 
planeamento português, para depois 
estudar a influência do EDEC em 
Portugal através da análise dos artigos 
publicados sobre este assunto. 
“The article acknowledges that the ESDP has had so 
far a limited impact on spatial planning practices. 
(…)The weaknesses of governance practices are a 




Examina as influências das políticas da 
UE e da integração europeia no nível 
sistema de planeamento da Holanda. 
Fá-lo, em primeiro lugar através da 
análise da aplicação do EDEC, e em 
segundo analisa a resposta do 
sistema a estas influências.  
“It turns out that not European spatial planning, but 
particular EU policies exert influence on Dutch 







Examinam o papel dos atores e da 
comunidade académica nas 
mudanças recentes âmbito do 
Planeamento Espacial de Itália. 
“An almost spontaneous and heterogeneous impact of 
the EU territorial governance agenda on domestic 
practices occurred initially but could not take root 
because of the resilience of professional culture.  
The Europeanization of spatial planning in Italy has 




Analisa o PNPOT tendo em conta a 
relação hipotética entre a europeização 
do planeamento e mudança de cultura 
institucional em Portugal. 
i) “For a culture change in planning to have any effect 
in shaping places, it must first shape minds.”  
ii) “The PNPOT represents a case of Europeanization-
led planning culture change. (…) it is the most 
accomplished embodiment within the Portuguese 
planning environment of the principles subjacent to the 
ESDP.” 
 Quadro 3.1 – Esquema das motivações por detrás da metodologia.  




SÍNTESE METODOLÓGICA   
“Europe’s spatial integration is the result of an on-going process of small steps, in which co-operation transcending national boundaries among the member states of 




















Quais as maiores alterações em termos de planeamento? 
ATRAVÉS DE POLÍTICAS 
SETORIAIS 
ATRAVÉS DE POLÍTICAS DE 
PLANEAMENTO ESPACIAL 
ATRAVÉS DE COOPERAÇÃO 
INFORMAL 
POLÍTICAS SETORIAIS DA UE 
 
POLÍTICAS SETORIAIS DA UE 
PLANEAMENTO PARA A EUROPA 
 






PLANEAMENTO NA EUROPA 
 















1. Qual a maior 
influência 
destas políticas 




2. Qual a maior 
influência 
destas políticas 
no sistema de 
planeamento 
português? 
2. Considera os agentes 
de planeamento recetivos 
a estas novas influências? 
 
2. Considera os agentes 
de planeamento recetivos 
a estas novas influências? 
4. Sendo Portugal um país periférico, qual 
a importância deste tipo de processo 
sistema de planeamento português? 
 
4. Sendo Portugal um país periférico, qual 
a importância deste tipo de processo 
sistema de planeamento português? 
6. Os conceitos coesão (social, territorial 
e económica) e policentrismo estão 
presentes na sua prática profissional?  
 
6. Os conceitos coesão (social, territorial 
e económica) e policentrismo estão 
presentes na sua prática profissional?  
5. Onde se fazem sentir os efeitos de 
documentos como o EDEC ou Agenda 
Territorial no sistema de planeamento 
português? (processos, conteúdos, 
valores, coordenação) 
 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de 
documentos como o EDEC ou Agenda 
Territorial no sistema de planeamento 
português? (processos, conteúdos, 
valores, coordenação) 
3. Qual o contributo português para 
este processo de integração Europeia? 
 
3. Qual o contributo português para 
este processo de integração Europeia? 
Figura 3.2. Esquema do processo de entrevista 
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ORGANIZAÇÃO DO CAPÍTULO 
A prática de planeamento espacial em Portugal tem mais de um século e nem sempre teve a influência 
do processo europeu.  
Atendendo a esse facto, a descrição da prática do planeamento espacial em Portugal encontra-se 
dividida em duas partes. 
Numa primeira parte, O SISTEMA DE PLANEAMENTO PORTUGUÊS (seção 3.3), através de um quadro 
cronológico e de uma narrativa sumária (baseada na revisão bibliográfica e nas entrevistas aos agentes 
de planeamento), explica-se praticamente todo o processo de implantação do planeamento espacial em 
Portugal, tendo em conta o conjunto de políticas, conceitos, agentes preponderantes, processos 
institucionais, estratégias e impactos. 
E, numa segunda parte (seção 3.4 a 3.6), a qual associa uma revisão bibliográfica e análise documental 
sobre a matéria em Portugal a um conjunto de entrevistas a agentes de planeamento português, 
procura-se explicar as principais influências ao nível das instituições, da agenda e dos instrumentos de 
planeamento. 
 
3.2. A ENTREVISTA 
A concretização da metodologia atrás descrita depende de dois factores, de uma revisão bibliográfica 
de base e de um conjunto de entrevistas a agentes de planeamento. Relativamente à revisão 
bibliográfica e análise documental, essa baseia-se: (1) nos trabalhos realizados por investigadores 
portugueses, por exemplo João Ferrão, João Mourato, Artur Rosa Pires, o Gonçalo Santinha, etc. (2) 
nos documentos de referência produzidos pelas mais variadas instituições portuguesas, a Constituição 
Portuguesa, o PNPOT, o PROT Norte, etc.. 
Este subcapítulo encontra-se dividido em três secções, as quais têm como principal objetivo a 
definição de um conjunto de entrevistas, sejam elas individuais ou em grupo, a agentes de 
planeamento.  
Na primeira secção explica-se sumariamente qual o significado e causas de insucesso de um inquérito 
(secção 3.2.1), na segunda apresenta-se uma descrição sumária sobre em que consiste uma entrevista 
em grupo, (secção 3.2.2), na última fase, a terceira, apresenta-se a entrevista-tipo (secção 3.2.3). 
 
3.2.1. INQUÉRITO: TEORIA E PRÁTICA26 
“Não há, portanto, uma teoria dos inquéritos, mas sim um conjunto de questões teóricas, epistemológicas e 
metodológicas muito diversas Matalon et. Ghiglione (2001, p.1) 
Matalon et. Ghiglione (2001) afirmam que realizar um inquérito é interrogar um determinado número 
de indivíduos tendo em vista uma generalização.  
No entanto não se pense que a generalização de um conjunto de discursos individuais garante um 
conjunto sólido de conclusões. O inquérito não se trata de um fim, mas de um meio para chegar a 
conclusões, a ele deve-se associar informações que podem ser recolhidas por diferentes métodos, tais 
como a observação, a experimentação, a análise de vestígios ou de diversos documentos. Isto porque, 
por vezes a veracidade das respostas pode ser posta em causa. 
                                                     
26 Titulo inspirado na obra Matalon et. Ghiglione (2001); 




Relativamente a este assunto Foddy (1996) argumenta que o comportamento pergunta-resposta 
envolve uma complexa rede de relações entre variáveis sociológicas, psicológicas e linguísticas (a 
titulo de exemplo veja-se a figura 3.3), daí ser importante conhecer, por parte de entrevistador, as 
principais causas de insucesso na recolha de informações através de inquéritos, uma vez que tal 
conhecimento permite ao entrevistador corrigir os possíveis erros a ocorrer.  
As principais causas de insucesso, segundo (Belson, 1986 in idem) podem ser resumidas em:  
i) Os inquiridos não interpretam as perguntas nos termos pretendidos, por exemplo, 
pequenas diferenças no vocabulário utilizado nas perguntas podem produzir grandes 
diferenças ao nível dos resultados obtidos (p.4) ou as respostas podem ser afetadas pelo 
próprio formato da pergunta (p.8); 
ii) Falta de esforço ou interesse por parte dos inquiridos;  
iii) Os entrevistados terem lapsos de memória e erros de compreensão em virtude da tensão 
que envolve a realização da entrevista, e por último  
iv) Erros por parte do entrevistador. 
Logo é deveras importante, i) pensar cuidadosamente sobre o objetivo geral (o tipo de informação a 
solicitar) de cada uma das perguntas que se está a inserir no inquérito e ii) como afirma Matalon et. 
Ghiglione (2001) a atitude do entrevistador no início e ao longo da entrevista deve ser a de um ouvinte 
atento que procura constantemente compreender que é dito pelo inquirido, uma atitude de não crítica e 
de não avaliação. 
 
Figura 3.3: Modelo do comportamento pergunta-resposta, uma complexa rede de relações entre 
variáveis sociológicas, psicológicas e linguísticas; 
Fonte: Foddy (1996, p.24) 
CODIFICA A PERGUNTA 
Atendendo aos seus objetivos e 
pressupostos/ conhecimentos sobre os 
entrevistados e à perceção que tem sobre 
pressupostos/ conhecimentos que os 
entrevistados tenham sobre si (o 
entrevistador). 
 
CODIFICA A PERGUNTA 
Atendendo aos seus objetivos e 
pressupostos/ conhecimentos sobre os 
entrevistados e à perceção que tem sobre 
pressupostos/ conhecimentos que os 




ENTREVISTADOR DESCODIFICA A PERGUNTA 
Atendendo aos seus próprios objetivos e 
pressupostos/ conhecimentos sobre o 
entrevistador e à perceção que tem sobre 
pressupostos/ conhecimentos do 




CODIFICA A RESPOSTA 
Atendendo às suas próprias presunções/ 
conhecimentos sobre o entrevistador e à 
perceção que tem sobre pressupostos/ 




ENTREVISTADO DESCODIFICA A RESPOSTA 
Atendendo aos seus próprios 
pressupostos/ conhecimentos sobre o 
entrevistado, e à perceção que tem sobre 
pressupostos/ conhecimentos do 
entrevistado sobre si (o entrevistador). 
Atendendo aos seus próprios 
pressupostos/ conhecimentos sobre o 
entrevistado, e à perceção que tem sobre 
pressupostos/ conhecimentos do 
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3.2.2. ENTREVISTA EM GRUPO 
Usualmente conhecida por “focus group”, a entrevista em grupo carateriza-se por ser uma ferramenta 
de pesquisa qualitativa, cuja aplicação torna simples e rápida a obtenção de informações dentro de um 
grupo de pessoas, o qual interage de forma mútua (Kitznger, 1995; Oliveira et. Freitas,1997).  
A interação dentro do grupo, o qual deve ser o mais homogéneo possível, entre outras vantagens (veja-
se outras no quadro 3.2), pode facilitar a discussão em torno dos temas propostos (pelo entrevistador), 
o que segundo Galego et. Gomes (2005) permite que, por um lado, se crie um espaço de debate em 
torno de um assunto comum a todos os intervenientes, e por outro lado, através desse mesmo espaço 
de debate, os participantes construam e reconstruam as suas ideias relativas aos assuntos propostos a 
debate. 
 
ETAPAS PARA A REALIZAÇÃO DUMA ENTREVISTA EM GRUPO 
Tendo em vista a compreensão deste tipo de entrevista, procura-se neste tópico refletir sobre as 
diferentes etapas27 compõem a entrevista em grupo. 
i. Planeamento: 
Etapa importante para o sucesso da entrevista em grupo, uma vez que, nesta etapa o entrevistador 
pondera sobre qual o objetivo da entrevista. De acordo com Silva et. al. (2014, p.180)28 “a definição 
clara dos objetivos da entrevista é um elemento essencial no planeamento de todo o projeto, dado que 
muitas das decisões subsequentes dependerão do(s) objetivo(s) que se pretenda(m) alcançar.” 
No entanto, o entrevistador não pondera apenas sobre qual o objetivo da entrevista, o pondera também 
sobre: qual o tipo de entrevistados? (veja-se o Apêndice B); qual o plano para o restante do processo 
de pesquisa? Quais as questões? Tudo isto consoante o propósito da pesquisa. 
                                                     
27  As principais fontes: Galego et. Gomes (2005, p. 182); Kind (2004, pp. 131-133); Krueger (2012, pp. 3,5,12); Oliveira et. Freitas (1997, 
pp. 87-91); Silva et. al. (2014, pp. 180-186); 
28 Nota que a autora utiliza o termo estudo, ao invés do termo entrevista usado neste texto. 
VANTAGENS DESVANTAGENS 
Permite fornecer dados de um grupo de forma simples 
e rápida; 
Não permite generalização (menor controle sobre os 
dados); 
Permite ao investigador aumentar o tamanho da 
amostra em termos qualitativos; 
Não é possível saber se a interação em grupo reflete 
ou não o comportamento individual; 
Frequentemente com menores custos do que se essa 
informação tivesse sido obtida a partir de entrevistas 
individuais; 
Exige entrevistadores treinados, o que geralmente se 
menospreza. Menospreza-se a importância da 
habilidade do moderador na condução da discussão; 
Flexível, podendo ser usado para a análise de um 
leque alargado de tópicos com uma variedade de 
indivíduos; 
 
Alta validade dos dados (face validity), ou seja, além 
de o procedimento medir efetivamente o que se 
deseja, tem-se plena legitimidade e convicção ou 
crença nos dados recolhidos; 
Quadro 3.2. As vantagens e desvantagens associadas às entrevistas em grupo 
Fontes: Kitzinger (1995, p. 302); Oliveira et. Freitas (1997, p.84); Silva et. al. (2014, p.179); 




ii. Condução das entrevistas: 
De acordo com Krueger et. Casey (2009), o objetivo da entrevista em grupo é a de promover um 
espaço de debate entre os participantes, havendo condições para alcançar tal prepósito quando os 
participantes se sentem confortáveis, respeitados e livres de darem a sua opinião.” (in Silva et. al., 
2014, p. 184).  
Isto só será possível se o moderador, entre outros aspetos, encorajar todos a dizer algo sobre cada 
tópico em debate. 
Daí ser tão importante para o sucesso da entrevista em grupo o papel do moderador. Cabe a ele, como 
o afirmam Galego et. Gomes (2005), a função de promover a participação e a interação de todos os 
participantes, assegurando desta forma a não dispersão em relação aos objetivos previamente 
estabelecidos e que algum dos participantes se sobreponha ao grupo.” 
 Abertura do moderador: 
Como o já foi referido o papel do moderador será deveras importante na condução da entrevista em 
grupo, por isso este tem que estar bem preparado para todas as etapas desta. 
A primeira impressão do moderador no grupo poderá determinar o sucesso do debate gerado. 
Atendendo a este facto o será importante ter em linha de vista os cinco “parágrafos exemplo” de uma 
“abertura do moderador” escritos por Krueger (2012, p.4), os quais servirão de guia para o moderador. 
 Preparação: 
Neste momento, o moderador convida os participantes a apresentarem-se, isto após a “abertura do 
moderador”. Esta etapa será importante, uma vez que, permite a cada participante um primeiro 
interagir com os restantes, com os quais irá partilhar as suas perceções e ideias ao longo do debate. 
iii. Debate: 
O início desta etapa deve-se ao moderador, o qual tem (entre outros) o dever de fazer a transição de 
uma etapa para a seguinte, sem rompimentos bruscos (Kind, 2004).  
O momento de debate é a base de todo este processo. Durante este debate será possível não só que se 
crie um espaço de debate em torno dos tópicos propostos pelo moderador, como também será possível 
que através desse mesmo espaço os participantes construam e reconstruam as suas respostas. 
iv. Encerramento: 
Quando se esgota os tópicos a debater será importante, por parte do moderador, resumir o debate 
promovido pelo grupo.  
A realização deste resumo permitirá ao orador, não só que se crie uma visão geral de todas as 
conclusões, como também permitirá ao moderador resolver dúvidas que ainda ficaram por esclarecer. 
(caso seja necessário, o moderador, após o encerramento da entrevista em grupo, pode solicitar a um 
dos participantes uma entrevista individual). 
v. Análise de dados29 e Divulgação dos resultados. 
Esta etapa será o culminar de toda a investigação, ela contribuirá para o definir de conclusões relativas 
aos tópicos em debate. Os principais princípios metodológicos, simplificados, são os seguintes: 
 Definição da finalidade de cada uma das questões, ou seja, qual será o contributo destas 
para a concretização dos objetivos previamente estabelecidos; 
                                                     
29 Com base na metodologia proposta para análise de conteúdo de Matalon, et. Ghiglione (2001, pp. 216-219); 
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 Transcrição de todas as entrevistas, organizando dessa forma toda a informação recolhida; 
 Análise comparativa da informação recolhida, isto é, confrontar as respostas, a fim de 
perceber se há um consenso ou não; 
 Escrita das narrativas, tendo por base a informação recolhida durante as entrevistas e a 
revisão bibliográfica de base; 
 Interpretação e conclusões. 
 
3.2.3. ENTREVISTA TIPO 
“Os princípios condutores da formulação de perguntas devem ser a brevidade, a simplicidade e o privilégio de 
referências concretas.” William (1996, p.56). 
O guião da entrevista, preparado com base nas questões apresentadas nas secções anteriores, divide-se 
em seis tópicos30, os quais vão desde a introdução e objetivos da tese até às sete questões (veja-se a 
figura 3.2, p.38), as quais serão respondidas pelos vários agentes de planeamento31.  
AS 7 QUESTÕES 
0. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Quer sejam elas a nível 
Constitucional, ao nível dos conceitos, dos processos, das práticas, dos documentos, etc.) 
1. Qual a influência das políticas setoriais no sistema de planeamento espacial português? 
2. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas 
influências do processo europeu?  
Se sim, porque são eles recetivos, quais os benefícios? 
3. Qual o contributo português para este processo de integração Europeia? 
4. Sendo Portugal um país periférico, que importância têm os processos de cooperação no 
sistema de planeamento português? 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no 
sistema de planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação)  
A que se deve esse tipo de influência? 
6. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na 
sua prática profissional? 
 
3.3. O SISTEMA DE PLANEAMENTO PORTUGUÊS 
Nos subcapítulos anteriores salientou-se que, as questões foram estudadas com base nas entrevistas, 
sejam elas individualmente ou em grupo, a agentes de planeamento.  
Tendo em conta este facto, no subcapítulo A ENTREVISTA (seção 3.2) foi, de forma resumida, 
explicada parte da componente teórica e prática subjacente a este método de investigação com o 
objetivo de preparar os subcapítulos que se seguem (3.3 a 3.7), os quais, resultam das entrevistas 
realizadas ao longo do trabalho. 
De acordo com ESPON (2006) e Mourato (2011) a evolução do sistema de planeamento espacial 
português carateriza-se por ser um bom espelho da evolução do país em si, especialmente devido às 
alterações políticas, sociais e administrativas ocorridas ao longo das últimas décadas. 
                                                     
30 O guião completo da entrevista encontra-se em Apêndice A: O Guião da Entrevista, aqui apenas se destacará alguns aspetos deste; 
31 A Lista de Entrevistados e as diferentes respostas destes agentes de planeamento encontram-se na sua íntegra no Apêndice B: Lista de 
Entrevistados e Apêndice C: Notas das Entrevistas, respetivamente; 




Com respeito a isto, de facto não o será fácil explicar todo o sistema de planeamento português num 
trabalho académico como este, nem será porventura o objetivo deste trabalho, O objetivo deste será 
estudar a influência do processo europeu na prática de planeamento espacial em Portugal.  
Não obstante, a incorporação deste subcapítulo tem um objetivo: ser uma exposição introdutória do 
processo de desenvolvimento de um sistema de planeamento em Portugal.  
Tendo em linha de vista este objetivo procurou-se organizar da melhor forma o conteúdo presente 
neste subcapítulo, o qual, como o já se referenciou procura agregar o conjunto de políticas, conceitos, 
agentes preponderantes, processos institucionais, estratégias e impactos que fizeram parte do processo 
de implantação do sistema de planeamento em Portugal.  
Assim sendo numa primeira fase caracteriza-se o SISTEMA DE PLANEAMENTO PORTUGUÊS 
SEGUNDO ESPON 2.3.2 (seção 3.3.1), procurando desta forma saber em qual dos diferentes tipos de 
planeamento espacial existentes na Europa se enquadra o sistema português.  
Para complementar esta primeira fase, a segunda fase, a SÍNTESE CRONOLÓGICA (seção 3.3.2), 
procura-se descrever através de um quadro cronológica e de uma narrativa sumária (baseada na 
revisão bibliográfica e nas entrevistas aos agentes de planeamento) o processo de desenvolvimento do 
planeamento espacial em Portugal.  
Sendo que esta última, a narrativa sumária, se encontra dividida em três temas principais, as maiores 
alterações do sistema de planeamento português ao nível dos instrumentos de planeamento, das 
agendas e das instituições. 
 
3.3.1. A ESPECIFICIDADE DO SISTEMA DE PLANEAMENTO PORTUGUÊS 
De acordo com o mapa produzido pelo projeto ESPON 2.3.232 (figura 3.4), o sistema de planeamento 
português enquadra-se em dois dos diferentes tipos33 de sistema de planeamento existentes na Europa, 
sendo estas a Economia Regional e o Uso do Solo (veja-se a também figura 2.1, p.8).  
No que respeita à definição de ambas as perspetivas, reveja-se o que se escreveu sobre estas no 
subcapítulo 2.1.2 O CONCEITO DE PLANEAMENTO ESPACIAL. 
Todavia, como se pode constatar através da figura 3.5, o sistema de planeamento português tem 
presente, embora que em diferentes âmbitos, todos os tipos de sistema, ao contrário doutros países, 
como por exemplo a Dinamarca (p.123), a Finlândia (p.124), a Holanda (p.125), a Espanha (p.124), o 
Chipre (p.124), etc.  
De acordo com Giannakourou, a europeização do planeamento espacial nos países do Mediterrâneo 
não produz respostas idênticas por parte dos diferentes âmbitos (nacional, regional e local). (in 
Mourato, 2011) 
                                                     
32 O uso deste ESPON deve-se ao facto deste ser o último a disponibilizar um mapa de classificação dos diferentes tipos de planeamento 
espacial na Europa; 
33 Segundo Nadin et. Stead (2008), o uso da palavra tradição deve-se ao facto de esta enfatizar a maneira como as formas de planeamento 
estão profundamente enraizadas nas condições históricas de determinados lugares; 



















Tal facto torna difícil a classificação do sistema de planeamento português. Todavia surge a dúvida, de 
acordo com Ferrão et. Campos (2015, p. 5), “a que se deve esta dispersão de resultados? Obedecerá o 
sistema de ordenamento do território português a diferentes tradições ou terão os autores das obras 
referidas (veja-se a figura 2.1, p.8) recorrido a critérios distintos de classificação?” As respostas as 
estas questões encontram-se no subcapítulo que se segue, no qual se sintetiza o processo de 
desenvolvimento do planeamento espacial português. 
Atendendo ao facto de que, em Portugal ao nível local o estilo de planeamento resume-se ao Uso do 
Solo e ao Urbanismo (figura 3.5), ao contrário do que acontece com o nível nacional e regional, mas 
sobretudo do nacional, pode-se concluir que enquanto tivermos esta abordagem diferente ao nível 
local, esta constituirá um obstáculo à influência do processo europeu na prática do planeamento 
espacial. Ou seja, segundo Stead (2011), esta diferente cultura de planeamento constituirá uma barreira 










Figura 3.4: Mapa dos diferentes tipos de 
Planeamento Espacial na Europa; 
Fonte: ESPON (2006, p.121); 
Figura 3.5: Esquema que sintetiza os quatro 
tipos de sistema de planeamento consoante 
o tipo de âmbito (nacional, regional ou local) 
Fonte: Relatório ESPON (2006, p.123-127); 




Para concluir, por um lado este estilo de planeamento ao nível local muito baseado nos planos pode ser 
um obstáculo às influências do processo europeu. E por outro lado, devido ao facto de não termos um 
estilo de planeamento que conjugue os dois estilos do centro europeu, a perspetiva Compreensiva 
Integrada e a Economia Regional, haverá uma dificuldade acrescida de ocorrência duma influência do 
processo europeu na prática do planeamento espacial em Portugal. 
 
3.3.2. A EVOLUÇÃO DO SISTEMA DE PLANEAMENTO PORTUGUÊS: SÍNTESE CRONOLÓGICA 
Como já se referenciou, os autores Albrechts et. al. (2003), Cotella et. Rivolin (2001), Mourato (2011), 
Pires (2005) e Waterhout (2008) descreveram os sistemas de planeamento existentes na Irlanda do 
Norte, em Hamburgo, em Flandres, em Itália, em Portugal, na Holanda começando pelo contexto, isto 
é, descreveram de uma forma resumida o processo histórico do sistema de planeamento de cada uma 
destas cidades ou países.  
ANO PRINCIPAIS REFERÊNCIAS 
1. OS PRIMÓRDIOS: Ordenamento Agroflorestal e Planeamento Urbanístico 
1864 
Plano Geral de Melhoramentos gerou os Planos de Melhoramentos Urbanos, destinados a assegurar a estética 
urbana e condições adequadas de salubridade e segurança nas cidades. 
2. REGIME AUTORITÁRIO: O consulado de Duarte Pacheco
34
 e o reforço do Planeamento Urbanístico 
1934 
Plano Geral de Urbanização i) estabeleceu as bases de uma política de solos e de um sistema de colaboração 
entre a Administração e os privados no processo de desenvolvimento urbano, ii) desenvolveu os sistemas de 
financiamento das obras de urbanização e iii) criou um organismo central para superintender à execução 
política urbanística, a Direção-Geral dos Serviços de Urbanização, em 1944. Mas o grande feito deste, segundo 
Mafra et. Silva (2004, p.56) foi a pretensão de “dar unidade e eficiência ao trabalho do município”. 
Com a morte de Duarte Pacheco em 1944, foi reposto o domínio do interesse privado dos proprietários e promotores 
sobre o interesse da cidade como bem comum e construção coletiva, recuando desta forma a liderança política. 
1946 
Anteplano de Urbanização, de acordo com Ferrão et. Campos (2015) um mero estudo técnico que, pelo facto 
de não ter necessitado de ser aprovado, não possuiu valor jurídico vinculativo, o que o tornou num plano 
urbanístico juridicamente ineficaz. 
3. O PLANEAMENTO REGIONAL 
1968 
-1973 
III Plano de Fomento influenciado pela política regional francesa (aménagement du territoire), o ordenamento 
do território ganhou autonomia. Este plano incorporou uma perspetiva de política regional como instrumento de 
racionalidade supra-urbana, propondo-se a combater as assimetrias existentes através, i) do reequilíbrio da 
rede urbana e ii) do reordenamento da localização das atividades industriais. 
1974 
-1979 
IV Plano de Fomento identificou o ordenamento do território como um grande objetivo, o qual, esteve associado 
à correção dos desequilíbrios regionais. 
No entanto, nunca passou à prática, devido à revolução democrática de 25 de Abril. 
1970-
1971 
Lei dos Solos (DL 576/70); Planos Gerais de Urbanização/ Planos de Pormenor (DL 560/71) 
4. REVOLUÇÃO 25 DE ABRIL DE 1974: Um período de democratização, descentralização e fortalecimento 
do papel regulador do planeamento. 
1976 
Texto originário da Constituição da República Portuguesa, o qual, i) não se referiu quanto à autonomia do 
planeamento, sobre isto Mourato (2011) afirma que planeamento tornou-se, quase exclusivamente, numa 
                                                     
34 Ministro das Obras Públicas, a partir de 1926, “um político moderno, visionário e determinado que vai deixar marca profunda na história 
do urbanismo em Portugal” (Ferrão et. Campos, 2015, p.9); 
Quadro 3.3. – Síntese cronológica de praticamente todo o processo referente ao Planeamento Espacial Português 
Principais Fontes – Cabral in Sociedade e Território (nº 33), pp. 27-28; Ferrão et. Campos (2015, pp.7-30); 
MAOTDR, (2006a, p.1); MAOTDR, (2006b, p.1-3); MAOTE (2015, pp. 2469-2470); Mourato (2011, pp. 105-116; 
Pires (2005, pp. 238-241); www.dgterritorio.pt  
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ferramenta para a regulação do uso do solo, ocupação e transformação deste; e ii) não assumiu o planeamento 
como um objetivo relevante a procurar. Lei de Solos (DL 794/76) 
1982 
Plano Diretor Municipal (DL 208/82), as bases do Planeamento Territorial Moderno foram lançadas, sob a égide 
do ministro de Estado e da Qualidade e da Vida Ribeiro Teles.  
Consagrou uma visão integrada do território e reconheceu aos municípios um papel na promoção do 
desenvolvimento económico e social local, e não apenas na regulação urbanística. 
No entanto, os municípios mantiveram-se deficitários em termos de recursos humanos, o que contribuiu para prolongar o 
desfasamento entre o que a lei previa e as práticas de decisão e de concretização. 
1983 
Criada a Direção Geral do Ordenamento, sob tutela da Secretaria de Estado do Ordenamento e Ambiente do 
Ministério da Qualidade de Vida (1981-1985) 
5. ENTRADA DE PORTUGAL NA UE: A emergência das políticas de desenvolvimento regional e de 
cidades, bem como a consolidação da política ambiental 
1987 Lei de Bases do Ambiente (LBA), constituiu o pilar de toda a política nacional do ambiente.  
1988 
Plano Regional de Ordenamento do Território, PROT (DL 176-A/88), primeira geração.  
Reintroduziram a perspetiva do ordenamento do território, a qual esteve ausente do debate político e público 
desde 1974, ou seja, como afirma Mourato (2011), o ordenamento do território tornou-se, mais uma vez, um 
importante impulsionador da evolução do planeamento como uma política pública. 
O Plano Diretor Municipal, que tinha sido introduzido em 1982, passou a ser um instrumento de elaboração obrigatória
35
, 
através deste foi introduzida uma consciência coletiva de que a edificação e a urbanização devem obedecer a regras. No 
entanto surgiram problemas, i) natureza essencialmente urbana dos planos
36
; ii) natureza essencialmente regulamentar 
e a reduzida visão estratégica e programática da maioria dos planos
37
. 
A estes se associou a carência de equipas com capacidade técnica. 
1989 
-1995 
Reserva Agrícola Nacional, RAN (DL 196/89), Reserva Ecológica Nacional, REN (DL 93/90) e Rede Nacional 
Áreas Protegidas (DL 19/93), bem como os Planos Municipais Ordenamento Território, PMOT (DL 69/90) e os 
Planos Especiais de Ordenamento do Território, PEOT 
6. O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO EDEC: A aprendizagem mútua 
1993-
1999 
Processo de construção do EDEC, o qual conferiu peso político às práticas de planeamento. 
1998-
1999 
Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e do Urbanismo, LBOTU (Lei 48/98), sob a égide do 
Ministro das Obras Públicas, do Planeamento e da Administração do Território João Cravinho. Esta Lei, por um 
lado, passou a regular as políticas públicas autónomas
38
 de ordenamento do território e o urbanismo e por outro 
introduz o PNPOT. Segundo Ferreira (2004, p.23) com esta “lei e respetiva regulamentação, o sistema dos 
instrumentos da Gestão Territorial quase alcança a perfeição do paradigma de planeamento moderno.” 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (DL 380/99) 
Segundo Ferrão et. Campos (2015) a LBOTU refletiu a influência do processo de elaboração do EDEC na élite técnica 
portuguesa. 
7. A INTEGRAÇÃO DO CONCEITO COESÃO TERRITORIAL NA AGENDA PORTUGUESA 
2002-
2007 
Processo de elaboração do PNPOT, o qual, “estabeleceu as grandes opções com relevância para a 
organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a considerar na elaboração dos 
demais instrumentos de gestão territorial e constitui um instrumento de cooperação com os demais Estados 
membros para a organização do território da União Europeia” (Relatório PNPOT, p.3) 
2007 
-2011 
Elaboração dos PROT, estes desenvolveram o PNPOT e “definiram a estratégia regional de desenvolvimento 
territorial, integrando as opções estabelecidas a nível nacional e considerando as estratégias municipais de 
desenvolvimento local, constituindo o quadro de referência para a elaboração dos planos municipais de 
ordenamento do território”. (ibidem) 
2007 
-2013 




                                                     
35 Isto porque, segundo Ferrão et. Campos (2015, p.18), “os municípios sem PDM eficaz deixavam de poder realizar expropriações por 
utilidade pública e de ser elegíveis para programas e projetos financiados com verbas do Quadro Comunitário de Apoio (1989-1993)”; 
36 Idem, p. 19, “não abordavam de forma integrada e coerente os territórios rurais com a mesma profundidade e clareza com que tratavam os 
urbanos.” 
37 Idem, p. 19, “caraterísticas que lhes conferiram grande rigidez e reduzida capacidade para responder às alterações do quadro económico e 
social e à variabilidade das dinâmicas territoriais que se acentuariam no período seguinte”; 
38 Pela primeira vez o ordenamento do território e o urbanismo se afirma como uma política pública autónoma (Ferrão et. Campos, 2015); 
39 , Conforme disposto nos artigos 26º (Noção – explica o que consiste o PNPOT) a 29º (Conteúdo documental – distingue o Relatório 
PNPOT do Programa de Ação) do Decreto-Lei 380/99, de 22 de Setembro (Decreto Lei 380/99 et. Programa Ação PNPOT 2007-1013, pp.1) 





Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo, LBGPPSOTU 
(Lei 31/2014)
40
, Introduziu um conjunto de dez inovações em questões críticas, como por exemplo a 
Cooperação Intermunicipal ou o PDM passou concentrar todas as regras vinculativas dos particulares (evita 
sobreposição de regras e objetivos conflituantes), as quais “pretendem fomentar a mudança do paradigma 
urbano e um desenvolvimento territorial harmonioso, coeso, integrado e sustentável, contribuindo para relançar 
práticas de planeamento e gestão territorial mais transparentes, sustentáveis, justa e responsáveis
41.” A figura 
3.6 esquematiza o Sistema de Gestão Territorial tendo em conta a LBGPPSOTU (2014) e o RJIGT (2015) 
2015 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, o RJIGT, (Lei n.º 80/2015), desenvolveu a 
LBGPPSOTU, definindo “i) o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional, intermunicipal e municipal 
do sistema de gestão territorial, ii) o regime geral de uso do solo e o iii) regime de elaboração, aprovação, 
execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial.” 
 
                                                     
40 Estabeleceu as bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, não se aplicando, todavia, ao 
ordenamento e à gestão do espaço marítimo nacional. (art. 1º e 2º da Lei 31/2014). 
41 O conjunto de 10 inovações em questões críticas encontram-se no website da Dgterritório 
(www.dgterritorio.pt/ficheiros/ppt_maotelbsolosout_2013) 
































                                                     
42 “Estabelece, em concretização das opções europeias de desenvolvimento territorial e do quadro de referência europeu: a) As opções estratégicas de organização do território nacional e o modelo de 
estruturação territorial tendo em conta o sistema urbano, as infraestruturas e os equipamentos de utilização coletiva de interesse nacional, bem como as áreas de interesse nacional em termos de defesa nacional 
e segurança pública, agrícolas, florestais, ambientais, patrimoniais e económicos, de exploração de recursos geológicos e de aproveitamento das energias renováveis; b) As grandes opções de investimento 
público, com impacte territorial significativo, suas prioridades e programação, em articulação com as estratégias definidas para a aplicação dos fundos europeus e nacionais.” (Art.º 40_2); 
43 “Estabelecem: a) As opções estratégicas de organização do território regional e o respetivo modelo de estruturação territorial, tendo em conta o sistema urbano, as infraestruturas e os equipamentos de 
utilização coletiva de interesse regional, bem como as áreas de interesse regional em termos agrícolas, florestais, ambientais, ecológicos e económicos, integrando as redes nacionais de infraestruturas, de 
mobilidade e de equipamentos de utilização coletiva com expressão regional; b) As grandes opções de investimento público, com impacte territorial significativo, suas prioridades e programação, em 
articulação com as estratégias definidas para a aplicação dos fundos europeus e nacionais.” (Art.º41_1); 
44 “Assegura a articulação entre o programa regional e os planos territoriais de âmbito intermunicipal ou municipal, no caso de áreas que, pela interdependência estrutural ou funcional ou pela existência de 
áreas homogéneas de risco, necessitem de uma ação integrada de planeamento.” (Art.º41_2); 
Figura 3.6: LBGPPSOTU: O Sistema de Gestão Territorial do Sistema Planeamento Português (com exceção dos 
Programas Setoriais e Especiais) 
Fontes: Adaptado Mourato (2011, p. 112); Lei nº 31 (2014, pp. 2995-2997); Lei n.º 80 (2015, pp. 2471 e 2475) 
Planos, que estabelecem opções e ações concretas em 
matéria de planeamento e organização do território 
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A narrativa que se segue teve como referência as respostas dadas pelos agentes de planeamento à 
questão 0 da figura 3.2. (p. 38). 
Com esta narrativa, pretende-se descrever, através das alterações quer sejam elas ao nível dos 
instrumentos, da agenda, das instituições, o processo de implantação de uma política de planeamento 
espacial em Portugal.  
Contudo, como se referiu, não será fácil explicar, nem é o objetivo deste trabalho, todo o sistema de 
planeamento espacial em Portugal através de uma narrativa que tem como principal base teórica as 
entrevistas a agentes de planeamento. Por isso mesmo se acrescentou a esta narrativa um quadro 
cronológico (quadro 3.3), com o qual se procura complementar a narrativa que se segue sobre o 
processo de implantação do de uma política de planeamento espacial em Portugal. 
 
A VISÃO DOS AGENTES ENTREVISTADOS SOBRE O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA 
DE PLANEAMENTO EM PORTUGAL 
De acordo com o Agente 4, o conceito de planeamento carateriza-se por ser um conceito amplo.  
Um conceito que, de uma forma geral, se carateriza por ter duas componentes: por um lado, a 
organização física do território (em grande medida ditada pelos instrumentos de base territorial) e por 
outro, o desenvolvimento socioeconómico (em muito influenciado pelos fundos comunitários). 
Contudo, deve-se ter em consideração a conjugação de ambas as componentes, não devem ser 
pensadas de forma separada, isto é, deve-se fazer uma reflexão integrada de ambas as componentes. 
Tendo em conta isto, o Agente 4 afirmou que a melhor maneira para descrever as maiores alterações 
ocorridas no sistema de planeamento espacial português deve ser feita através de três aspetos: 
instituições, agenda e instrumentos de planeamento. 
No que concerne às instituições45: 
Um primeiro passo na alteração destas deve-se, de acordo com o Agente 4 e 5, ao facto de: 
Com a revolução de 1974 houve uma grande reviravolta, nomeadamente ao nível dos municípios, os 
quais, obtiveram um aumento de poder em matérias de planeamento espacial. No entanto, esta 
reviravolta deu-se mais no “papel” do que na realidade, ou seja, do ponto de vista efetivo apenas se 
veio concretizar este aumento de poder anos mais tarde. 
O segundo passo na alteração destas veio anos mais tarde com a junção das Comissões de 
Coordenação Regional (CCR) com as Direções Regionais do Ambiente e Ordenamento do Território, 
dando origem às Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regionais (CCDR) (Mafra et. Silva, 
2004).  
Estas CCDR, de acordo com o agente 4, por um lado conjugaram as duas componentes atrás citadas 
do planeamento, a organização do território com o desenvolvimento do território. E por outro lado 
permitiram, segundo Mafra et. Silva (2004), a transferência de um número elevado de tarefas e 
atribuições da administração central para as Câmaras Municipais, grande parte delas até então a cargo 
dos governos civis. 
E mais recentemente, a criação da figura das Comunidades Intermunicipais. 
                                                     
45 De acordo com Olsen (2002) uma instituição é vista como um conjunto relativamente estável de práticas e regras, as quais, definem o 
comportamento apropriado para grupos específicos de agentes em situações específicas. No que respeita a isto, Scharpf, (1997) in Faludi 
(2002) complementa, tratam-se de um sistemas de regras que estruturam o curso de ação que um conjunto de agentes pode escolher; 
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Relativamente isto, o Agente 4 afirmou que cada vez mais as comunidades intermunicipais vêm 
suprimir algumas falhas, ou seja, por um lado perspetivam um olhar sobre a região, conferindo a 
estes uma visão mais integrada. E por outro lado, têm uma melhor visão sobre as necessidades locais, 
ao invés da CCDR. 
Relativamente às agendas: 
Uma primeira tentativa de alteração, de acordo com o agente 6, veio com Duarte Pacheco durante o 
regime autoritário, o qual predisse à luz das ideias da altura que era o interesse coletivo a mandar nas 
transformações urbanas e que era necessário capacitar a sociedade portuguesa para conduzir essas 
mesmas transformações urbanas. 
A morte prematura de Duarte Pacheco foi seguida de uma regressão de todo este processo em que os 
privados voltaram a exercer a sua influência, questionando o interesse público, tudo isto no contexto 
do estado novo. 
Uma nova tentativa aconteceu quando o professor João Ferrão foi Secretário de Estado Ordenamento 
do Território e das Cidades, através das parcerias de regeneração urbana e nas redes urbanas para a 
competitividade e inovação presentes na política de cidades inscrita no QREN.  
Estas parcerias foram uma tentativa de introduzir novos modelos de participação política, ou seja, 
através deste foi capaz de introduzir novas formas de pensar no território. 
No entanto, de acordo com o agente 4, não se tratou de tentativas. Este mesmo agente destacou a 
existência de duas alterações ocorridas ao nível da agenda do sistema de planeamento português, tais 
como: 
 O planeamento do território português passou de um planeamento do território 
essencialmente preocupado com as questões físicas para questões mais estratégicas, 
cresceu a preocupação com desafios sociais (ex. ambientes, envelhecimento, tecnologias, 
etc.); 
 O planeamento do território procurou ser mais participativo, na perspetiva da 
coordenação vertical e horizontal. 
E por fim, no que respeita às alterações ao nível dos instrumentos de planeamento: 
Em primeiro lugar, a primeira tentativa de transformação do sistema com a figura do PDM em 1982, 
um marco da sequência do aumento do poder local. Figura a qual, segundo o Agente 6 afigurou-se 
como sendo extremamente inovadora, uma vez que: 
 Punha os municipios, os quais, já tinham uma maior autonomia após o 25 de Abril, com 
a preocupação de olhar para todo o território (não apenas para o urbano) e  
Com a preocupação de garantir a participação das assembleias municipais, uma participação muito 
intensa, nada do que outrora se fazia.  
 Tratou-se de uma tentativa de fundamentar as respostas, coisa que em Portugal nunca 
tinha sido antes feita, em nome de que é que, de que valores, de que conhecimento 
técnico é que as propostas são o que são. (É raro ver-se este tipo de procedimento, 
devido à questão cultural).  
 O PDM quis associar as propostas de transformação do território com as estratégias de 
desenvolvimento económico e social, algo completamente fora do urbanismo tradicional. 
Tratou-se de um novo tipo de organização de cidade. 
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No entanto, a figura do PDM não chegou a ser a transformação efetiva do sistema, isto porque, por um 
lado, nem os corpos profissionais necessários, nem o corpo político estiveram preocupados com tal. 
Em 1990, de acordo com os Agentes 4 e 6, o Decreto-Lei 69/90 que estabeleceu uma hierarquia clara e 
definida, bem como uma componente estratégica aos planos de domínio local, trouxe por um lado uma 
simplificação da figura do PDM tentando dessa forma uma transformação mais efetiva do sistema.  
E por outro lado, a figura do PDM passou a ser um instrumento de elaboração obrigatória para todos 
os municipios, uma vez que, os municipios sem PDM deixavam de ser elegíveis para programas 
suportados em fundos comunitários. 
De acordo com o Agente 9, esta obrigatoriedade deveu-se ao ex Ministro do Planeamento e da 
Administração do Território Valente Oliveira, o qual, avançou com uma proposta muito simples: 
estamos na Europa e temos financiamento para distribuir, e só distribuímos fundos estruturais a quem 
tiver planos municipais publicados. Isto fez com que um país que não tinha praticamente nenhum 
plano municipal publicado começasse a publicar. 
O grande drama disto é que estes planos foram desenhados num forte quadro de expansão, ou seja, o 
país estava a crescer (inclusive em termos demográficos), o financiamento estava a chegar, a 
perspetiva era muito otimista… havia uma expetativa de crescimento económico grande e portanto a 
primeira geração de planos foi desenhada num quadro francamente otimista e de incerteza, uma vez 
que ainda não se sabia o que era a Europa. 
Ora, o facto de a figura do PDM ter sido desenhado num quadro francamente otimista e de incerteza 
fez com que os planos diretores fossem muito permissivos, os perímetros urbanos tornaram-se muito 
lassos, de forma a assegurar qualquer perspetiva de crescimento, isto uma vez que o plano não pode 
bloquear a perspetiva de crescimento. De acordo com este Agente, o plano era muito mais generoso 
do que a realidade o necessita. 
Para não bastar em Portugal era muito difícil indeferir46 a construção de um edificado, logo foram 
cada vez mais expandindo (os perímetros urbanos amplos o permitiam) e construindo os espaços 
urbanos de forma fragmentada, gerando um grande desperdício, sobretudo ao nível das 
infraestruturas. Sendo esta a herança pesada deixada pela primeira geração de PDM. 
E embora a Europa atualmente preconize crescimento zero, os perímetros não podem crescer, porque 
há um cenário de instabilidade do ponto de vista económico e do ponto de vista demográfico, este 
crescimento zero em Portugal é uma farsa, devido ao facto de a primeira geração de planos ter sido 
muito generosa. 
Em segundo lugar, a primeira geração dos PROT (Decreto-Lei 176-A/88), de acordo com o Agente 4 
este foi um marco a partir do qual se começou a atribuir importância ao desenvolvimento regional e 
às questões regionais em matéria de ordenamento. A adoção deste Decreto-Lei veio de certa forma 
também ajudar a relação entre o planeamento do território e os fundos comunitários. 
Relativamente a este assunto, o Agente 3 destacou a conjugação de Jacques Delors, FEDER e Política 
de Desenvolvimento Regional como fundamental, entre outras coisas, para a tentativa de uma primeira 
geração dos PROT. Uma vez que esta conjugação fez com que se iniciasse um novo ciclo de tomada 
de posição a nível europeu de questões fundamentais que estão relacionadas com a organização deste 
e com desenvolvimento territorial da europa, como um espaço integrado, harmónico.  
                                                     
46 Em Portugal pode-se indeferir a construção de um edificado por três razões: i.) Incumprimento do plano, o que é difícil tendo em conta que 
o plano é muito lasso; ii.) Enquadramento paisagístico e por último por iii.) Défice de infraestrutura; 
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E foi na sequência disto que nasceu a iniciativa do EDEC, e que nasceu a cooperação 
intergovernamental em matéria do território, e depois a noção da coesão territorial e depois a coesão 
territorial nos tratados. O agente 6 esteve de acordo, tendo mesmo acrescentado que, durante esta fase 
houve um período rico com a influência do processo de elaboração do EDEC na nossa LBOTU de 
1998 e depois com a elaboração do PNPOT. 
O PNPOT, de acordo com o agente 4 foi a base de todos os outros instrumentos de gestão territorial, 
sendo que, o processo de elaboração deste significou uma rutura com a prática de ordenamento da 
altura, uma vez que, foi: 
i. Construído com a participação de vários agentes; 
ii. Inovador por: 
 Ter sido aprovado inter ministerialmente, ou seja, aprovado em conselhos de ministros. 
Aprovou-se um instrumento transversal a todos os ministérios, ou seja, foi também 
inovador neste aspeto e por 
 Ter trazido para agenda de ordenamento portuguesa conceitos da agenda europeia, o 
fenómeno de europeização, embora que de forma indireta (através do discurso, capaz de 
influenciar o discurso do PNPOT). 
De repente começaram a surgir questões como o policentrismo, parceria campo-cidade, etc., as quais, 
deram à agenda do PNPOT conceitos que não eram outrora mencionados (as tecnologias, o 
envelhecimento, etc), mostrando assim que, de acordo com o Agente 6, a União Europeia teve a sua 
influência através do EDEC e que tenderá a ter mais influência mas de uma forma soft, isto é, não é 
na legislação, mas é nas práticas profissionais. 
A conclusão a retirar sobre todas estas alterações, sejam elas ao nível dos instrumentos, da agenda, 
das instituições é que o sistema de planeamento português evoluiu para uma forma mais participativa, 
sendo que para tal, como o afirmou o Agente 3, a presidência de Jacques Delors foi decisiva para o 
que se alcançou até hoje em termos de planeamento espacial.  
No entanto, de acordo com o Agente 4, houve outros aspetos que foram aquém do esperado, como por 
exemplo i) os PROT ainda não foram todos aprovados, apenas houve versões provisórias; ii) a 
quantidade de instrumentos a nível local criaram uma dificuldade de articulação entre todos. Ou seja, 
apesar do salto a nível teórico, ao nível prático está-se muito aquém do que se pode fazer. 
O agente 6 chegou mesmo a afirmar que, hoje em dia a política de planeamento espacial depara-se 
com uma regressão e não foi por acaso que nesta crise toda ninguém falou no planeamento espacial, 
este nunca foi visto pela sociedade como algo que crie e que encontre saída para situações difíceis, foi 
visto como mais um peso burocrático. E em parte a culpa foi do planeamento, em Portugal a 
sociedade não teve uma cultura de planeamento. No entanto, deve-se ter em linha de conta que em 
Portugal o planeamento tenha uma cultura de sociedade, ou seja, o planeamento deve compreender a 
sociedade à qual ele se dirige, deve compreender o contexto de transformações da sociedade global. 
 
3.4. A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NAS INSTITUIÇÕES 
No subcapítulo anterior destacaram-se as três maiores alterações do sistema de planeamento espacial 
português ao nível das instituições. Designadamente, a revolução de 25 de Abril, a criação das CCDR, 
e por último, a criação das Comunidades Intermunicipais. 
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E como já se mencionou em O CONCEITO DE PLANEAMENTO ESPACIAL (seção 2.1.3), as políticas de 
planeamento espacial relacionam-se com processos de cooperação entre diferentes agentes e com a 
coordenação de políticas com incidência territorial. Os quais promovem, entre outros, o fortalecimento 
das instituições locais e regionais, procurando desta forma envolver todos os cidadãos no processo de 
decisão (in Adams, Neils, et. al., 2006).  
Atendendo à importância destes processos, o atual subcapítulo procura explicar a influência do 
processo europeu na prática do planeamento espacial ao nível das instituições portuguesas tendo como 
base as respostas dadas pelos agentes de planeamento à questão 2 e 4 da figura 3.2 (p. 38). 
Jacques Delors enquanto presidente da Comissão Europeia deu sempre grande apoio ao 
reconhecimento das autoridades (instituições) regionais e locais como atores da política europeia 
(Ferrão,2004).  
O mesmo autor Ferrão (2010, p.79) destacou que durante os seus 10 anos de presidência de comissão 
europeia lançaram-se as bases da ideia de ordenamento transversal do espaço europeu, isto é, redes, 
cooperação e governação de base territorial foram as palavras mágicas que mobilizaram instituições 
comunitárias e estados membros. 
De acordo com o Agente 7, uma das grandes ideias dos projetos europeus, como o ESPON e o 
INTERREG, foi a construção de um novo espaço de cooperação institucional, através do qual, se 
fortaleceu o espirito comunitário. 
O Agente 3 chegou mesmo a afirmar que o ESPON foi um sucesso da cooperação dos estados 
membros, inclusive este foi imposto pelos estado-membros e que o ESPON tem feito um papel 
importantíssimo para a consolidação de uma visão europeia do desenvolvimento territorial; 
Todavia, segundo o Agente 7 estes projetos europeus trataram-se de coisas muitos esparsas, trataram-
se de projetos sem escala suficiente para alterar a cultura dominante, houve uma altura que sim mas 
depois foram perdendo a influência nas instituições nacionais e europeias. 
O Agente 8 partilhou da mesma opinião, os trabalhos do ESPON não influenciaram de todo o sistema 
de planeamento português, estes apenas alimentaram um determinado número de académicos com a 
elaboração de diferentes tipos de mapas da Europa. Tais mapas foram a certa altura importantes, uma 
vez que, despertaram nos investigadores e nos agentes políticos, não apenas uma nova visão (em 
diferentes escalas) do seu território, mas também permitiram aos países ver-se internacionalmente. 
Todavia, estas visões poucas repercussões tiveram naquilo que é a prática de planeamento nos países 
europeus. 
No fundo, segundo o Agente 7, uma das coisas importantes destes projetos foi que as pessoas que 
participassem neles ganhassem uma consciência europeia, ou seja, procurou-se mais alterar o modo de 
pensar dos agentes do que as instituições em si. Isto porque, através dos agentes procurou-se adaptar 
as instituições, as políticas e os processos políticos em seus estados soberanos, respeitando, no entanto 
o fenómeno histórico e a tradição cultural deste seu estado soberano.  
 
OS AGENTES DE PLANEAMENTO RECETIVOS A ESTAS NOVAS INFLUÊNCIAS? 
No que respeita à recetividade a estas novas influências, o Agente 4 afirmou que esta dependeu de dois 
fatores, nomeadamente: 
 Da escala dos instrumentos, nacional, regional ou local; 
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 Do tipo de agentes (académicos, agentes de planeamento que trabalham em empresas de 
consultoria, etc.), uma vez que houve uns mais recetivos às questões de europeização do 
planeamento espacial que outros.  
No que respeita à recetividade destes, o agente 4 e 9 afirmaram que o que determinou as suas agendas 
de planeamento foram os fundos comunitários europeus. 
Com relação ao tipo de agentes, o Agente 5 acrescentou que os académicos e os políticos foram mais 
recetivos às influências europeias em matérias de planeamento espacial, todavia, houve um 
distanciamento destas influências com a prática de planeamento. O mesmo agente afirmou que houve 
uma identificação grande dos académicos com os conceitos, mas quando se olha para a prática dos 
planeadores, só de uma forma ténue é que se identificaram com os conceitos presentes nos 
documentos de planeamento espacial europeu.  
O Agente 8 corroborou, a comunidade académica foi sensível, mas depois não conseguiu transpor para 
a prática, nem conseguiu por vezes ter o apoio político necessário à implementação das suas ideias. 
Um exemplo desse distanciamento com a prática de planeamento, de acordo com o Agente 5 foi o 
EDEC, este, teve uma influência reduzida, somente ao nível do discurso e pouco passou disso, uma 
vez que, na prática, o trabalho dos agentes de planeamento pouco se deveu à influência da Europa em 
matérias de planeamento espacial. 
Ferrão et. Campos (2015, p.23) explicaram o porquê desta dificuldade de transpor o discurso para a 
prática de planeamento em Portugal quando escreveram: 
“A passagem da letra da lei para a prática administrativa não tem, todavia, sido isenta de 
dificuldades, reflexo da pesada cultura burocrática centralista herdada das sete décadas 
precedentes” 
Contudo como asseverou o Agente 6, em Portugal não tivemos, nem temos, uma comunidade de 
profissionais suficientemente forte e interativa que consiga promover o pensamento crítico e 
diversificado. Em Portugal nestas matérias são escassos os pensadores. 
Apesar disso, existe gente nova conhecedora dos assuntos europeus, que recebem estímulos 
internacionais, o que faz com que os nossos profissionais se confrontem com outras ideias que não 
são necessariamente as da União Europeia, gerando desta forma um espaço de fluxo de ideias que 
estimula o aparecimento de outras, criando nesta um pensamento crítico. 
Porém, convém-no reforçar o que atrás se disse, de acordo com o Agente 8, a influência existente em 
Portugal deveu-se sobretudo a alguns, embora poucos, agentes de planeamento preocupados com 
estas questões.  
Assim sendo e atendendo ao facto de serem poucos os agentes preocupados com as questões de 
planeamento espacial europeu, fica em Portugal diminuta a capacidade de promover pensamento 
crítico e diversificado, colocando em causa o sucesso de uma política pública de planeamento. 
Resumindo, os agentes de planeamento entrevistados não estiveram de acordo, por um lado uns dizem 
que a influência se deveu à persuasão exercida através de fundos comunitários. E por outro, dizem que 
esta deu-se através de académicos recetivos às influências europeias em matérias de planeamento 
espacial. 
Todavia, existe uma convergência de opiniões quanto ao facto de existir um distanciamento destas 
influências com a prática de planeamento. 
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3.5. A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NAS AGENDAS 
Recordando o que se escreveu na secção 3.3 sobre as alterações ao nível da agenda, ao nível desta 
ocorreram duas alterações, uma primeira foi que o planeamento espacial português passou de um 
planeamento espacial essencialmente preocupado com as questões físicas para questões mais 
estratégicas. O que de acordo com alguns agentes 6, 7 e 8 não foi verdade, o facto de o sistema de 
planeamento português ser totalmente plano-dependente, ou seja, regulador, reativo ou restritivo 
tornou-o menos preocupado com questões mais estratégicas. 
A segunda alteração ao nível da agenda foi que o planeamento espacial procurou ser mais 
participativo, na perspetiva da coordenação vertical e horizontal.  
Não descurando estas duas alterações, que foram de facto um aspeto inovador introduzido no sistema 
de planeamento português, procura-se neste subcapítulo explicar a influência do processo europeu na 
prática do planeamento ao nível da agenda tendo como base as respostas dadas pelos agentes de 
planeamento à questão 6 da figura 3.2 (p. 38). 
Resumindo o que ficou patente no subcapítulo anterior, A INFLUÊNCIA NAS INSTITUIÇÕES (seção 3.4), 
houve uma tentativa de influência no modo de pensar dos agentes, através dos quais procurou-se 
adaptar as instituições, as políticas e os processos políticos em seus estados soberanos  
O Agente 1 complementou esta conclusão, afirmando que as maiores alterações no sistema de 
planeamento português foram ao nível do discurso, dos conceitos e deveram-se sobretudo a uma 
influência indireta. Ou seja, esta influência indireta do processo de europeização do planeamento 
espacial em Portugal foi devida a dois fatores:  
i) A incorporação de discursos (narrativa), de conceitos, os quais, estiveram alinhados com 
os provenientes dos documentos, reuniões informais, existentes no planeamento europeu.  
Este tipo de influência ao nível do discurso ou ao nível dos conceitos apelida-se de “soft power”, cuja 
força segundo Ferrão (2010) depende justamente da eficácia dos diferentes mecanismos de persuasão 
que facilitam a transferência de políticas entre diferentes organizações e sistema políticos, a que 
recorrem as instituições comunitárias e os estados-membros. 
ii) Emulação, ou seja, o imitar com objetivos e respeitando o contexto nacional, de processos 
avançados. Como por exemplo emular as práticas de planeamento dos países do centro ou 
do norte da Europa; 
As opiniões dos agentes entrevistados convergiu quanto ao facto de haver uma influência indireta do 
processo europeu, de acordo com estes, esta deu-se sobretudo através ao nível do discurso (ou 
conceitos).  
Por exemplo, relativamente isto o Agente 8 afirmou que em Portugal a cultura de ensino de 
planeamento espacial foi coerente com o discurso (ou ideias) europeu, houve uma linguagem comum. 
Esta realidade demonstrou que, as ideias passam, a comunidade académica e profissional estavam de 
acordo e tiveram o discurso alinhado com os seus parceiros europeus.  
O Agente 2 corroborou que na difusão da mensagem, a comunidade técnica portuguesa foi, e é forte. É 
inclusive um processo fácil de mapear, consegue-se ver como o discurso se alastra, esteja a 
mensagem presente no PNPOT ou nos PROT. 
Todavia, segundo o mesmo agente o processo de europeização em Portugal não ocorreu num vazio de 
transformação cultural. Houve uma série de dinâmicas de mudança subjacentes à europeização, os 
agentes mudaram (maturaram, adaptaram-se, ganharam novas competências), as dinâmicas entre 
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agentes mudaram, no entanto, as relações de poder mantiveram-se (não se adaptaram às ideias novas). 
Logo, tudo o que implicou uma mudança radical na relação entre atores que intervêm no território a 
taxa de sucesso foi muito baixa, o que levanta a questão: 
O quão profunda foi a europeização do sistema, foi só discursiva ou de facto tem alguma tradução 
prática, ou seja, o que é que mudou? 
De acordo com Ferrão et. Campos (2015, p. 36), “a partir da entrada de Portugal na União Europeia, 
ainda que de forma não imediata, o efeito-Europa e a globalização do conhecimento tornaram-se cada 
vez mais decisivos, concorrendo para uma integração crescente ao nível discursivo, programático e 
legislativo, mas com tradução muito desigual, em intensidade e no tempo, em termos de práticas 
institucionais e profissionais: as palavras e o papel avançaram bem mais depressa do que os processos 
de decisão e as ações, revelando as dificuldades de transformar uma cultura de elite numa cultura 
coletiva.” 
Como já se referenciou na seção 3.4, apesar de termos um sistema de planeamento bem estruturado, 
houve uma falta de: 
 Conhecimento deste tipo de discurso por parte da população em geral, segundo afirmou o 
Agente 7; 
 Transposição deste discurso para a prática do planeamento do território em solo nacional, 
segundo o afirmaram os Agentes 2 e 8.  
De acordo com o Agente 6, isto só se consegue transpor para a prática do planeamento se houver ao 
nível central e regional um apoio forte, um corpo profissional comprometido e identificado com as 
dinâmicas de mudança que se pretende implementar, isto é, tal como o Agente 2 afirmou não é o 
discurso, é a conjugação dos atores certos na altura certa, atores os quais, como já se referenciou 
procuram adaptar as instituições, as agendas e os processos políticos em seus estados soberanos.  
Para concluir, houve um consenso geral relativamente há existência de uma influência indireta do 
processo europeu, isto é, uma influência ao nível do discurso ou ao nível dos conceitos. Todavia, no 
que toca à transposição deste discurso para a prática do planeamento nem todos os agentes 
entrevistados partilharam da mesma opinião, uns disseram que foi praticamente inexistente esta 
transposição, outros disseram que esta aconteceu graças a atores comprometidos e identificados com 
as ideias presentes no processo europeu.  
 
UM EXEMPLO: A INTEGRAÇÃO DO CONCEITO COESÃO TERRITORIAL NA AGENDA PORTUGUESA 
O estudo da integração do novo paradigma do desenvolvimento territorial Europeu, a coesão territorial 
reveste-se de grande importância, uma vez que, a integração deste demonstra atualmente a 
recetividade dos agentes, os quais, como já se referenciou determinam a agenda de planeamento ao 
nível nacional, e a operacionalidade deste conceito. 
Os Agentes 5, 7 e 9 foram críticos face à operacionalidade do conceito de coesão territorial. O Agente 
7 colocou mesmo a questão: 
Se as Políticas Europeias foram de descoesão, baixaram as prestações sociais, geraram desempregos, 
colocaram demasiadas dificuldades financeiras ao sistema de ensino, de saúde, como podemos depois 
promover a coesão social, territorial e económica? 
O Agente 9 salientou o facto de o sistema de planeamento do território ser muito permeável ao triunfo 
de conceitos vagos, em vez de estabelecer desígnios e formas de os concretizar (planear é ter um 
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objetivo e entender como o concretizar), está preocupado com as linhas de financiamento, 
potenciando assim o risco de ocultar, desvirtuar a realidade de desenvolvimento. 
E acrescentou que o discurso, a linha retórica e os eixos de financiamento são iguais para todos, 
levando-nos a questionar se regras iguais têm impactos iguais. Ou seja, muitas vezes para sermos 
justos tem de haver políticas desiguais, a justiça não significa igualdade. Se queremos um território 
espacialmente mais justo isto obriga a introduzir políticas territorialmente desiguais. Não se pode 
cobrir territórios desiguais com regras iguais. 
Tendo em conta o facto de, de acordo com o Agente 5, se não se sabe o que significa o conceito, não 
faz sentido este ser um objetivo partilhado pelas políticas de planeamento espacial europeu, além do 
mais quando está em confronto com outros conceitos, como por exemplo o conceito de 
competitividade. 
Logo, segundo o Agente 5 pode-se concluir que em termos concetuais e em termos políticos o 
conceito de coesão territorial não fazia, nem faz falta como conceito integrante nas políticas de 
planeamento. Isto apesar de este ser um pilar de política regional e de fazer parte do discurso dos 
instrumentos do sistema de planeamento português, não deixa de ser um contrassenso pois ainda não 
se sabe bem o que significa o conceito. 
Resumindo, houve um consenso geral entre os entrevistados relativamente à integração do conceito de 
coesão territorial na agenda portuguesa. Contudo, os agentes entrevistados foram muito críticos, 
questionando a necessidade, a operacionalidade, o significado do conceito de coesão. 
 
3.6. A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NOS INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO 
Recapitulando o que foi dito na seção 3.3, as maiores alterações ocorridas no sistema de planeamento 
português ao nível dos instrumentos podem ser resumidas em três, a introdução da figura do PDM em 
1982, a primeira geração dos PROT e por último, o PNPOT, a base de todos os outros instrumentos de 
gestão territorial.  
Atendendo a estas três alterações ao nível dos instrumentos de planeamento procura-se ao longo deste 
subcapítulo explicar a influência do processo europeu na prática do planeamento ao nível destes três 
instrumentos. 
Nos subcapítulos anteriores discutiu-se a influência do processo europeu na prática de planeamento 
em Portugal ao nível das instituições (seção 3.4) e ao nível da agenda (seção 3.5). A pergunta que se 
procurou responder foi, então houve ou não influência do processo europeu na prática de planeamento 
ao nível das instituições ou ao nível da agenda?  
De forma sintética, pode-se afirmar que houve uma influência do processo europeu na prática do 
planeamento espacial português, quer seja ao nível do discurso, quer seja ao nível dos conceitos, e 
pouco passou disso, uma vez que, na prática o trabalho dos agentes de planeamento pouco se deve à 
influência da Europa em matérias de ordenamento do território. 
Ora, atendendo ao facto de que os instrumentos de planeamento foram o resultado, em geral, tanto das 
agendas como do processo de cooperação entre instituições, a pergunta que se procura responder neste 
subcapítulo é outra: o quão profunda é a europeização do sistema de planeamento português, é só ao 
nível dos conceitos, é só discursiva ou de facto tem alguma tradução nos diferentes instrumentos de 
planeamento, quer sejam eles ao nível Nacional, Regional ou Local? Ou seja, o que é que mudou 
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realmente ao nível instrumental por influência europeia e que repercussões tiveram estes instrumentos 
na prática de planeamento português? 
Tendo em conta estas e outras dúvidas, divide-se o subcapítulo em três seções: 
Numa primeira seção, a seção 3.6.1. estuda-se a influência do processo europeu no discurso do 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), o qual, foi descrito através de 
duas narrativas sumárias. A primeira foi escrita com base na revisão bibliográfica e a segunda com 
base nas entrevistas aos agentes de planeamento, procurando assim à posteriori, numa conclusão, 
confrontar estas duas narrativas. 
Através desta descrição procura-se dar resposta a várias dúvidas, tais como, Qual o contributo do 
processo de elaboração do EDEC no processo de construção do PNPOT?; O planeamento assumiu-se 
como uma política pública após a produção do PNPOT?,  
Na segunda seção, a seção 3.6.2 estuda-se a influência do processo europeu no discurso do Programa 
Regional de Ordenamento do Território (PROT), sendo que o estudo privilegia o PROT – Norte. Este, 
o PROT – Norte, foi analisado de uma forma muito geral, isto é, procurou-se registos explícitos dos 
conceitos a seguir citados e observou-se a forma como estes são interpretados: 
i. Qual a influência do conceito coesão territorial? 
Complementando assim o estudo elaborado por Santinha et. Marques (2012), o qual, se intitula de A 
integração do princípio de coesão territorial na agenda política: o caso português, relativamente a 
isto, estes autores afirmaram que “a análise de como o princípio de Coesão Territorial está e/ou pode 
ser interpretado nos diferentes Estados-Membros tem sido recentemente palco de alguma discussão 
académica e política” (p.222). 
ii. Qual a influência neste doutros conceitos, tais como o desenvolvimento policêntrico ou 
policentrismo? 
Para concluir este subcapítulo, na seção 3.6.3., estuda-se a influência do processo europeu no 
instrumento de nível local, o PDM.  
 
3.6.1. PROGRAMA NACIONAL DE POLÍTICAS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (PNPOT) 
COM BASE NA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
Segundo afirmou João Cravinho, “uma política de planeamento a nível nacional, embora de alcance 
desconhecido em termos de conteúdo e estrutura legal, estava sendo considerada” no início dos anos 
70 (Mourato, 2011, p.128).  
A política referida por João Cravinho, o IV Plano de Fomento (1974-1979), foi elaborada durante o 
período ditatorial e tinha a particularidade de ser a primeira a identificar o planeamento do território 
nacional como um grande objetivo. No entanto, nunca viria a ser cumprido o objetivo, isto devido ao 
facto desta ter sido aprovada durante o regime ditatorial, o qual, veio a cair em Abril de 1974. 
O planeamento espacial nacional apenas voltou a ser um objetivo assumido passadas duas décadas de 
regime democrático, com a elaboração e aprovação da Lei de Bases da Política de Ordenamento do 
Território e do Urbanismo, LBOTU (Lei 48/98).  
De acordo com Mourato (2011), esta iniciativa política teve, ainda que de forma indireta, uma forte 
influência da União Europeia.  
A dúvida manteve-se, mantêm-se, relativamente à influência ou não do processo europeu na prática do 
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planeamento espacial. No entanto, não há dúvidas quanto à influência da LBOTU (Lei 48/98) na 
elaboração, anos mais tarde, do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, o 
PNPOT.  
Ambos, a LBOTU e o PNPOT, de acordo com Ferrão (2011) foram duas peças fundamentais de 
enquadramento normativo e estratégico da política de ordenamento do território, cuja conceção levou 
em conta a filosofia do EDEC.  
O Relatório de Avaliação do PNPOT corroborou com esta opinião, de acordo com este, o PNPOT 
integrou e adaptou a Portugal grande parte dessas opções políticas [do EDEC], as quais, se traduziram 
em orientações.  
De acordo com este, até a própria organização do relatório do PNPOT, em certa medida, seguiu a 
fórmula de análise do EDEC. (DGT, 2014, pp.52-53) 
A afirmação de Ferrão relativa ao fato de que o PNPOT “levou em conta a filosofia do EDEC” foi 
também corroborada por Mourato (2011), de acordo com este autor existem referências claras a 
conceitos, tais como: desenvolvimento policêntrico, a urgência de repensar as relações urbano-rurais, 
etc., conceitos os quais, estavam presentes na da agenda de planeamento espacial europeu. 
De acordo com Pires (2005), com a elaboração do PNPOT, a agenda portuguesa aproximar-se-á da 
agenda europeia em matérias de planeamento. Ou seja, Gonçalves (2007) afirmou que o PNPOT será 
testemunha da europeização do planeamento espacial em Portugal, por influência de uma União 
Europeia preocupada com a expressão espacial (territorial) das suas políticas. 
A elaboração do programa citado, o PNPOT constituiu uma charneira de mudança, isto é, representou 
o fim de um ciclo e, simultaneamente, o início de outro. Terminou, com ele, a montagem da base 
organizacional do sistema de planeamento em Portugal47, refletindo em certa medida o impacto 
nacional do EDEC, e pautou um novo desafio em torno das necessidades decorrentes da 
operacionalização de um programa nacional de políticas de ordenamento do território. (Mourato et. 
Pires, 2007) 
No entanto, o processo de concretização do novo desafio imposto, a elaboração do PNPOT, demorou 
vários anos, um pouco à semelhança do processo de elaboração do EDEC. No que respeita a isto a 
figura 3.7 sistematiza as etapas de elaboração do PNPOT.  
Este moroso processo deveu-se ao fato de ser difícil, por um lado introduzir inovação, seja ela ao nível 
individual ou institucional, relativamente a isto, Mourato (2011, p.146) escreveu que a participação de 
um elevado número de agentes, de instituições caraterizaram, em certa medida, a natureza inovadora 
do processo PNPOT. E por outro, devido à dificuldade de conciliar interesses e modelos de 
governança que respeitem todos os agentes. 
                                                     
47 Destaca-se pelo fato de ter rompido com o legado centralizador e concentracionário do Estado Novo. (Gonçalves, 2007); 
















O Relatório de Avaliação do PNPOT, sete anos depois, concluiu que “O PNPOT teve o mérito de, pela 
primeira vez, envolver num esforço conjunto os diversos setores da administração responsáveis por 
políticas públicas com incidência territorial, com vista à sua tradução integrada numa política de 
desenvolvimento de base territorial. Todavia, os sete anos de vigência do PNPOT [evidenciaram] o 
fosso cultural e de mentalidades que, no âmbito da governança territorial e da territorialização das 
políticas públicas setoriais, [foi] ainda um fator limitador à utilidade deste instrumento.” (DGT, 2014, 
p.16) 
Resumindo, a dificuldade deveu-se sobretudo ao facto de o PNPOT, como o escreveu Gaspar (2007, p. 
76-77), i) ser uma experiência inédita, isto é, houve “uma ausência de um modelo de produto e de uma 
prática de produção; ii) não [teve] paralelo em documentos equivalentes de outros países e iii) querer 
incluir tudo num só programa, o que gerou problemas de articulação entre setores e provocou conflitos 
entre as hierarquias dos vários instrumentos de planeamento e ordenamento do território.” 
Ora, como escreveu Cordovil (2007, p.107), de facto, dadas as caraterísticas do PNPOT como 
instrumento político de orientação e coordenação estratégica, com um amplo e complexo campo de 
incidência, fatores como a liderança política, a capacidade de coordenação institucional, a 
comunicação inteligente e aberta com a sociedade, a consistência técnico-científica e a abertura 
institucional da sua gestão e monitorização, assumem uma importância crítica para se garantir a sua 
efetividade e sucesso.” 
Estes fatores, em conjunto, garantiram não apenas a efetividade e sucesso durante o processo de 
execução do PNPOT, como também minimizaram dificuldades análogas às atrás citadas. 
Esta charneira de mudança procurou concretizar em Portugal, como o afirmou Mourato et. Pires 
(2007) uma mudança cultural dos agentes de planeamento, de modo a operacionalizar os conceitos por 
detrás do PNPOT. Ou seja, a mudança principal foi ao nível cultural, isto porque, segundo afirmou 
Ferrão (2011) exigem-se mudanças profundas por parte dos três universos de agentes que mais 
contribuem para o êxito ou o insucesso de uma política pública de planeamento espacial: comunidade 
profissional, decisores políticos e cidadãos em geral. 
Antes mesmo de concluir, destaca-se o facto de que a elaboração do PNPOT deveu-se segundo o 
Figura 3.7: Síntese Cronológica do processo de elaboração do PNPOT 
Fonte: Mourato (2011, p.142) 
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afirmou Mourato (2011) à motivação de três agentes de planeamento: João Cravinho, Jorge Gaspar48 e 
João Ferrão. Agentes, os quais, à semelhança do que foi dito no capítulo 2, procuraram adaptar as 
instituições, as políticas e os processos políticos em seus estados soberanos, respeitando, no entanto o 
fenómeno histórico e a tradição cultural deste seu estado soberano.  
Concluo com as palavras do ESPON (2006, p.292), de acordo com este, algumas influências podem 
ser identificadas no planeamento espacial português: “uma cultura mais pró-ativa e estratégica do 
ordenamento do território; o desenvolvimento da parceria e um planeamento mais participativo.” 
Palavras as quais, anos mais tarde foram reforçadas pelo Mourato (2011, p.162), o PNPOT 
demonstrou uma de mudança de cultura de planejamento, isto é, o PNPOT foi “simultaneamente um 
resultado, uma forma de realização, e um catalisador de um processo de mudança cultural.” 
 
COM BASE NAS ENTREVISTAS 
O Agente 3 afirmou que o EDEC e todo o conjunto de conceitos orientadores subjacentes ao 
desenvolver deste tiveram uma enorme influência na doutrina do planeamento espacial português. 
Exemplo disso foi o PNPOT, o qual, utilizou muito dos princípios orientadores que estiveram 
consagrados no EDEC.  
No que respeita a isto, o Agente 8 chegou mesmo afirmar que ao nível do planeamento espacial, o 
único elemento que teve alguma influência do debate Europeu foi o PNPOT, isto é, se não fosse 
aquele exercício da Europa 2000, Europa 2000+, do EDEC, o PNPOT não teria sido elaborado. 
Mas, o traço mais evidente da europeização do planeamento ao nível do PNPOT, de acordo com o 
Agente 2, prende-se no seu nome Programa e não Plano Nacional de Políticas de Ordenamento do 
Território. Isto é, segundo a LBGPPSOTU de 2014: 
“O PNPOT estabelece, em concretização das opções europeias de desenvolvimento territorial e do 
quadro de referência europeu: b) As grandes opções de investimento público, com impacte territorial 
significativo, suas prioridades e programação, em articulação com as estratégias definidas para a 
aplicação dos fundos europeus e nacionais. (Art.º 40_2).” 
Ou seja, por detrás da elaboração do PNPOT houve uma lógica de fundos comunitários. Daqui se pode 
concluir que estes fundos comunitários através dos seus regulamentos, das suas lógicas próprias e das 
suas dinâmicas de intervenção no território específicas com pacote de financiamento incutiram 
fortemente uma mudança ao nível das práticas de planeamento, nomeadamente ao nível dos 
instrumentos de planeamento. 
No entanto, estes fundos comunitários não incutiram forçosamente uma mudança, potenciaram-na, não 
sendo líquido que o tenham conseguido. Todavia, foram de facto um veículo, provavelmente sem nada 
que se lhe compare, de fomento de uma lógica própria de intervenção no território. 
                                                     
48 Coordenador do grupo de trabalho encarregado de elaborar o PNPOT, tinha ele uma experiência de mais de trinta anos de 
no planeamento local e regional, e por outro lado um forte conhecimento da agenda europeia de planeamento, isto porque, foi 
um dos agentes nacionais presente no Programa de Estudos sobre o Planeamento do Território Europeu e participante em 
vários projetos ESPON. (Mourato, 2011). 




Tendo em conta as análises atrás descritas, conclui-se que existe um consenso quanto ao facto de 
haver uma influência ao nível dos instrumentos de planeamento, nomeadamente no PNPOT, do 
processo europeu na prática de planeamento espacial em Portugal.  
No entanto, de acordo com os mesmos agentes, as repercussões deste instrumento na prática de 
planeamento foram poucas, uma vez que, houve uma falta de transposição do discurso para a prática 
do planeamento, ou seja, houve uma falta de operacionalidade deste discurso, problema outrora 
detetado na seção 3.4 e 3.5.  
 
3.6.2. PROGRAMA REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (PROT) 
Na seção anterior estudou-se a influência do processo europeu no instrumento PNPOT tendo em conta 
os artigos já publicados sobre este e as entrevistas aos agentes de planeamento.  
A aplicação deste instrumento, segundo afirmou GSEOTC (2005, p.2) “consubstancia o quadro de 
referência a considerar na elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial, nomeadamente os 
Planos Regionais de Ordenamento do Território” (PROT).  
Todavia, o PNPOT não se limitou a orientações, em CCDRN (2009, p.16) pode-se constatar que este 
também vinculou diretamente o PROT-Norte à ideia de, entre outras, estruturar o sistema urbano e 
reforçar o policentrismo, envolvendo: a qualificação funcional do Porto e da sua área metropolitana, o 
desenvolvimento de polarizações estruturantes na conurbação do litoral e o reforço dos pólos e eixos 
urbanos no interior.” 
Apoiando-se no quadro de referência fornecido pelo PNPOT, os PROT deveriam elaborar, como o 
afirmou CCDRN (2009, p.3), o seu próprio “quadro de referência estratégica de longo prazo, o qual, 
permitiria aos municípios estabelecerem as suas opções de desenvolvimento e definirem regras de 
gestão territorial compatíveis com o modelo consagrado para a Região.” 
Atendendo ao facto de que, como o afirmou ibidem,  
“Os princípios, objetivos e orientações consagrados no PNPOT deveriam ter um reflexo claro nos 
vários PROT e que estes, por sua vez, constituem um quadro de referência estratégico para os PDM, 
constata-se que os PROT ocupam uma posição de charneira fundamental” (reveja-se a figura 3.6, 
p.49). 
A aplicação e a aprovação desta charneira fundamental constituiu uma oportunidade única para se 
melhorar a sua coerência e eficácia do sistema de planeamento espacial português. 
Deste modo, pode-se concluir que os PROT para além de ocuparem uma posição charneira 
fundamental, também foram, segundo CCDRN (2009, pp.5-7), “uma peça fundamental do sistema de 
integração e coesão territorial que esteve na base de qualquer processo de desenvolvimento regional. 
Isto uma vez que, estes tiveram de assumir como princípios, entre outros, i) uma visão estratégica e 
prospetiva de base territorial e ii) uma articulação das políticas com incidência territorial.” 
Todavia, Portugal careceu49, e ainda o carece, de um patamar administrativo intermédio entre governo 
central e o local, sem o qual o diálogo e a cooperação inter-regional europeia não foram, são possíveis. 
(Mafra et. Silva, 2004) 
                                                     
49 Ou seja, não houve uma estrutura administrativa regional assumida apesar de esta ser um dos objetivos da constituição portuguesa (Veja-se 
o Capítulo IV, artigos 255º a 262º, da Constituição da República Portuguesa (VII Revisão Constitucional, 2005); 
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Isto, de acordo com Ferrão (2004, p.72), deveu-se sobretudo a três fatores, “i) a crescente perda de 
influência dos discursos académicos (tradicionalmente associados à ciência regional); ii) a vitória do 
“não” no referendo sobre a regionalização administrativa do país; iii) a submissão crescente da política 
regional a uma ótica de mera gestão dos fundos comunitários.”  
Contudo, foram elaborados em Portugal diversos PROT, nomeadamente o PROT – Algarve, o PROT – 
Oeste e Vale do Tejo, o PROT – Alentejo, o PROT – Centro, o PROT – Área Metropolitana de Lisboa 
e o PROT – Norte, embora nem todos estejam ainda aprovados. 
O foco de estudo, o PROT – Norte, segundo CCDRN (2009, p.10) “foi mandado elaborar através da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) nº 29/2006, ficando a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional incumbida de promover a sua elaboração.”  
A CCDR-Norte assumiu a elaboração deste tendo a colaboração de instituições universitárias 
(Universidade do Porto, do Minho e de Trás dos Montes e Alto Minho) e de serviços descentrados da 
Administração (INETI, Direção Regional da Economia, IGESPAR, INESC-Porto). 
O resultado final do plano, apesar de carecer de aprovação, resume-se a cinco capítulos, como se pode 
constatar pelas páginas 11-12 deste: 
i. Define-se a visão para a região, “enquadrada fundamentalmente nas disposições do PNPOT 
e nos estudos do “Norte 2015 – Competitividade e Desenvolvimento de uma visão 
estratégica”; 
ii. Apresenta-se as opções estratégicas, as quais, “enumeram as componentes estratégicas que 
enquadrarão as grandes opções de base territorial do plano e, subsequentemente, se 
apresenta o modelo territorial apresentado”; 
iii. Apresenta-se as normas orientadoras; 
iv. Aborda-se o sistema de monitorização e avaliação da execução do PROT – Norte; 
v. “Refere-se a metodologia para a articulação e adequação dos PMOT e PEOT atualmente 
em vigor na região.”  
Nos parágrafos subsequentes apresenta-se uma análise dos capítulos atrás citados do PROT, 
procurando assim concluir quanto ao facto de haver ou não a influência do processo europeu no 
instrumento PROT. 
 
O CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO POLICÊNTRICO E COESÃO TERRITORIAL 
Antes de avançar para o estudo da influência do processo europeu no discurso presente no PROT 
convém relembrar o que outrora foi dito sobre o significado de ambos os conceitos a analisar, 
desenvolvimento policêntrico (ou policentrismo) e coesão territorial (seção 2.2.1.3 e 2.2.1.4, 
respetivamente). 
Relativamente ao conceito de desenvolvimento policêntrico, no capítulo 2 definiu-se o conceito como 
sendo o conceito chave do EDEC. Isto porque, segundo o afirmou ESDP (1999), o conceito de 
desenvolvimento policêntrico tem de ser procurado como forma de se assegurar um desenvolvimento 
regional equilibrado, através do qual é possível ajudar a evitar uma concentração econômica e 
demográfica excessiva na área central da UE. 
No que diz respeito ao novo paradigma do desenvolvimento territorial Europeu, o conceito de coesão 
territorial, como o afirmou Santinha et. Marques (2011) surge com o intuito de alcançar um 
desenvolvimento harmonioso de todos os territórios. 
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A INTEGRAÇÃO DOS CONCEITOS DE DESENVOLVIMENTO POLICÊNTRICO (OU POLICENTRISMO) E 
DE COESÃO TERRITORIAL NO DISCURSO DO PROT - NORTE50 
Como se referiu, esta análise preocupa-se com a procura de registos explícitos dos conceitos e com a 
forma como estes conceitos foram interpretados dentro do discurso do PROT. 
No que diz respeito ao conceito de desenvolvimento policêntrico (ou policentrismo), a integração 
deste no discurso do PROT acontece em vários momentos do programa elaborado por CCDRN (2009), 
dos quais se cita alguns em seguida: 
Em primeiro lugar o PROT – Norte deve respeitar o que lhe foi vinculado diretamente pelo PNPOT, 
ou seja, a necessidade de estruturar o sistema urbano e reforçar o policentrismo, envolvendo: a 
qualificação funcional do Porto e da sua área metropolitana, o desenvolvimento de polarizações 
estruturantes na conurbação do litoral e o reforço dos pólos e eixos urbanos no interior (p.16).” 
O próprio PROT – Norte assumiu esta necessidade de reforçar o policentrismo, “a peça essencial e 
decisiva da estratégia de ordenamento é, assim, o robustecimento do sistema urbano policêntrico, uma 
“região de cidades” de fortes complementaridades, em que o espaço público e as centralidades de 
comércio, serviços e lazer funcionem física e simbolicamente como nós articuladores do tecido urbano 
e regional e transmitam coesão às áreas de densidades diferenciadas.” (p.41).  
Para que tal “região de cidades” seja concretizável considerou-se necessário, “para além da afirmação 
da Aglomeração Metropolitana do Porto e de Braga enquanto cidade de equilíbrio territorial, 
consolidar um conjunto de “âncoras urbanas”, dando prioridade à organização do quadrilátero Braga, 
Guimarães, Barcelos e Vila Nova de Famalicão, articulado com o triângulo Vila Nova de 
Famalicão/Santo Tirso/Trofa e à consolidação ou emergência de centros ou eixos urbanos regionais, 
designadamente Viana do Castelo, Paredes/Penafiel, Vila do Conde/Póvoa do Varzim e Santa Maria 
da Feira/São João da Madeira/Oliveira de Azeméis” (Idem, p.47), para uma melhor compreensão desta 
veja-se a figura 3.8.  
Isto é, a construção do policentrismo, “região de cidades”, passou por cinco dimensões de política: 
i. Afirmação de um conjunto de polaridades estruturadoras do território regional; 
ii. Reforço de eixos interurbanos fundamentais para a organização territorial; 
iii. Construção de redes de proximidade para a formação de subsistemas urbanos ou de 
aglomerações urbanas e para a integração dos espaços rurais; 
iv. Conceção de uma política urbana que preste a devida atenção às malhas urbanas 
marginalizadas e aos territórios em perda e rarefação; 
v. Consolidação dos relacionamentos urbanos externos.” (Idem, p.41-42); 
                                                     
50 Titulo inspirado no artigo do Santinha et. Marques (2012), estes autores utilizaram como metodologia a análise dos documentos 
portugueses (por exemplo o PNOT, os PROT’s, etc.), tendo eles como primeiro objetivo: procurar registos explícitos do conceito coesão 
territorial e qual a forma como este conceito o foi interpretado dentro do discurso dos documentos. O segundo objetivo destes autores, com 
um quadro procuraram sumariar as “dimensões analíticas decorrentes da interpretação efetuada do principio CT [coesão territorial], visando 
criar um referencial que permita identificar e  selecionar possiveis critérios de intervenção de políticas públicas.” (p.91) 
Refira-se que existem no PROT – Norte outros conceitos que fazem parte da agenda europeia, tais como a competitividade (p.71), a 
sustentabilidade (p.94), a promoção das zonas rurais (p.121) ou a governância (p.141); 
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Figura 3.8. – Modelo Territorial para a Região Norte 


















No que se refere ao conceito de coesão territorial, a integração deste no discurso do PROT-Norte foi 
estudado por Santinha et. Marques (2012). No entanto, e tendo em conta esse estudo, realiza-se uma 
nova procura de registos explícitos do conceito ao longo do discurso presente no PROT-Norte.  
À semelhança do conceito de desenvolvimento policêntrico, a integração do conceito de coesão 
territorial no discurso do PROT acontece em vários momentos do programa elaborado por CCDRN 
(2009), dos quais se cita alguns em seguida.  
As referências ao conceito de Coesão Territorial foram, de acordo com Santinha et. Marques (2012, 
p.230), “muito associadas à perspetiva de diversidade e valorização territorial, promoção de um 
modelo territorial baseado numa organização policêntrica, valorização das potencialidades endógenas, 
desenvolvimento das áreas mais desfavorecidas e equidade no acesso a bens e serviços.” 
Em primeiro lugar o PROT – Norte enfatizou que, o “ordenamento do território, ao procurar formas de 
organização espacial que otimizem a sua ocupação e utilização numa perspetiva de sustentabilidade, 
tem de incorporar, independentemente de outras linhas de força, o aumento da coesão territorial 
como um dos seus objetivos.” (p.6). Isto uma vez que, segundo Idem “os efeitos virtuosos do primado 
da coesão territorial são de duas ordens: i) Contribuir para uma maior equidade nas condições de vida 
das populações e ii) Potenciar os fatores territoriais que contribuem positivamente para as dinâmicas 
de desenvolvimento.” 
Tendo em conta os efeitos virtuosos do primado da coesão territorial, “as políticas de ordenamento 
territorial, e os instrumentos que as materializam, deverão pois incluir a temática da coesão territorial 
no corpo central das suas preocupações e objetivos.” (p.6) 
Dado isso e “atendendo à sua natureza de plano de ordenamento do território, o PROT-Norte assume 
assim como seu objetivo mobilizador central a PROMOÇÃO E REFORÇO DA COESÃO 
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TERRITORIAL, não apenas como complemento optimizador da competitividade territorial, mas como 
condição incontornável desta, na ótica da Região como um todo.” (p.32) 
 
CONCLUSÃO 
De acordo com o Agente 1 os PROT refletiram o discurso presente nos documentos europeus. A 
melhor maneira de o comprovar será através da transcrição da visão proposta para o Ordenamento do 
Território da Região do Norte, visão a qual esteve imbuída da linguagem europeia: 
“Promover a estruturação territorial da região do norte configurada num sistema urbano 
policêntrico que projete, a nível nacional e internacional, a aglomeração metropolitana do Porto e o 
sistema principal de infraestruturas de suporte e, simultaneamente, potencie uma rede de cidades e de 
outros centros urbanos estruturantes, em combinações de geometria variável e com vocações que 
melhor respondam aos objetivos de competitividade, coesão e equidade territorial, tendo como 
bússola a qualificação dos valores ambientais, naturais e culturais e as matrizes de ocupação do 
território e de gestão dos recursos produtivos compatíveis com a evolução regional, rumo a um 
território mais ordenado, dinâmico e sustentável.” CCDRN (2009, p. 33) 
No entanto, como afirmou o Agente 4, tem tudo muito a ver com a pessoa que faz os instrumentos. Por 
exemplo, a pessoa que coordenou o PROT-Norte, Alentejo e Centro, foi a mesma, uma pessoa 
imbuída da linguagem europeia (conceitos como policentrismo, coesão territorial, etc.), influenciando 
dessa forma o discurso presente nos PROT.  
Contudo, tratou-se apenas de uma influência reduzida, apenas ao nível do discurso não tendo todavia 
reflexos na prática de planeamento, tal, de acordo com o Agente 7, deveu-se ao facto de os PROT não 
estarem associados a fundos comunitários. 
Atendendo a este facto colocam-se as questões: Estará o Modelo Territorial para a Região Norte 
(figura 3.8) em consonância com os princípios orientadores dos conceitos de policentrismo e de 
coesão territorial presentes no discurso do PROT- Norte? Potencia este Modelo Territorial o 
desenvolvimento territorial equilibrado ou apenas desenvolve umas em detrimento de outras? Tem 
este Modelo Territorial o intuito de generalizado de alcançar o desenvolvimento harmonioso de todos 
os territórios ou apenas promove o desenvolvimento das regiões com maiores potencialidades? 
 
3.6.3. PLANO DIRETOR MUNICIPAL (PDM) 
Nas seções anteriores estudou-se a influência do processo europeu nos instrumentos PNPOT e PROT. 
Relativamente a esta influência os Agentes 1, 2, 3, 4, 8 partilham da mesma opinião, os instrumentos 
de planeamento PNPOT e PROT foram fruto da influência do processo europeu na prática do 
planeamento. Uma influência que se deu sobretudo ao nível dos discursos, dos conceitos presentes no 
EDEC, o principal catalisador para a Europeização do Planeamento.  
Recapitulando o que atrás se disse, o PNPOT forneceu um quadro de referência aos PROT, os PROT 
deveriam elaborar, como o afirmou CCDRN (2009, p.3), “o seu próprio quadro de referência 
estratégica de longo prazo, o qual permitirá aos municípios estabelecerem as suas opções de 
desenvolvimento e definirem regras de gestão territorial compatíveis com o modelo consagrado para a 
Região.” A aplicação e a aprovação dos PROT constituiu uma oportunidade única para se melhorar a 
sua coerência e eficácia do sistema de planeamento do território português, todavia, não houve por um 
lado, uma regionalização administrativa do país, nem por outro uma aplicação e uma aprovação da 
totalidade dos PROT elaborados. 
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O Agente 6 salientou que a necessidade de existência de um nível regional é deveras fundamental, 
trata-se de uma questão de proximidade, de uma uma questão de contacto. Os municipios vão lá com o 
seu PDM, com os seus projetos de desenvolvimento, havendo assim uma intensidade de interação que 
para ser valorizada precisa de ter agentes capacitados (do ponto de vista cientifico e do ponto de 
vista crítico) no órgão regional.  
Pese embora a não existência de um nível regional, de acordo com o Agente 7, existiu ao nível do 
município uma política relativamente forte em termos de planeamento urbano e gestão urbanística. O 
ESPON (2006) corroborou com tal, na última década foi notório o aumento da atividade de 
planeamento no nível municipal. 
Todavia, segundo o Agente 9 o sistema é muito hierarquizado, ou seja, houve, e ainda o há, uma 
distância grande entre o topo e a base, isto é, entre o âmbito nacional e local. A perceção da relação 
das agendas europeias de ordenamento do território é tanto mais distante quanto mais descemos na 
pirâmide.  
Exemplo disso é, quando a opinião pública fala do sistema de planeamento do território explícita o 
PDM, uma vez que, para esta o que interessa no sistema de planeamento é a imposição que o sistema 
tem na sua propriedade, pouco interesse demonstram no discurso ou conceitos de coesão territorial, 
competitividade, etc. presentes na agenda europeia de planeamento. O que querem eles saber é o que 
podem fazer na sua propriedade.  
Por oposição o Agente 6 afirmou que a política regional da União Europeia mudou de lógica, desde a 
perspetiva redistributiva e humanista do Jacques Delors até à atual perspetiva de place-based (todos 
os territórios têm um potencial de desenvolvimento que pode ser estimulado). Ou seja, de início a 
inovação era uma excentricidade da política regional, agora há uma grande percentagem de verbas 
para a inovação (social, ecológica). Dantes havia quadros comunitários de apoio para cada país, 
agora temos um único quadro estratégico comum de apoio para todos os países, e cada estado 
membro estabelece uma parceria para contribuir para essa mesma estratégica.  
Fazendo com que os autarcas atualmente já se apercebam destas novas mudanças na política regional, 
por isso procuram perceber como desenvolver projetos que sejam uteis para o município e que ao 
mesmo tempo se enquadrem no quadro estratégico da União Europeia. Os autarcas já fazem o PDM 
focados nos espaços rurais tentando promover dinâmicas de valorização desses recursos naturais, 
sendo isto uma mudança radical face aos PDM anteriores, embora o contexto de expansão urbana 
tenha mudado.  
Razão pela qual o Agente 2 salientou que a resposta à pergunta, qual será a influência no instrumento 
PDM do processo europeu será basicamente os fundos comunitários.  
Opinião partilhada pelo Agente 7, neste momento os atores locais não fazem o plano por este ter a ver 
com as suas estratégias e interesses, mas sim porque é assim que podem aceder a fundos. Ou seja, o 
peso do factor boa captação de fundos demonstra claramente o pragmatismo dos municipios 
portugueses face à Europa, os quais, têm um entendimento muito redutor desta enquanto fonte de 
financiamento, e não como espaço de participação e capacitação política. (in Ruivo et. al., 2011, 
p.131) 
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3.7. CONTRIBUTO PORTUGUÊS PARA ESTE PROCESSO 
Recapitulando, o objetivo primordial deste capítulo será perceber, por um lado a influência do 
processo europeu na prática do planeamento espacial em Portugal e por outro, perceber qual a 
contribuição de Portugal para este processo. 
No que se refere ao primeiro objetivo procurou-se explicar nas seções (3.4 a 3.6) as principais 
influências ao nível das instituições, da agenda e dos instrumentos. Relativamente ao segundo 
objetivo, este será o foco de estudo deste subcapítulo, CONTRIBUTO PORTUGUÊS PARA ESTE 
PROCESSO. 
De acordo com Ferrão (2010, p.77), “a adesão de Portugal à comunidade europeia permitiu que o 
nosso país participasse, desde o início, no processo de construção de um discurso e de uma visão 
transnacionais sobre o futuro desejável para o espaço europeu, numa ótica simultaneamente de 
unidade e de diversidade.” 
Relativamente a esta participação, o Agente 3 salientou o facto de Portugal ter conseguido ao longo 
dos vários anos influenciar o processo. Às vezes os pequenos países têm um espaço de manobra que 
pode ser significativo, isto porque, estes não ameaçam ninguém em particular. No seu ponto de vista, 
Portugal tem tido alguma capacidade de influenciar o processo através de propostas concretas de 
trabalho.  
Todavia, os Agente 6 e 8 discordaram da opinião do Agente 3, estes agentes justificaram-se alegando, 
por um lado a fragilidade do nosso corpo profissional e, por outro lado devido à escala pequena e 
periférica do país.  
Não obstante as opiniões negativas, houve uma convergência de opiniões por parte dos Agentes 1, 2 e 
3 quanto ao contributo português para este processo.  
De acordo com o Agente 1 e 3, o contributo português ocorreu por ocasião de reuniões entre os 
Diretores Gerais de Ordenamento do Território dos vários países, ou seja, nas reuniões de cooperação 
intergovernamental. Durante as quais, de acordo com Ferrão (2004, p.24), demonstramos ser capazes 
“de estruturar as opções e prioridades definidas individualmente por cada estado-membro, suscitando, 
por esta via, a criação de novas formas de governança territorial para o conjunto do espaço 
comunitário.” 
Este contributo português, segundo o Agente 1 dependeu de uma conjugação de três fatores, 
nomeadamente a capacidade política, ou seja, o perfil do agente e o contexto político, social e 
económico em que se enquadra; a capacidade académica, o conhecimento científico e a articulação 
deste com as ideias políticas e por último, a capacidade do Diretor Geral do Ordenamento do 
Território. 
No que respeita a este último fator, o Agente 1 acrescentou que a capacidade de influência do Diretor 
dependeu por sua vez, do perfil técnico e inovador e da relação com a tutela (o contributo dos 
Diretores é fortemente influenciado pela relação com a tutela), ou seja, da relação que tem com o 
ministro responsável com o cargo do ordenamento do território, uma vez que, é este que determina a 
forma de atuar do Diretor nas reuniões entre os vários Diretores Gerais de Ordenamento do Território. 
A respeito disto o Agente 2 enumerou dois momentos chave do contributo português para este 
processo ao nível de discurso: em primeiro lugar, em 1992 Portugal deteve a presidência do Concelho 
Europeu. Aproveitando esse facto Portugal procurou criar uma nova dinâmica nas redes transeuropeias 
de transporte, a qual, seria uma alavanca a médio e a longo prazo que permitiria posicionar Portugal 
no espaço europeu.  
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E em segundo lugar, em 2007 Portugal deteve, de novo, a presidência do Concelho Europeu. Esta 
presidência coincidiu com a construção do documento de referência, a Agenda Territorial 2007 e com 
a conferência dos Açores. Dois momentos exemplo do que foi a dinâmica de liderança de processos 
assumida por Portugal.  
O Agente 3 concordou e complementou esta explicação com alguns dos fatores para o sucesso deste 
contributo. Durante o período de 2006-2011 Portugal teve uma boa capacidade de influência, por ter 
sabido conjugar três coisas: primeiramente, a capacidade de diálogo, ou seja, a construção de pontes 
entre representantes, a qual permitiu uma consonância relativamente aos objetivos; 
Em segundo lugar, houve o apoio do governo português, sendo que os anos de 2006-2009 foram os 
mais ativos, uma vez que, houve um empenhamento conjunto entre o DGOTDU (Victor Campos) e o 
membro da tutela (João Ferrão. O Agente 6 partilhou da mesma opinião alegando que durante a 
secretaria de estado de João Ferrão se teve um dos períodos mais ativos e sólido da participação 
portuguesa na União Europeia. 
E por último, houve uma equipa empenhada em produzir documentos, equipa a qual, foi importante 
para o sucesso deste processo que exigiu muito trabalho de análise, de perceção de implicações, de 
conferenciar com outros setores do governo.  
O Agente 2 acrescentou, pese embora a importância que tiveram estas duas presidências (1992 e 
2007), deve-se destacar que o sucesso destas foi devida a dois homens, nomeadamente Valente 
Oliveira e João Cravinho, os quais, caraterizaram-se por ter uma forte capacidade técnica, capaz de 
influenciar o processo europeu.  
Para concluir, o percurso de Valente Oliveira e João Cravinho coincidiu, ambos provêm da escola pré-
revolução, ou seja, mantiveram o discurso técnico da ditadura para a revolução. Todavia, o sucesso de 
ambos se deveu a fatores diferentes, por um lado, Valente Oliveira deveu sua capacidade de 
contributo: à continuidade, ou seja, deveu ao facto de ter estado no poder durante vários mandatos e ao 
facto de ter sido ministro durante a presidência da Comissão Europeia de Jacques Delors.  
E por outro lado, João Cravinho deveu sua capacidade de contributo a, em primeiro lugar ter sido 
ministro durante o processo de construção do EDEC, o palco ideal para intervir. E em segundo lugar a 
alicerces do acaso51, isto é, o facto de ter ficado com dois ministérios poderosos que nunca antes se 
tinham unido, o ministério do planeamento com o do transporte permitiu ao planeamento juntar-se à 
alavanca que nos fez pensar no posicionar de Portugal face à Europa durante a presidência de 1992. 
 
3.8. CONCLUSÃO: AS EXPLICAÇÕES DOS AGENTES 
Com este último subcapítulo, CONCLUSÃO, pretende-se, por um lado fazer uma síntese de todo o 
discurso presente nos subcapítulos subsequentes. E por outro, refletir sobre dois aspetos: a cultura de 
território e de ordenamento do território em Portugal, bem como sobre o planeamento espacial 
enquanto política pública. (Dois aspetos referidos pelos agentes entrevistados como importantes para a 
explicação da situação portuguesa) 
No que respeita à síntese, o Agente 7 e 8 sumariaram o que tem acontecido em Portugal, em termos de 
planeamento espacial, sob vários aspetos. 
                                                     
51 De acordo com o Agente 2, o Planeamento “é” baseado em alicerces de acaso, por mais que haja história de formulação de documentos, 
depois a forma como foi implementado é uma conjugação de aleatórios nas condições propícias (morte de um ministro e destituição de seu 
sucessor, etc.). 
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Em primeiro lugar, a relativa inconsequência da prática de planeamento a uma escala que seja 
superior à escala municipal, ou seja i) elaboraram-se o PNPOT, o PROT, mas depois estes tiveram 
uma utilização praticamente mínima; ii) houve, e ainda há, uma dificuldade de concertação horizontal 
de políticas, uma vez que, não foi, não é, criada pelos ministérios uma estrutura territorial que permita 
o pensamento conjunto.  
Em segundo lugar, a mutabilidade, a instabilidade e a complexidade inerente às agendas e 
instrumentos de planeamento. E por último, o nosso sistema de planeamento foi, e ainda o é, 
totalmente plano-dependente, ou seja temos um sistema de planeamento que praticamente se esgota na 
sucessão do instrumental.  
E mesmo estes instrumentos são, de acordo com o Agente 6 e 8, reativos, reguladores, restritivos, 
pouco operativos e pouco inovadores enquanto deveriam ser completamente o contrário. (Convém-no 
frisar que o ordenamento do território não é para controlar é para criar)  
Exemplo disso, se olharmos à LBGPPSOTU (31/ 2014) e aos documentos de planeamento europeu 
constata-se que existiu uma coerência ao nível do discurso. No entanto, houve um distanciamento 
entre este discurso com a prática de planeamento, sendo que uma das razões para tal prendeu-se com a 
ambiguidade dos conceitos presentes no discurso e com a falta de operacionalidade destes. 
Para concluir, ainda que tenha havido uma influência do processo europeu na prática do planeamento 
espacial português, quer seja ao nível do discurso, quer seja ao nível dos conceitos, uma influência que 
se concretizou por intermédio dos agentes recetivos a estas novas influências, esta não teve reflexos na 
prática de planeamento.  
No que respeita a isto, o Agente 8 acrescentou, o nosso aparelho de políticas públicas em matérias de 
planeamento espacial encontra-se reduzido à sua insignificância. Logo, antes de pensar sequer se 
houve influência ou não do processo europeu na prática de planeamento, tem-se de refletir sobre dois 
aspetos: a cultura de território e de planeamento do território em Portugal e o planeamento do território 
enquanto política pública. 
 
FALTA DE UMA CULTURA DE TERRITÓRIO E DE PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
Primeiramente, de acordo com o Agente 2, deve-se distinguir a diferença entre cultura do território, ou 
seja, trata-se de uma questão cívica a de pensar no território como um bem comum. E cultura de 
planeamento do território, isto é, apesar de se a ter, ela não foi a desejável, uma vez que, constata-se a 
existência de uma relação paradoxal entre valores individuais, coletivos e a ocupação do espaço. 
Contudo, segundo este mesmo Agente e o 7, antes de mudar o meio físico temos que mudar as mentes, 
mudança a qual se concretiza com muita dificuldade. Ou seja, se as pessoas em Portugal não 
valorizarem os recursos territoriais, não serão os instrumentos que o farão. 
O Agente 2 partilhou da mesma opinião e acrescentou que um dos desafios culturais prendeu-se na 
alteração da ideia predominante, errada, de que o instrumento resolve. 
No que respeita a isto, o Agente 1 acrescentou uma outra dificuldade de mudança, o facto de não 
haver, por parte administração central, o recrutamento de jovens com perfil inovador, os quais, se 
demarcam da visão burocrata europeia, podendo desta forma influenciar em muito as visões, os 
valores e as práticas. Estas novas visões, valores e práticas são importantes, uma vez que, questionam 
as visões tradicionais que se mantêm na administração central, potenciando assim uma mudança 
cultural no sistema de planeamento português.  
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O PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO, UMA POLÍTICA PÚBLICA FRACA 
Houve um consenso geral por parte dos Agentes entrevistados quanto ao facto do planeamento do 
território ser uma política pública fraca quando comparada com as restantes políticas públicas (as 
políticas setoriais), salientando eles vários fatores para que tal facto.  
Em primeiro lugar, o Agente 1 salientou o facto de as políticas setoriais terem uma competência 
formal jurídica dentro da comissão europeia ao contrário das políticas de planeamento do território 
europeu.  
A razão para a não existência de uma competência formal nas políticas de ordenamento, de acordo 
com os Agentes 2 e 8, deveu-se ao facto de o Tratado de União, o qual aborda a transferência de 
competências entre os estados e a União, referir que do ponto de vista do território devem de ser os 
estados a intervir, isto é, a este nível a União Europeia não tem qualquer poder de intervenção nos 
estados-membros. 
Ferrão (2010, p.79) partilhou da mesma opinião, “o território, por razões políticas e culturais sempre 
foi considerado como uma espécie de última fronteira da soberania e da cidadania: daí a natureza 
estritamente nacional das políticas de ordenamento do território.” 
Assim sendo, se os estados são capazes de intervir no território, a União não deve intervir, gerando 
desta forma sistemas de planeamento europeus muito diferentes (reveja-se a Figura 2.1, p.8). 
Embora também seja verdade que, segundo o Agente 8, não é muito fácil para a própria União 
Europeia o seu papel em matéria de ordenamento do território. Segundo este, um exemplo desta 
dificuldade reside no valor da tradição, ou seja, não foi fácil, de facto, para a União Europeia ditar a 
sua ordem sobre os mais variados tipos de sistemas de planeamento existentes na Europa. 
Contudo, também existe dentro de Portugal uma desigualdade em termos de tradições. No que respeita 
a isto, o Agente 2 levantou a questão: O país tem uma dimensão relativamente reduzida, os 
instrumentos são iguais, as ferramentas são iguais, se até em larga medida, tirando em Lisboa (devido 
à performance económica), se até o resto do país tem um acesso equitativo a fundos monetários, como 
pode haver sítios onde há influência dos instrumentos e noutros não? 
Segundo este, a grande dificuldade residiu no peso das tradições, as quais, inibiram a tradução desse 
novo discurso, dos novos princípios na prática. Isto porque, a lógica sectorial foi tão forte que quando 
se quer materializar algo que englobe vários sectores de forma transversal não se consegue. Mas, 
houve casos que provaram o contrário, o que demonstrou, o facto de que, não se trataram das 
instituições, mas dos agentes envolvidos (veja-se a seção 3.4). 
O oposto aconteceu, de acordo com o Agente 8, com a área do ambiente. Não só o modelo europeu se 
projetou por todos os países da Europa, como, em alguns casos fez-lhos despertar para este tema, 
como foi o caso de Portugal, a primeira legislação surgiu ao mesmo tempo que as diretivas 
comunitárias.  
Em segundo lugar, de acordo com o Agente 1, associada a esta competência formal jurídica, estas 
políticas setoriais caraterizam-se também por serem: i) vinculativas (diretivas); ii) ligadas a interesses 
organizados, havendo vários atores associados, ou seja, encontram-se associadas a loobies52 e iii) mais 
escrutinadas pela opinião pública (ex. Saúde). Sem estas três componentes a política de ordenamento 
encontra-se enfraquecida. 
                                                     
52 Segundo Ruivo et. al. (2011, p.10), os loobies potenciam a instrumentalização da influência e da atividade política comunitária; 
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Relativamente a isto, o Agente 2 acrescentou que o poder de decisão se encontra nas políticas 
setoriais. Isto porque, de acordo com este Agente, as políticas de planeamento do espacial caraterizam-
se por ser, por um lado, indicativas e por outro, reféns das políticas setoriais, ao contrário do que 
deveria de ser, uma vez que, um dos objetivos das políticas de planeamento deve de ser a boa gestão 
territorial daquilo que são os impactos de todas as outras políticas setoriais.  
Atualmente, em Portugal, constata-se um paradoxo, as políticas de planeamento foram, e ainda o são, 
reféns do enquadramento político em que evoluíram. Um paradoxo, não apenas pelo facto de terem 
sido reféns das políticas setoriais ou do enquadramento político em que evoluíram, mas pelo facto de 
se continuar a concretizar instrumentos da mesma forma. 
No que respeita a isto, o Agente 5 chegou mesmo a afirmar, pode fazer sentido falar da não existência 
de uma política pública de ordenamento. O Agente 9 partilhou da mesma opinião, questionando qual a 
razão de termos uma política pública de ordenamento do território se ela é ineficaz? 
Segundo este, se se planeia para a ineficácia, para quê planear. Relativamente a isto, existem duas 
hipóteses, ou se altera ou se acaba, continuar assim a planear para a ineficácia é que não.  
De acordo com este Agente, a política de planeamento é ineficaz, não apenas do ponto de vista da 
rentabilização, como também da distribuição. Ou seja, do ponto de vista da rentabilidade, o resultado 
não foi bom, ainda há muito investimento para rentabilizar e por seu lado, do ponto de vista da 
distribuição, não se conseguiu que o sistema de planeamento fosse justo, quer nas distribuições do uso 
do solo, quer do ponto dos agentes53.  
E concluiu portanto, que é uma política pública fraca no sentido em que, de facto, os processos que se 
têm atingido, pouco têm contribuído para a qualificação da transformação do uso do solo em Portugal, 
ou seja, não se conseguiu diminuir o desequilíbrio existente entre as diferentes funções que o solo54 
desempenha.  
Em terceiro lugar, de acordo com o Agente 4, a influência que os nossos instrumentos, que os nossos 
atores do domínio do ordenamento do território tiveram, e têm, efetivamente no que se faz foi 
reduzida, isto quando comparado com outros setores.  
Além disso, segundo o afirma o Agente 8, constata-se, de facto, em Portugal um recuo nítido. 
Exemplo disto foram os períodos iniciais da cooperação do Arco Atlântico ou da cooperação Norte-
Galiza, nesse tempo havia alguma influência, ou seja, o planeamento não era dependente de 
instrumentos, havia outras dinâmicas que o potenciavam.  
Finalmente, segundo Agente 5 e 9, é fraco o sistema de planeamento, pois encontra-se dependente das 
linhas de financiamento. O Agente 2 concordou, através da persuasão com fundos comunitários a 
União teve a capacidade de intervir no território dos Estados.  
Estes fundos comunitários através dos seus regulamentos, das suas lógicas próprias e das suas 
dinâmicas de intervenção no território específicas com pacote de financiamento podem incutir uma 
mudança ao nível das práticas de planeamento. 
Sintetizando tudo o que atrás se escreveu, de acordo com o Agente 2, as políticas setoriais têm uma 
vantagem de levarem avante princípios que podem contrariar os princípios ou objetivos consagrados 
nos instrumentos de planeamento do território. Por exemplo: a concentração de investimento 
                                                     
53 Os agentes que transformam o uso do solo dividem-se em proprietários (pagam o imposto pois a propriedade foi rentabilizada com 
investimento público), promotores (pagam taxas aquando de transformações urbanísticas), contribuintes e utilizadores. 
54 Segundo este Agente, o solo tem três funções: i) Urbana, de suporte de edifício; ii) Ecológica, sua biodiversidade; iii) Produtiva, assegura a 
produção agrícola. 
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contribuiu para aumentar a competitividade do espaço da união, indo em contra o princípio de 
ordenamento, a coesão territorial. 
Logo, segundo o Agente 3, é necessária em Portugal a afirmação do planeamento como uma força 
política coerente, isto é, esta deve-se assumir cada vez mais como uma prioridade dos ministérios.  
Mas este problema não se passa apenas em Portugal, passa-se também na União Europeia. Os valores 
do planeamento do território têm dificuldade de se afirmar quando confrontados com os das políticas 
setoriais. A única diferença prende-se no “grau de conflito”, por exemplo, nos países do sul da Europa 
este conflito é agudo, uma vez que, as políticas setoriais avançam e concretizam os seus objetivos, 
muitas das vezes contra as políticas do ordenamento do território, desrespeitando desta forma os 
princípios do planeamento. Todavia, não se pode esquecer que, segundo o Agente 6, o planeamento do 
território é um entre outro, um entre pares, não funciona ele de forma isolada. 
 
A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NA PRÁTICA DO PLANEAMENTO ESPACIAL EM PORTUGAL 
Sintetizando algumas das conclusões retiradas ao longo deste capítulo relativo à influência (ou não) do 
processo europeu na prática do planeamento espacial em Portugal. 
Em primeiro lugar, a ideia de que existiu uma influência do processo europeu ao nível das instituições, 
das agendas e dos instrumentos de planeamento foi consensual por parte dos agentes de planeamento 
entrevistados. Todos eles estiveram de acordo quanto ao facto de ter havido uma influência por via 
indireta, isto é, um influência que se deu através da incorporação de discursos, de conceitos imbuídos 
da linguagem europeia na prática de planeamento em Portugal. 
Contudo, as opiniões destes divergiram quanto à causa desta influência. Por um lado, uns disseram que 
a influência se deveu à persuasão exercida através de fundos comunitários, os quais, podem incutir 
uma mudança ao nível da prática de planeamento, não sendo lícito que o consigam.  
E por outro, disseram que a influência se concretizou por intermédio de académicos recetivos a estas 
ou outras influências que não foram necessariamente as da União Europeia. Esta recetividade por parte 
dos académicos fez com que se criasse em torno do ordenamento do território português um 
pensamento crítico capaz de responder às dinâmicas de organização e de desenvolvimento 
socioeconómico território. 
Em segundo lugar, no que toca à transposição desta influência para a prática do planeamento nem 
todos os agentes entrevistados partilharam da mesma opinião, uns disseram que foi praticamente 
inexistente esta transposição. Outros disseram que esta recetividade acontece caso haja os atores 
comprometidos e identificados com as ideias presentes no processo europeu. 
E por último, devido ao facto de não termos um estilo de planeamento que conjugue os dois estilos do 
centro europeu, a Abordagem Compreensiva Integrada e a Economia Regional, haverá por enquanto 
uma dificuldade acrescida de ocorrência duma influência efetiva do processo europeu na prática do 
planeamento espacial em Portugal. 
Conclui-se o capítulo com a seguinte frase resumo: a partir da entrada de Portugal na UE, “ainda que 
de forma não imediata, o efeito-Europa e a globalização do conhecimento tornaram-se cada vez mais 
decisivos, concorrendo para uma integração crescente ao nível discursivo, programático e legislativo, 
mas com tradução muito desigual, em intensidade e no tempo, em termos de práticas institucionais e 
profissionais: as palavras e o papel avançam bem mais depressa do que os processos de decisão e as 
ações, revelando as dificuldades de transformar uma cultura de elite numa cultura coletiva.” (Ferrão et. 
Campos, 2015, p. 36), 
A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL: REFLEXOS EM PORTUGAL 
 
75 
Através do quadro 3.4 sumaria-se55 por um lado, o processo europeu em matérias de planeamento 
espacial e por outro, as influências deste nas práticas de planeamento espacial em Portugal, 
proporcionando, desta forma, uma visão geral, com a qual é possível identificar e selecionar os aspetos 
debatidos ao longo desta dissertação. 
                                                     
55 Inspirado em Santinha (2014); 
ANO 
DESENVOLVIMENTO DO PLANEAMENTO 
ESPACIAL NOTAS 
NA EUROPA EM PORTUGAL 
1983 Carta de Torremolinos 
Um marco na história do planeamento espacial/ 
regional a nível Europeu. 
1985 Início da presidência de Jacques Delors 
Contribuiu para o reconhecimento das autoridades 
regionais e locais como atores da política europeia, 
estimulando processos de cooperação inter-regional. 
1986 A entrada de Portugal na União Europeia 
1991 Europa 2000 
Compilou os estudos realizados sobre oito “super-
regiões europeias, dentro os quais se destacou o Arco 
Atlântico, o qual possibilitou a Portugal a participação 
em projetos de parceria, promovendo uma nova forma 
de ordenar o território a uma escala que ultrapassa as 
fronteiras nacionais. 
1994 Europa 2000+  
Documento que insistiu na necessidade de 
desenvolver redes transeuropeias de transportes e 




INTERREG e ESPON 
Constituíram novos espaços de cooperação 
institucional, com os quais se procurou alterar o modo 
de pensar dos agentes, com vista a fortalecer o espirito 
comunitário.  
Todavia, por um lado, tiveram pouca repercussão nas 
práticas de planeamento e por outro, foram perdendo a 





Aprovação do EDEC 
Lei de Bases da 
Política de 
Ordenamento do 
Território e do 
Urbanismo (LBOTU, 
1998) 
O processo de elaboração do EDEC influenciou a 
elaboração da LBOTU de 1998, do PNPOT de 2007 e 
anos mais tarde os PROT (2007-2011).  
Mas o maior exemplo desta influência foi a elaboração 
do PNPOT, o qual, incorporou na sua agenda 
conceitos que não eram até outrora mencionados 
(policentrismo, parcerias cidade-campo, etc.), não 
havendo, no entanto, tradução destes na prática de 
planeamento em Portugal. 
2007-
2011 
Livro Verde sobre a 
coesão territorial 
(2008)  
e as  
Agendas Territoriais 
da União Europeia 
(2007 e 2011)  
Programa Nacional 
da Política de 
Ordenamento do 
Território (PNPOT) 






Os PROT refletiram o discurso presente nos 
documentos europeus em matérias de planeamento 
espacial, e em particular das Agendas de Territoriais 
(2007 e 2020), e à semelhança do PNPOT, existiu um 
distanciamento entre a teoria e a prática. 
Quadro 3.4. – Síntese cronológica do Desenvolvimento do Planeamento Espacial Europeu e Português; 
Principais Fontes – Inspirado Santinha (2014, p. 92)  
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CONCLUSÃO – OS REFLEXOS EM PORTUGAL DA 




A narrativa que se segue tem como objetivo sintetizar as principais conclusões referentes por um lado, 
ao estudo feito sobre a dimensão europeia do planeamento espacial (Capítulo 2), durante o qual se 
refletiu sobre as seguintes questões:  
Qual a definição, de acordo com vários autores, do conceito: “planeamento espacial”? Em que consiste 
o conceito de “europeização do planeamento espacial”? (sua definição, seu processos e seu impacto) 
Em que consiste a dimensão europeia do planeamento espacial? Quais os seus elementos principais, 
como se a pode explicar? Com que objetivos surge esta? Quais os problemas associados a essa 
dimensão? A que factores se deve, então, a afirmação do planeamento espacial na União Europeia?  
E por outro, à análise realizada sobre a influência do processo europeu na prática do planeamento 
espacial em Portugal (Capítulo 3), durante a qual deu-se resposta às seguintes questões:  
Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, nos 
conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.) Considera os agentes de planeamento 
(nacional, regional e local) recetivos a estas novas influências? Qual a importância dos processos de 
cooperação no sistema de planeamento português? Os conceitos coesão (social, territorial e 
económica) e policentrismo estão presentes na prática profissional portuguesa? Onde se fazem sentir 
os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de planeamento português? 
(processos, conteúdos, valores, coordenação) Qual o contributo português para este processo de 
integração Europeia? Qual a influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
No que respeita ao estudo feito sobre a dimensão europeia do planeamento espacial, pode-se afirmar 
que, em termos históricos, o processo de promoção de uma Europa mais coesa, de acordo com Faludi 
(2010), desenvolveu-se em quatro fases, começando pela Era da Crise, a qual marcou o início da 
europeização do planeamento espacial, passando pela Era das Cadeiras Vazias, durante a qual se 
criou dentro do Conselho da Europa a CEMAT, a qual, à falta de uma competência formal na 
Comissão Europeia, tornou possível a criação de uma agenda discursiva “capaz de estruturar as opções 
e prioridades definidas individualmente por cada estado-membro, suscitando, por esta via, a criação de 
novas formas de governança territorial para o conjunto do espaço comunitário” (Ferrão, 2004, p.24), 
crescendo assim uma maior preocupação com os processos de coordenação vertical (top-down) e 
horizontal (bottom-up). 
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Relativamente às duas últimas fases, Era do Renascimento e a Era da Crise, foi durante estas que se 
deu o processo de elaboração tanto do EDEC, o qual, foi o principal catalisador para a europeização 
do planeamento espacial, como das Agenda Territoriais de 2007 e 2020, entre outros documentos.  
O aparecimento e o processo de elaboração destes documentos foi gradual, ou seja, trataram-se de 
demorosos anos de debate, de aprendizagem mútua, entre os diversos agentes de planeamento 
envolvidos, promovendo dessa forma a definição ou consolidação de questões fundamentais para o 
desenvolvimento equilibrado, equitativo e coeso da União Europeia  
No que concerne à análise realizada, esta teve como referência vários autores. Autores os quais, nas 
suas conclusões reconheceram a existência de uma influência destes processos de elaboração nas 
práticas de planeamento dentro da União Europeia (Rivolin, 2003; Pires, 2005; Waterhout, 2008 e 
Mourato, 2011). Contudo, Rivolin (2003) e Waterhout (2008) salientaram a existência de outras 
forças, que não as do EDEC (ou de outros documentos) capazes de influenciar as práticas de 
planeamento espacial.  
O mesmo se constatou na análise feita às influências do processo europeu ao nível das instituições, das 
agendas e dos instrumentos de planeamento em Portugal, o que evidencia o quão pouco se tem 
avançado na União Europeia neste âmbito.  
Por um lado, foi reconhecida a influência, tanto dos documentos como dos conceitos deste processo, 
nas práticas de planeamento português, o maior exemplo desta influência foi a elaboração do PNPOT. 
(Pires, 2005; Mourato et. Pires, 2007; Mourato, 2011; Ferrão 2011; DGT, 2014 et. Ferrão et. Campos, 
2015)  
O instrumento PNPOT, cuja concepção levou em conta a filosofia do EDEC, incorporou na sua 
agenda conceitos que não eram então mencionados (policentrismo, parcerias cidade-campo, etc.), 
mostrando assim a influência do EDEC no processo de elaboração deste (Ferrão, 2011 et. Mourato et. 
Pires, 2007). Todavia, de acordo com os agentes de planeamento entrevistados, existiu um 
distanciamento destas influências com a prática de planeamento em Portugal, o que nos leva 
questionar a necessidade, a operacionalidade, o significado dos conceitos por detrás deste, e de outros, 
documentos em matérias de planeamento espacial.  
Este distanciamento deveu-se, em parte, ao facto de não termos um sistema de planeamento que 
conjugue os dois estilos do centro europeu, a perspetiva Compreensiva Integrada e a Economia 
Regional (figura 3.4 e 3.5, p.45), o que pode ter dificultado a ocorrência de uma influência mais 
efetiva nas práticas de planeamento ao nível nacional.  
Mas, não se tratou apenas de uma influência na concepção do PNPOT, os PROT, apesar da ausência 
de um patamar administrativo instituído (Mafra et. Silva, 2004), refletiram a influência, não apenas do 
EDEC, mas de outros documentos europeus, tais como as Agendas Territoriais. No entanto, 
constatou-se o mesmo, tratou-se de uma influência reduzida, a qual, se manifestou pela linguagem 
presente nestes, não tendo todavia outros reflexos na prática de planeamento espacial, levando-nos a 
questionar:  
Estará o Modelo Territorial para a Região Norte (figura 3.8, p. 66) em consonância com os princípios 
orientadores dos conceitos de policentrismo e de coesão territorial presentes no discurso do PROT- 
Norte? Potencia este Modelo Territorial o desenvolvimento territorial equilibrado ou apenas 
desenvolve umas em detrimento de outras? Tem este Modelo Territorial o intuito de generalizado de 
alcançar o desenvolvimento harmonioso de todos os territórios ou apenas promove o desenvolvimento 
das regiões com maiores potencialidades?  
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A não existência de um nível regional com peso administrativo cria uma distância grande entre o 
âmbito nacional e local, tornando mais difícil a existência de uma influência. O mesmo acontece entre 
o âmbito local e europeu, existe um distanciamento, o qual, torna difícil a existência de uma influência 
nas práticas de planeamento no âmbito local.  
Como se contatou, os fundos comunitários foram tidos pelos municipios como sendo os principais 
factores de aproximação entre o âmbito local – nacional/ europeu, ou seja, no geral os municipios 
portugueses (bem como as regiões), tiveram uma visão redutora da Europa, para estes a Europa é tida 
como uma fonte de financiamento e não como um espaço de cooperação com vista a um 
desenvolvimento europeu mais equitativo e equilibrado.  
Uma das razões para tal visão redutora deveu-se também às diferenças de estilo de planeamento entre 
o âmbito local e europeu, o estilo de planeamento local muito baseado nos planos pode ter sido um dos 
obstáculos à influência do processo europeu nas práticas no âmbito local.  
E por outro, foi assumida a existência de outras forças, que não as dos documentos de planeamento 
espacial europeu, dentro das quais se destacam as políticas setoriais ou os fundos comunitários. Estas 
políticas foram capazes de influenciar as práticas de planeamento em Portugal, sobrepondo-se por 
vezes às políticas de planeamento, tornando, dessa maneira, difícil a gestão dos impactos territoriais de 
todas as outras políticas. Ou seja, confrontados com estas forças, os processos de coordenação de 
diferentes políticas de base territorial em torno de uma agenda territorial comum de natureza 
prospetiva demonstraram-se ineficazes, levando-nos a questionar, se faz sentido termos uma política 
pública de planeamento espacial.  
Todavia, não se tratou apenas de um problema ao nível nacional, o mesmo se passou, e ainda se 
passa, com as políticas de planeamento espacial da União Europeia  
A descrição do processo histórico em conjunto com as narrativas referentes à influência europeia ao 
nível das instituições, das agendas e dos instrumentos do sistema de planeamento português mostraram 
que cada vez mais foi reconhecido, tanto na agenda política como no debate académico, o facto de o 
planeamento espacial ter crescido de uma base local/ nacional para uma dimensão europeia em 
matérias de planeamento espacial. Isto apesar de, por um lado não existir uma competência formal 
nestas matérias dentro da União Europeia e por outro, pelo facto de existir distintas tradições de 
planeamento na Europa (figura 2.1, p.8).  
Os processos de cooperação entre diferentes atores, assim como os processos de coordenação de 
diferentes políticas com incidência territorial, mas principalmente, os processos de cooperação, foram 
importantes, na medida em que através destes, foi possível alavancar o processo de integração dos 
estados membros da União Europeia, criando desta forma condições para a europeização do 
planeamento espacial. (EDEC, 1999; Bohme, 2002; Tewdwr-Jones et al., 2010 et. Luukkonen, 2011)  
Posto isto, através destes processos de cooperação ou de coordenação, por um lado a União Europeia 
pôde exercer influência nas práticas de planeamento ao nível dos estados membros e por outro, os 
estados membros procuraram, consoante as motivações dos agentes intervenientes, adaptar à sua 
realidade as políticas de planeamento espacial, ou outras que se sobreponham a estas, da União 
Europeia (Waterwout, 2008; Luukkonen, 2011; Mourato, 2011 et. Faludi, 2014).  
Nesse sentido e sobretudo através dos processos de cooperação entre diferentes atores, quer sejam eles 
promovidos pelo programa ESPON, INTERREG ou até mesmo pelo Conselho da Europa através da 
CEMAT, fora, portanto, do contexto institucional da União Europeia, procurou-se promover uma rede 
de debate, de diálogo contínua que possibilite a troca de experiências entre estados membros, 
potenciando dessa forma a elaboração ou revisão conjunta de documentos, cujo principal objetivo 
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foi tornar a Europa mais coesa, tanto em termos políticos, socioeconómicos, como em termos 
territoriais. (Ferrão, 2004; ESPON, 2006; Faludi, 2009; Mourato, 2011 et. Santinha, 2014)  
Contudo, o processo de europeização do planeamento espacial não se resumiu apenas às influências do 
processo europeu nas práticas de planeamento dos estados membros, também envolveu a resposta, o 
contributo por parte dos estados membros às políticas de planeamento da União Europeia 
(Featherstone, 2003).  
No que respeita ao contributo português, Portugal conseguiu influenciar o processo, embora que de 
forma descontínua. Esta contribuição deu-se, sobretudo, em dois momentos, durante os quais Portugal 
deteve a presidência do Conselho Europeu. Não obstante a importância destas presidências, a 
capacidade de contribuir, de acordo com o Agente de Planeamento 1, dependeu de três fatores: da 
capacidade política e do contexto político, socioeconómico em que se enquadra; da capacidade 
académica e da capacidade do Diretor Geral do Ordenamento do Território, sendo que coube a este 
último participar nas reuniões de cooperação intergovernamental, durante as quais, foi possível 
contribuir de forma mais efetiva para o processo europeu de planeamento espacial.  
Por último, cooperação e coordenação constituem os processos através dos quais se procura o sucesso 
de uma política pública de planeamento espacial, quer seja ela ao nível europeu, nacional, regional ou 
local. Mas, mais importante do que estes, porém, seria por um lado perceber de que forma pode 
contribuir Portugal, e os outros estados-membros, para o sucesso desta e por outro, refletir sobre os 
valores, os princípios que servem de base à política de planeamento, mais do que perceber o que são, 
devemos perceber de que forma se os pode transpor para a prática de planeamento espacial, 
independentemente do âmbito. 
 
RECOMENDAÇÕES FUTURAS 
Atendendo ao que foi dito atrás, para futuros trabalhos e agenda política recomenda-se: 
i. Uma análise mais aprofunda dos conceitos subjacentes às políticas de planeamento 
espacial, tais como: policentrismo, coesão territorial, etc, procurando dessa forma dar 
resposta às questões: 
“Para que servem eles?” “Como os podemos transpor para a prática de planeamento, não apenas 
portuguesa, mas da União Europeia?” “Será que são mesmo necessários estes conceitos?” e “De que 
forma se conjugam estes conceitos com os conceitos de outras políticas, sobrepõem-se, submetem-se a 
estas?” 
A compreensão destas, potencia o sucesso de uma política pública de ordenamento do território ao 
nível nacional e europeu.  
ii. Uma reflexão sobre as dinâmicas por detrás dos fundos comunitários, procurando dessa 
maneira perceber os impactos destas; 
iii. Um estudo sobre como pode Portugal contribuir, cada vez mais, para este processo de 
europeização do planeamento; 
iv. O reforço dos processos de cooperação entre agentes de diferentes âmbitos e dos processos 
de coordenação das políticas com incidência territorial. 
O conceito de planeamento espacial relaciona-se com os processos de cooperação e de coordenação, 
sendo que a conjugação destes, pode-se potenciar o processo de integração dos estados membros na 
União Europeia. Tendo em conta este facto, apercebe-se da importância destes para a promoção da 
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Europeização do Planeamento Espacial e, não apenas para a promoção destes, também acrescenta 
valor às políticas de ordenamento do território dos estados membros. 
Como por exemplo, o processo de elaboração do PNPOT permitiu um debate alargado entre vários 
agentes (processos de cooperação), gerando processos de aprendizagem mútua em torno de uma 
agenda de ordenamento do território, o que constituiu uma mudança de paradigma em termos de 
políticas de planeamento espacial.  
v. Uma análise mais abrangente, isto é, procurar entrevistar um maior número de agentes de 
diferentes partes do país, uma vez que há uma tradução desigual, no tempo e no espaço, das 
influências do processo europeu nas práticas de planeamento; 
Desta forma perceber-se-á melhor as influências, bem como a importância destas para a definição das 
políticas de planeamento espacial. 
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Obrigado pela consideração, fiquei muito agradada pelo facto de me teres enviado o rascunho de tua 
tese. Fico contente por não te teres esquecido de mim. 
Sabes, li, reli a tua tese, pesquisei sobre o assunto, de forma a poder dar a minha opinião, uma humilde 
opinião, pouco sei eu, tu certamente o saberás mais.  
Não quero estar para aqui a alongar-me, certamente tens de preparar o relatório final, por isso, como 
agradecimento envio-te um texto de opinião, uma opinião minha, que pode ser discutível, todavia, 
trata-se de um ponto de partida para a nossa, espero que se concretize, discussão em torno destes e de 
outros assuntos de interesse. 
Ora, a minha opinião pode ser resumida da seguinte forma: 
“O Planeamento Espacial procura, de certa forma, contextualizar todo o diferente sistema de 
planeamento existente na Europa num só, tentando dessa forma promover o processo de integração 
dos estados membros na União Europeia, tal como o referiste ao longo da tese. 
A procura desta integração dos estados membros na União Europeia não se trata de um processo 
acabado, muito por fazer ainda o há, há um concretizar de processos de cooperação por acabar, há um 
concretizar de processos de coordenação por explorar, enfim há um contributo por parte de cada 
estado membro por cumprir. Mas isto é no meu entender, posso eu estar errada, na minha opinião 
muito ainda o há por fazer! 
Cabe à União Europeia e a cada estado membro cumprir a tarefa que lhe é devida, cabe a ambos o 
cumprir do sonho de obtenção de uma Europa coesa, de uma Europa com um desenvolvimento 
equilibrado e equitativo. 
Todavia ao atual contexto de crise socioeconómica associa-se uma crise de cultura de território e de 
planeamento do território, estou neste aspeto de acordo com as conclusões dos entrevistados.  
Os estados membros, entre os quais Portugal, hoje em dia demonstram ser insensíveis às questões do 
território, a população é insensível no que diz respeito às mudanças no território, pouco se preocupa 
com a organização deste ou com o desenvolvimento deste, a sua única preocupação é com a 
organização e desenvolver de seu território (a sua propriedade), tal como o afirmou o agente 1, 
partilho da mesma opinião deste. 
Mas não se trata apenas de uma crise cultural, há uma dificuldade de imposição desta política face às 
outras, não quero eu dizer que esta é superior às demais, não. Pelo que entendi, esta política é um par, 
é uma entre as outras. Seria, talvez, importante a consideração desta como parte integrante do processo 
de coordenação de políticas de base territorial. Contudo, deu para perceber a existência de uma falta de 
capacidade de afirmação desta política de planeamento espacial, a existência de uma falta de 
consideração por esta política, a qual é sempre vista como um entrave ao concretizar dos objetivos das 
outras. 
A falta de afirmação desta como sendo uma política entre outras torna-a, tal como o referiste de acordo 
com as conclusões dos agentes entrevistados, numa política publica fraca, submetida às demais 
                                                     
56 Inspirado pelo trabalho elaborado por Waterhout (2008); 
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políticas com incidência territorial, algo que se constatou em Portugal, algo que se constata inclusive 
(algo que eu desconhecia) no cerne da União Europeia. 
É questionável o facto de não haver competência formal na UE nestas matérias, mas sinceramente se 
houvesse não seria o mesmo? A política de Planeamento Espacial não se submeteria às exigências das 
outras políticas de base territorial? 
Não seria o mesmo com ou sem competência formal? Eu hesitaria a dizer que sim, que seria o mesmo, 
o processo de coordenação das políticas de base territorial seria praticamente nulo restando apenas aos 
países da União Europeia a capacidade de promover o debate através de processos de cooperação. 
Processos de cooperação, os quais são importantes, pelo que entendi, não só pela influência que 
exercem nos estados membros por via indireta, ou seja, influência através dos agentes que neles 
participam, mas também pelo facto de levantarem novas questões. 
Estas questões promovem o refletir, promovem a reflexão de cada e no fundo de todos os estados 
membros sobre o processo de integração europeia, um processo já longo, um processo que está a 
sofrer, nestes últimos anos, uma crise “existencial”, se é que pode ser assim descrita, mas pronto. 
De acordo com as tuas conclusões, e de acordo com o que pesquisei, Portugal como membro deste 
processo tem vindo, ao longo das últimas décadas, a ser um país que procura contribuir, um país que 
procura ser ouvido, procurando dessa forma ser um país cada vez mais integrado neste processo de 
integração.  
E não se trata apenas da vontade de Portugal, deu-me a entender o facto de a própria União Europeia, 
ao longo destes anos, tem tentado promover processos de convergência, processos que influenciam o 
discurso, a forma de atuar da comunidade portuguesa. Comunidade a qual, de acordo com o que 
concluíste, desconfia da operacionalidade deste discurso, deixando desta forma, por vezes, o status 
quo atual. 
Concluo, sem mais demoras, dizendo que, no meu entender, a dimensão europeia é importante não 
pelo que é mas pelo que representa, ou seja, não se trata da institualização da União Europeia mas dos 
valores por detrás desta, os valores que esta procura promover. E mais não digo, pois não mais sei 
dizer por agora.” 
Espero que tenhas entendido… 
Depois diz-me, por favor, o dia da tua apresentação (se quiseres claro está!) 
Até lá, vê lá se apareces mais vezes para tomar café… Beijinho. 
Rita” 
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O GUIÃO DA ENTREVISTA 
 
 
A.1. TESE:  
A Dimensão Europeia do Planeamento Espacial: Reflexos em Portugal. 
 
A.2. DUPLO OBJETIVO 
i. Procura-se contribuir para o debate existente na Europa, no qual vários autores têm vindo a discutir 
a emergência, sobretudo a partir de 1989, de uma dimensão europeia do planeamento espacial. Dois 
dos aspetos que reforçaram esta emergência foram: 1) a sucessiva produção de documentos 
orientadores (EDEC e Agenda Territorial); 2) debates em torno de conceitos como a coesão 
territorial e policentrismo e 3) cooperação (projetos em comum); 
As decisões adotadas no domínio do ordenamento do território europeu foram voluntariamente implementadas 
dentro de cada estado membro. Isto porque, a União Europeia não detêm competências formais nesta matéria.  
Mas como foram elas adotadas pelos decisores e técnicos de cada estado membro? A resposta a esta pergunta, 
embora incompleta, reúne o consenso dos intervenientes do debate, ou seja, a adoção voluntária deveu-se aos 
processos de aprendizagem mútua, aos processos de imitação, aos mecanismos de difusão, etc. 
Estes últimos, segundo Ferrão (2011, p.74-75) os mecanismos de difusão com responsabilidade na alteração das 
culturas nacionais de ordenamento do território são de três tipos: 
 Integração discursiva, isto é, recurso a um vocabulário comum, adquirido no âmbito da interação 
desenvolvida entre comunidades de política de diferentes países através da participação em redes 
de governança de nível comunitário, redes essas que estimulam a aplicação de terminologias e 
conceitos idênticos nos diversos estados-membros, como por exemplo os conceitos desenvolvimento 
policêntrico ou coesão territorial; 
 Construção de visões espaciais partilhadas, as quais permitem uma definição em conjunto do 
espaço europeu ou de regiões específicas, tais como o Arco Atlântico, o Báltico, Danúbio, etc., no 
entanto tendo em conta: i) o seu posicionamento estratégico no seio do espaço europeu, ii) de 
representações visuais prospetivas e iii) de estratégias espaciais de desenvolvimento; 
 Práticas colaborativas transnacionais, isto é, i) processos horizontais de intercâmbio de 
experiências, ii) de partilha de aprendizagens e de imitação de boas práticas, nomeadamente no 
âmbito de iniciativas e programas de cooperação transfronteiriça, inter-regional e transnacional, 
como por exemplo o programa ESPON, o INTERREG, etc. 
 
ii. Analisar a influência deste processo europeu na prática do planeamento espacial em Portugal; 
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Para dar resposta ao segundo objetivo utiliza-se como Metodologia a realização de entrevistas a agentes-chave 
de planeamento espacial. 
 
A.2. A ENTREVISTA-TIPO 
A entrevista-tipo consiste em 7 questões (veja-se a figura 3.2, p.38), com as quais pretende-se perceber não 
apenas a influência deste processo europeu na prática do planeamento espacial em Portugal, mas também 
contributo português para este processo. 
AS 7 QUESTÕES E O PORQUÊ DESTAS 
1. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, 
nos conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.) 
Com as respostas dadas a esta questão pôde-se construir a narrativa sumária da seção 3.3 (baseada também ela na 
revisão bibliográfica), através da qual explicou-se praticamente todo o processo de implantação do planeamento 
espacial em Portugal, tendo em conta o conjunto de políticas, conceitos, agentes preponderantes, processos 
institucionais, estratégias e impactos. 
2. Qual a maior influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
Com as respostas dadas a esta questão pôde-se contribuir para a escrita da conclusão do capítulo 3. 
Isto é, a resposta dada pelo agente permitiu perceber o porquê do planeamento espacial ser uma política pública 
fraca (seja ela ao nível nacional ou europeu). 
3. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas novas 
influências?  
As respostas dadas a esta questão ajudaram na construção de uma conclusão para a narrativa relativa à seção 3.4: 
A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NAS INSTITUIÇÕES, a qual serviu de ponte para a seção seguinte A 
INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NAS AGENDAS. 
4. Qual o contributo português para este processo de integração Europeia? 
As respostas dadas a esta questão ajudaram na construção da narrativa relativa à seção 3.7: CONTRIBUTO 
PORTUGUÊS PARA ESTE PROCESSO, isto porque não apenas devo referir o planeamento espacial na Europa (a 
influência em Portugal), mas também devo ter em conta o planeamento para a Europa (a influência de Portugal). 
5. Sendo Portugal um país periférico, qual a importância deste tipo de processo sistema de 
planeamento português? 
Com as respostas dadas a esta questão pôde-se construir a narrativa da seção 3.4: A INFLUÊNCIA DO PROCESSO 
EUROPEU NAS INSTITUIÇÕES. 
6. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no 
sistema de planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação)  
Com as respostas dadas a esta questão pôde-se construir as narrativas presentes na seção 3.6: A INFLUÊNCIA DO 
PROCESSO EUROPEU NOS INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO, e acima de tudo permitiu esclarecer o porquê de 
vários autores referirem que os recentes documentos, nomeadamente o PNPOT, a antiga Lei de Bases (1998) ou 
até mesmo os PROT’s terem sido de certa forma influenciados pelo EDEC ou Agenda Territorial. 
7. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na sua 
prática profissional? 
As respostas dadas a questão foram importantes para a, à semelhança da questão 2, construção da narrativa 
relativa à seção 3.5: A INFLUÊNCIA DO PROCESSO EUROPEU NAS AGENDAS. 
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Civil. 
PAULO PINHO 
Professor catedrático do Departamento de Engenharia 
Civil, Fundador e Diretor do CITTA e, entre outros, o 
Secretário-geral da AESOP 
ARTUR DA ROSA 
PIRES 
Professor catedrático do departamento de Ciências 
Sociais, Políticas e do Território da Universidade de 
Aveiro 




Professor universitário e atual membro da comissão 
executiva do departamento de Ciências Sociais, 
Políticas e do Território da Universidade de Aveiro 




Professor universitário e atual Diretor do Programa 
Doutoral em e-Planeamento da Universidade de Aveiro 
6 De Maio (16h, na 
UA) 
FREDERICO SÃ 
Professor Assistente convidado do departamento de 
Ciências Sociais, Políticas e do Território da 
Universidade de Aveiro 





Professor universitário do Departamento de Ciência 
Sociais, Políticas e do Território da Universidade de 
Aveiro 
26 De Abril (14h, na 
UA) 
JOÃO FERRÃO 
Professor universitário e atual investigador 
coordenador do Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa 
19 De Abril (12h, no 
ICS) 
JOÃO MOURATO 
Investigador pós-doutoral no Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade de Lisboa 
19 De Abril (14h, no 
ICS) 
VICTOR CAMPOS 
Ex. Diretor Geral do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano (2006-2011) 
19 De Abril (16h, no 
LNEC) 
Quadro B.1 – Informação geral relativa à lista de entrevistados em grupo; 
Fonte: Adaptado de Mourato (2011, pp. 90-97) 
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Fonte: Adaptado de Mourato (2011, pp. 90-97) 
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NOTAS DAS ENTREVISTAS 
 
 
C.1. AGENTE DE PLANEAMENTO 1:  
O Agente de Planeamento 1 salientou que sem uma cultura de território não pode haver em Portugal uma política 
eficaz de ordenamento do território. Para tal, será necessária introduzir uma cultura que privilegie o território 
como sendo um bem comum, cultura a qual, permitirá aos portugueses aceitar as regras do ordenamento do 
território como sendo benéficas e não unicamente prejudiciais. (veja-se a titulo de exemplo o confronto que 
existe entre o direito da propriedade e o direito da edificabilidade, as pessoas não entendem o porquê de não 
poderem construir o que lhes bem apetecer num sitio do qual são proprietários, isto apesar, de a lei existente ser 
bem clara). 
0. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, nos 
conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.) 
As maiores alterações em termos de planeamento foram ao nível do discurso, dos conceitos e deveram-se 
sobretudo a uma influência indireta. Ou seja, esta influência indireta do processo de europeização do 
planeamento espacial em Portugal deveu-se a dois fatores:  
i. A incorporação de discursos (narrativa), de conceitos, os quais, se encontram alinhados com os 
provenientes dos documentos, reuniões informais, existentes no planeamento europeu. Este tipo de 
influência ao nível do discurso ou ao nível dos conceitos apelida-se de “soft power”, isto é, apesar 
de não serem impostas as alterações, estas ocorrem. Ou devido à 
ii. Emulação, ou seja, o imitar com objetivos e respeitando o contexto nacional, de processos 
avançados; 
1. Qual a maior influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
As políticas setoriais tiveram, e ainda o têm, uma competência formal jurídica dentro da comissão europeia. 
Associada a esta competência formal, estas políticas também o são: i) vinculativas (diretivas); ii) ligadas a 
interesses organizados, havendo vários atores associados e iii) mais escrutinadas pela opinião pública (ex. 
Saúde). Ora esta associação de vários fatores tornam as políticas setoriais mais efetivas, influenciando desta 
forma o planeamento de cada estado membro. 
Ao contrário destas políticas setoriais, as políticas de ordenamento do território carecem de i) loobies (grupo de 
pressão); ii) competência formal e iii) escrutínio pela opinião pública. Sem estas três componentes a política de 
ordenamento fica enfraquecida. 
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2. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas novas influências? 
Em Portugal existe, ainda, uma falta de cultura de território, sem esta não pode haver ordenamento do território. 
Falta aos portugueses uma ideia de território como sendo um bem comum público, existe nestes pouca abertura a 
aceitar as regras do ordenamento do território, consideram-no algo prejudicial. 
A visão meramente individualista portuguesa face a questões do território demonstra-se por exemplo: 
i) Pela falta de entendimento quanto à diferença entre o “Direito de Propriedade” e o “Direito de 
Edificabilidade”, os portugueses não entendem esta diferença, embora ela seja clara; 
ii) Pelo estacionamento em via pública, obstruindo parte desta; 
3.  Qual o contributo português para este processo de integração Europeia? 
O contributo português pode ocorrer: 
Em reuniões entre os Diretores Gerais de Ordenamento do Território dos vários países. Isto é, se houver 
um Diretor Português com um perfil inovador, este pode gerar influências nos documentos europeus. 
No entanto, a capacidade de influência do Diretor depende de dois fatores: i) o atrás citado perfil inovador e ii) 
da relação com a tutela, ou seja da relação que tem com o ministro com o cargo do ordenamento do território, 
uma vez que, é este que determina a forma de atuar do Diretor nas reuniões entre os vários Diretores Gerais de 
Ordenamento do Território. Logo, o contributo dos Diretores é fortemente influenciado pela relação com a 
tutela. 
Há dois exemplos de Ministros que tiveram um papel fundamental neste ponto, i) o Ministro do Equipamento, 
Planeamento e Administração do Território: João Cravinho, o qual ministrou durante o processo de construção 
do EDEC, o palco ideal para intervir; e ii) Ministro (vários ministérios) Valente Oliveira, o qual ministrou 
durante a presidência de Jacques Delors. 
 Resumindo o contributo português depende da capacidade: 
i) Política (perfil e contexto); 
ii) Académica (científica); 
iii) Técnica (Diretor Geral do Ordenamento do Território). 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de 
planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação)  
Os efeitos destes documentos foram no PNPOT e nos PROT’S, estes instrumentos da responsabilidade do 
governo refletiram as visões dos documentos europeus; 
No entanto, a administração central (e local) careceu: da visão; dos valores e práticas europeias, uma vez que, 
esta não recrutou jovens com perfil inovador que partilhem desta visão menos burocrata e administrativa 
europeia. Houve, e ainda o há, na administração central (e local) esta desvantagem geracional, ou seja, em geral 
os antigos mantiveram-se pelas visões tradicionais aprendidas durante a sua época escolar.  
Não obstante esta falta de recrutamento pela administração central, a local aos poucos contratou jovens com 
perfil inovador, os quais, conseguiram influenciar em muito as visões, os valores e as práticas das autarquias. 
6. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na sua prática 
profissional? 
Foram estes dois conceitos os que mais influenciaram. No entanto, existe o surgir de outro, a justiça espacial (ver 
Just City de Susan Feinstein), o qual, se relaciona, por exemplo com as disparidades existentes entre países 
aquando da entrada dos países de leste. 
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C.2. AGENTE DE PLANEAMENTO 2: 
O Agente de Planeamento 2 salientou que o problema do sistema de planeamento português se deveu às práticas, 
ou seja, o problema não se deve ao discurso mas à implementação, isto é, a ferramenta foi boa, o problema foi 
de quem a usou. Para tal, será necessária o capacitar de uma comunidade prática que privilegie o território, 
introduzindo assim um valor acrescentado à prática ineficaz atual de planeamento. A capacitação permitirá 
colmatar a falta de técnicos, os quais, são fundamentais como interlocutores a cargos da administração pública.  
No entanto, também o refere que é necessário articular estes técnicos capacitados com os decisores políticos e 
com a rede institucional existente. A quebra deste tridente (decisor político, técnicos, rede institucional) torna o 
ordenamento menos eficiente como política pública. 
1. Qual a maior influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português?  
O poder de decisão está nas políticas setoriais, as políticas de ordenamento do território são apenas 
indicativas. Logo as políticas de ordenamento do território estão refém destas. O que se trata de um paradoxo, 
refém do enquadramento político em que evoluiu.  
Mas, porquê razão não há competência formal nas políticas de ordenamento do território europeu?  
O Tratado de União, o qual, aborda a transferência de competências entre os estados e a União, referiu que do 
ponto de vista do território são os estados que devem intervir. A este nível a União Europeia não tem poder de 
intervenção nos estados, logo não há competência formal. Ora, se os estados são capazes de intervir no território, 
a União não deve intervir.  
No entanto, através da persuasão com fundos monetários a União tem a capacidade de intervir no território dos 
Estados, devido à maneira como pressionam os comportamentos dos estados – membros. Isto porque, a União 
tem em mãos muita competência que, embora de forma indireta, pode influenciar as práticas de ordenamento do 
país. Estes fundos comunitários através dos seus regulamentos, das suas lógicas próprias e das suas 
dinâmicas de intervenção no território específicas com pacote de financiamento incutem fortemente uma 
mudança ao nível das práticas de planeamento. 
 O próprio PNPOT foi refém de vários sectores (exemplo disto foi a alteração dos mapas deste, 
devida à mudança da localização do aeroporto de Alcochete para a OTA); 
 Por exemplo: a nível de intervenção no território municipal, qual será a influência neste da 
Europa? A resposta é basicamente fundos comunitários, ou seja, a influência é a materialização 
dos fundos comunitários. 
2. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas novas influências? 
Há que distinguir a diferença entre cultura do território, ou seja, trata-se mais de uma questão cívica a de pensar 
no território como um bem comum, e cultura de ordenamento do território, isto é, apesar de a termos ela não é a 
desejável, uma vez que, existe uma relação bizarra entre valores individuais, coletivos e a ocupação do espaço 
(relação com a propriedade). 
Logo, antes de mudar o meio físico temos que mudar as mentes. 
Um dos desafios culturais prende-se na alteração da ideia predominante, errada, de que o instrumento resolve. É 
exatamente à escala local que se começou a ver nalgumas áreas do país a perpetuação de experiências de 
metodologias diferentes que começaram a criar condições localmente para que essa mudança cultural se dê.  
3. Qual o contributo português para este processo de integração Europeia? 
Houve dois momentos chave ao nível de discurso: 
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i) Em 1991/ 1992 Portugal deteve a presidência do Concelho Europeu. Aproveitando esse facto 
Portugal procurou criar uma nova dinâmica nas redes transeuropeias de transporte, a qual, seria 
uma alavanca a médio e a longo prazo que permitiria posicionar Portugal no espaço europeu.  
ii) Em 2006/ 2007 Portugal deteve, de novo, a presidência do Concelho Europeu. Esta presidência 
coincidiu com a) a construção do documento de referência, a Agenda Territorial 2007 e b) a 
conferência dos Açores. Estes dois momentos foram o exemplo da dinâmica de liderança de 
processos assumida por Portugal. 
Pese embora a importância que teve a presidência do Concelho Europeu por parte de Portugal, deve-se de 
destacar que o sucesso desta foi devida a dois homens.  
Estes dois homens, o Valente Oliveira e o João Cravinho, caraterizados por terem uma forte capacidade técnica, 
foram depois capazes de influenciar o processo europeu.  
Para concluir relativamente aos homens que tornaram possível, o percurso de Valente Oliveira e João Cravinho 
coincide, ambos provêm da escola pré-revolução, ou seja, mantiveram o discurso técnico da ditadura para a 
revolução. No entanto, o sucesso de ambos deveu-se a fatores diferentes: 
i) Valente Oliveira deveu o seu sucesso a) à continuidade, ou seja, deveu ao facto de ter estado no 
poder durante vários mandatos e b) ao facto de ter ministrado durante a presidência de Jacques 
Delors; 
ii) João Cravinho deveu a alicerces do “acaso”57 o facto de ter ficado com dois ministérios 
poderosíssimos que nunca antes se tinham unido, o ministério do planeamento com o do 
transporte. Esta associação entre planeamento e transportes permitiu ao planeamento juntar-se à 
alavanca que nos fazia pensar no posicionar de Portugal face à Europa (presidência de 1991/ 
1992). 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de 
planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação) 
O processo de europeização em Portugal não ocorreu num vazio de transformação cultural. Houve uma série 
de dinâmicas de mudanças subjacentes à europeização, os agentes mudaram (maturaram, adaptaram-se, 
ganharam novas competências), as dinâmicas entre agentes mudaram, no entanto, as relações de poder 
mantiveram-se desde há 40 anos (não se adaptaram às ideias novas).  
Logo tudo o que implica-se uma mudança radical na relação entre atores que intervêm no território (A questão 
dos ITI’s é uma questão épica58), a taxa de sucesso era muito baixa, o que levanta uma questão: 
O quão profunda foi a europeização do sistema, foi só discursiva ou de facto teve alguma tradução prática, 
ou seja, o que é que mudou? 
Não foi o discurso, foi a conjugação dos atores certos na altura certa.  
O país não teve nos quadros competentes os quadros técnicos e competências que necessitou, e ainda não os tem. 
Os ministérios foram, e o são, tecnicamente pobres, não houve interlocutores com capacidade técnica e 
académica necessária. O que se associou ao facto de a administração pública não estar a renovar como 
necessitava. 
Convém repetir que na difusão de mensagem, a comunidade técnica foi forte em Portugal. É inclusive um 
processo fácil de mapear, consegue-se ver como o discurso se alastra. Esteja a mensagem presente no PNPOT 
                                                     
57 O Planeamento foi baseado em alicerces de acaso, por mais que haja história de formulação de documentos, depois a forma como foram 
implementados tratou-se de uma conjugação de aleatórios nas condições propícias (morte de um ministro e destituição de seu sucessor). 
58 ITI’s (Investimento Territorial Integrado) seguem as dinâmicas do território, à semelhança do que o EDEC prescrevia, ao invés das 
unidades administrativa subjacente do território. No entanto, Portugal foi o único país que resistiu a este acordo de parceria, sendo que as 
ITI’s em Portugal foram distribuídas pelas unidades administrativas. 
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ou PROT, discursivamente não há problema. Temos um sistema de planeamento bem estruturado, a nova lei de 
bases vem-no comprovar, no entanto, o problema é a fragilidade de operacionalização dos instrumentos.  
Relativamente à questão sobre o porquê de ser Programa Nacional de Políticas de Ordenamento do Território:  
Segundo a Lei de Bases de 2014 o PNPOT estabelece, em concretização das opções europeias de 
desenvolvimento territorial e do quadro de referência europeu: b) As grandes opções de investimento público, 
com impacte territorial significativo, suas prioridades e programação, em articulação com as estratégias definidas 
para a aplicação dos fundos europeus e nacionais. (Art.º 40_2). Ou seja, houve por de trás dele também uma 
lógica de fundos comunitários. 
Daqui se pode concluir que estes fundos comunitários através dos seus regulamentos, das suas lógicas próprias 
e das suas dinâmicas de intervenção no território específicas com pacote de financiamento incutem fortemente 
uma mudança ao nível das práticas de planeamento. No entanto, estes fundos comunitários não incutem 
forçosamente uma mudança, potenciam-na. Mas não foi líquido que o tivessem conseguido. Mas que foram, e 
são, de facto um veículo, provavelmente sem nada que se lhe compare, de fomento de uma lógica própria de 
intervenção no território, isso foram. 
O facto de a peça chave, o PNPOT, ter sido a última a fazer-se, explica de certo modo esta fragilidade. O 
PNPOT, ou seja, a ponta da pirâmide, tinha como suposto influenciar com princípios e linhas de orientação as 
restantes camadas subjacentes a ela (os PROT’s, os PDM’s, etc.). 
No entanto ocorreu a seguinte sequência: 
i. PDM’s apareceram primeiro, seguidos 
ii. Duma tentativa de introdução dos PROT’s, depois 
iii. A segunda fase de PROT’s e os PEOT e, 
iv. Só depois o PNPOT; 
Logo, a lógica funcional e a lógica construção foram totalmente opostas. 
A Falta de conjugação entre o conhecimento técnico, a capacitação das instituições (rede de instituições, 
articular para um bem comum) e o decisor político enfraquece o sistema de ordenamento
59
. É Fundamental o 
equilíbrio entre estes três, no entanto, no que toca ao ordenamento do território a palavra fundamental é a rede. 
 Daqui se pode concluir que:  
O ordenamento do território foi, e ainda o é, uma política pública fraca, fraca no sentido mais do que uma 
lógica racional, ou seja, do que deve vir primeiro, do que deve coordenar, acima de tudo é o combate político 
entre sectores. O problema aqui é o facto do ordenamento do território não ter “campeões” políticos que não o 
defendam. O reforço político subjacente a por exemplo o João Cravinho foi enorme daí o seu sucesso. 
Logo podemos constatar que o ordenamento necessita de se afirmar como uma força política coerente, uma vez 
que, nem sempre foi uma prioridade assumida dos ministérios (Nunca existiu o ministério, de forma isolada, do 
ordenamento do território, pertencemos a um grupo restrito de países a nível Europeu). Relativamente a isto 
coloca-se a questão:  
O país tem uma dimensão relativamente reduzida, os instrumentos são iguais, as ferramentas são iguais, se até 
em larga medida, tirando em lisboa (devido à performance económica), se até o resto do país tem um acesso 
equitativo a fundos monetários, como podem haver sítios onde há sucesso destas ferramentas e noutros não? 
A grande dificuldade reside no peso das tradições tradicionais, as quais, inibem a tradução desse novo discurso, 
dos novos princípios na prática. Isto porque, a lógica sectorial é tão forte que quando queres materializar algo 
                                                     
59 Nós não controlámos estas capacitações, os agentes são determinantes para o sucesso. O decisor em si pode não ser o mais capacitado 
tecnicamente, mas se tiver uma base de suporte robusta e uma estrutura institucional capacitada, pode haver sucesso. 
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que englobe vários sectores de forma transversal não o consegues. Mas há casos que provam o contrário, o que 
demonstra o facto de que não se tratam das instituições, mas dos agentes envolvidos. 
Resumindo: 
O ordenamento do território ao longo dos tempos teve múltiplas dificuldades, uma delas foi a dinâmica de 
urbanização do território esvaziou de conteúdo, outra é o facto de politicamente o ordenamento estar 
isolado. Isto porque não há uma comunidade prática suficiente para criar um lobbie para dar um valor 
acrescentado a esta política pública. É absolutamente um paradoxo, não apenas pelo facto de ser refém das 
políticas setoriais, mas pelo facto de continuarmos a concretizar instrumentos da mesma forma, ou seja 
como o disse Einstein loucura é querer resultados diferentes fazendo tudo exatamente igual. No entanto, nem 
tudo é mau, no meio destas dinâmicas todas encontram-se situações nas quais ocorre tudo bem.  
 
C.3. AGENTE DE PLANEAMENTO 3: 
O Agente de Planeamento 3 salientou o contributo português, nomeadamente entre 2006-2009, para o processo 
de integração europeia em matérias de ordenamento do território. Segundo o mesmo durante este período 
Portugal teve uma boa capacidade de influência, uma vez que, conseguiu conjugar a diplomacia com o apoio do 
governo português, um empenhamento conjunto entre o DGTDU (Victor Campos) e o membro da tutela (João 
Ferrão). Associada a esta conjugação esteve a existência de uma equipa capaz de produzir documentos com 
qualidade. 
0. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, nos 
conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.)? 
A conjugação de: 
 Jacques Delors, FEDER, Política Desenvolvimento Regional 
Fez com que se inicia-se um novo ciclo de tomada de posição a nível europeu de questões fundamentais que 
estão relacionadas com a organização do espaço europeu e com desenvolvimento territorial da europa, como 
um espaço integrado, harmónico. Foi na sequência disto que nasceu a iniciativa do EDEC, e que nasceu a 
cooperação intergovernamental em matéria do território, e depois a noção da coesão territorial e depois a 
coesão territorial nos tratados.  
A construção de Jacques Delors foi decisiva para o que alcançamos até hoje em termos de planeamento do 
território. 
1. Qual a maior influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
Tudo o que vem de Bruxelas tem este grande arsenal de recursos afeto: recursos financeiros, institucionais, 
regulamentos, diretivas… isto tem uma grande influência e apetência para se fazer concretizar. 
As Políticas setoriais europeias (transportes, comunicações, etc.) tiveram uma fortíssima e direta influência na 
transformação do território, uma vez que são: 
i) Da competência da União, ou seja, são políticas de competência formal, isto é importante uma 
vez que, tudo o que está a jusante das políticas formais da União tem uma enorme influência pois 
está bem apoiado em diretivas comunitárias, fontes de financiamento e em estruturas de execução;  
ii) Suportadas por fundos monetários significativos (verbas para investimento) que depois são 
disponibilizados aos vários estados-membros. 
São estes fundos monetários que traduzem e concretizam boa parte das políticas setoriais. Estes são 
significativos quer pela sua aplicação: 
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 Direta em projetos europeus ou, 
 Indireta através de transferência nos quadros estratégicos comunitários de apoio, os quais 
investem nos estados membros, ou seja tratam-se de diretivas que são depois consideradas e 
adotadas por cada estado membro. 
Por exemplo: Grande parte das obras públicas foram realizadas graças aos fundos comunitários, o argumento 
financeiro é extraordinariamente poderoso que se sobrepõe sobre os mais fracos, como é o caso da política de 
ordenamento do território. Uma vez que, estas têm uma capacidade de afirmação que vai concorrer com a 
política de ordenamento do território, consoante a força e fraqueza desta dentro de cada estado-membro. 
Ordenamento configura-se como sendo uma política fraca. 
Associado a isto está o facto de o sistema de planeamento não funcionar bem. O modo como conseguimos 
conjugar as prioridades e orientações que provêm das políticas formais da União com as nossas próprias 
prioridades e orientações em matéria de ordenamento do território depende muito da importância e da 
capacidade de afirmação que damos à nossa política de ordenamento do território na compatibilização das várias 
políticas, no jogo das várias políticas. 
Racionalmente um investimento territorial que tem óbvias consequências em matéria de desenvolvimento 
territorial, esse investimento deveria ser avaliado à luz dos instrumentos de desenvolvimento territorial em vigor. 
E se essa intenção de investimento não encontrasse conforto nos instrumentos de gestão territorial, este não eram 
executados, os recursos eram usados noutros investimentos. 
As políticas setoriais têm uma vantagem de levarem avante princípios que podem contrariar os princípios 
ou objetivos consagrados nos tratados de ordenamento do território. Por exemplo: a concentração de 
investimento contribui para aumentar a competitividade do espaço da união, indo em contra o princípio de 
ordenamento, a coesão territorial. 
Mas isto não se passa apenas em Portugal60, passa-se também na sede, na União. Os valores do ordenamento 
do território têm dificuldade de se afirmar quando confrontados com os das políticas setoriais. A única diferença 
prende-se no “grau de conflito”, não é a existência ou inexistência é o grau, nos países do sul da Europa este 
conflito é agudo, uma vez que as políticas setoriais avançam e concretizam os seus objetivos, muitas vezes 
contra as políticas do ordenamento do território, desrespeitando os princípios do ordenamento. 
3. Qual o contributo português para este processo de integração Europeia? 
Na cooperação intergovernamental, às vezes os pequenos países têm um espaço de manobra que pode ser 
significativo. Isto porque, estes não ameaçam ninguém em particular, por isso são particulares em fazer pontes. 
Neste ponto de vista Portugal tem tido alguma capacidade positiva e de influenciar através de propostas 
concretas de trabalho o curso das coisas. 
Durante o período de 2006-2011, período das Agendas Territoriais, Portugal teve uma boa capacidade de 
influência, por termos sabido conjugar três coisas:  
i) A diplomacia, a capacidade de diálogo, ou seja, a construção de pontes entre representantes61, 
havia uma confiança entre todos o que permitia uma consonância relativamente aos objetivos; 
ii) Apoio do governo português, sendo que os anos de 2006-2009 foram os mais ativos, uma vez 
que, havia um empenhamento conjunto entre o DGTDU (Victor Campos) e o membro da tutela 
(João Ferrão). 
                                                     
60 Carece de quadro institucional mais recetivo à integração de políticas de base territorial; 
61 Portugal fez parte de um grupo de seis (Espanha, Eslovénia, Holanda, Finlândia, Alemanha). 
A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL: REFLEXOS EM PORTUGAL 
 
102 
A política do governo português foi deveras importante, se ela achar que é importante o DGTDU, ele pode agir 
da melhor forma. 
iii) A equipa para produzir documentos, uma vez que, se tratou de um processo exigente, exigia muito 
trabalho de análise, de perceção de implicações, de conferenciar com outros setores do governo.  
De facto a nossa capacidade de influência resultou muito da qualidade das propostas que fazíamos, a qual, 
estava relacionada com a capacidade de articular as propostas que vinham dos vários parceiros. A capacidade de 
negociar e de perceber o ponto de vista do outro, isto para que todos digam que sim é um trabalho árduo. 
Logo em Portugal temos conseguido (como países pequenos) influenciar o processo, a capacidade de 
influenciar depende muito de vários fatores e a qualidade do que se propões influência muito. O compromisso 
político com a Europa é importante. 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de 
planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação) 
A influência dos processos europeus na prática portuguesa começou quando no âmbito europeu se desenvolveu 
uma cooperação intergovernamental entre os estados membros em matéria de desenvolvimento territorial e de 
ordenamento do território que teve a sua expressão no EDEC, passando pela Agenda Territorial, passando pelo 
debate em torno do objetivo em torno da coesão territorial. 
Esta cooperação intergovernamental em matéria de desenvolvimento territorial e de ordenamento do território 
desenvolveu-se inspirada pela iniciativa de Jacques Delors através da Direção de Desenvolvimento 
Regional, também ela esteve em conflito com a União Europeia. Sendo que ela é uma instância que 
proporcionou o encontro entre os estados-membros, a fim de desenvolver políticas de âmbitos comum, 
políticas as quais são ou não aplicadas em cada estado-membro, uma vez que estes não estão vinculados. 
Em matéria de ordenamento do território e desenvolvimento urbano as políticas não são políticas formais da 
União, logo a origem da cooperação intergovernamental deveu-se à livre iniciativa dos estados-membros 
de conversarem entre si e acertarem objetivos, orientações e princípios comuns originando assim na 
concretização dos documentos referência. 
A influência dos processos europeus na prática portuguesa pode ser explicada à luz de vários exemplos, tais 
como: 
 Não há duvida nenhuma que o EDEC e todo o conjunto de conceitos orientadores subjacentes ao 
desenvolver deste teve uma enorme influência na doutrina do ordenamento do território 
português. O PNPOT deveu muito dos princípios orientadores que estão consagrados no 
EDEC, os PROT’s deram continuidade. Embora as Agendas Territoriais tivessem menor 
influência, estas demonstraram ser de enorme importância; 
 O ESPON foi igualmente importante, este foi um sucesso da cooperação dos estados membros, 
inclusive este foi imposto pelos estado-membros. Este mesmo foi financiado pela Comissão 
Europeia. O ESPON tem feito um papel importantíssimo para a consolidação de uma visão 
europeia do desenvolvimento territorial; 
 CEMAT do ponto de vista doutrinário foi decisivo, uma vez que, esta produziu a componente 
teórica e doutrinária de base para os documentos referência, como por exemplo o EDEC; 
 
C.4. AGENTE DE PLANEAMENTO 4: 
O Agente de Planeamento 4 salientou que houve uma influência do conceito de coesão territorial, embora que 
reduzida, ao nível do discurso dos documentos, isto é, este entrou no léxico de muitos instrumentos quer à 
escala nacional ou regional, mas ficou aquém, ou seja, uma coisa é levar os conceitos para a agenda 
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portuguesa, outra é os implementar. E, a partir do momento em que o ordenamento do território enquanto 
política pública é, infelizmente, pouco influente, a sua operacionalização por via dos instrumentos de base 
territorial torna-se mais difícil. 
0. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, nos 
conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.)? 
O conceito de ordenamento é amplo, sendo composto por duas componentes: a organização física do 
território (em grande medida ditada pelos instrumentos de base territorial) e o desenvolvimento do 
socioeconómico (em muito influenciado pelos fundos comunitários). Deve no entanto ter em conta a conjugação 
de ambas, ou seja deve haver uma reflexão integrada de ambos62.  
Tendo em conta o fato o conceito de ordenamento e sabendo nós que ele é muito vasto, ao falarmos das maiores 
alterações podemos estar a falar dos instrumentos, da agenda ou das instituições.  
No que concerne aos instrumentos falamos: 
 Os PDM’s em 1982, um marco da sequência do aumento do poder local; 
 A primeira geração d’Os PROT’s, Decreto-Lei 176-A/88, um marco no qual se começou a 
atribuir importância ao desenvolvimento regional, as questões regionais em matéria de 
ordenamento, durante a presidência de Jacques Delors. 
Este Decreto-Lei vem de certa forma ajudar a relação entre o ordenamento do território e os fundos 
comunitários. Neste apesto o PROT veio dar alguma transversalidade a isso também. 
 Os PMOT, Decreto-Lei 69/90, estabeleceu uma hierarquia clara e definida, bem como uma 
componente estratégica aos planos de domínio local. Os quais, passaram a ser um instrumento 
de elaboração obrigatória a todos os municipios, uma vez que, os municipios sem PDM deixavam 
de ser elegíveis para programas suportados em fundos comunitários (ex. o PROSIURB). 
 Lei de Bases (48/98) e o PNPOT, claramente foram marcos importantíssimos a vários níveis. O 
PNPOT foi a base de todos os outros instrumentos, sendo que este trouxe várias coisas novas: 
i. Construído com a participação de vários agentes; 
ii. Inovador por: 
 Ter sido aprovado inter ministerialmente, ou seja, aprovado em conselhos de ministros (dos 
vários sectores). Aprovou-se um instrumento transversal a todos os ministérios, ou seja, foi 
também inovador neste aspeto e por 
 Ter trazido para agenda de ordenamento portuguesa conceitos da agenda europeia, o 
fenómeno de europeização, embora que de forma indireta (através do discurso, o qual foi 
influenciar o discurso do PNPOT).  
De repente começaram a surgir questões como o policentrismo, parceria campo-cidade, etc., estas deram à 
agenda do PNPOT conceitos que não eram outrora mencionados (as tecnologias, o envelhecimento, etc). O que 
significou uma rutura com a prática de ordenamento da altura. 
Relativamente às agendas: 
 Passamos de um ordenamento do território essencialmente preocupado com as questões físicas 
para questões mais estratégicas, ou seja, uma preocupação com desafios sociais (ex. ambientes, 
envelhecimento, tecnologias, etc.); 
 Um ordenamento mais participativo, na perspetiva da coordenação vertical e horizontal. 
E por fim as instituições: 
                                                     
62 As próprias instituições devem considerar a existência precedente do outro (seja ele os instrumentos territoriais ou fundos comunitários).  
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 A revolução de 1974 claramente trouxe uma grande reviravolta, nomeadamente ao nível dos 
municipios, houve um aumento do poder local nas matérias de ordenamento do território. No 
entanto, esta reviravolta deu-se mais no “papel” do que na realidade, ou seja, do ponto de vista 
efetivo apenas se viu concretizado este aumento de poder anos mais tarde; 
 CCDR (NUT 2), a qual, se relacionou com os instrumentos, conjugando dessa forma as duas 
componentes atrás citadas do ordenamento, a organização do território com o desenvolvimento do 
território; 
 Comunidade intermunicipal (NUT 3), cada vez mais as comunidades intermunicipal vêm suprimir 
algumas falhas, ou seja, por um lado perspetivar um olhar sobre a região, uma vez que, os 
municipios por si só não têm, conferindo a estes uma visão mais integrada. E por outro lado, têm 
uma melhor visão sobre as necessidades locais, ao invés da CCDR.  
Resumindo, as coisas evoluíram bastante, no entanto, houve outras que estão aquém do esperado, como por 
exemplo i) os PROT’s ainda não foram todos aprovados, apenas há versões provisórias; ii) a quantidade de 
instrumentos a nível local, criando uma dificuldade a nível de articulação entre todos. Ou seja, apesar do salto a 
nível teórico, ao nível prático estamos ainda muito aquém do que podemos fazer. 
1. Qual a influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
Ordenamento do território, uma política pública fraca, uma vez que: 
i) A influência que os nossos instrumentos e dos nossos atores do domínio do ordenamento do 
território tiveram efetivamente no que se fez foi pouca, foi reduzida, isto quando comparado com 
outros setores.  
ii) É ainda considerado uma política pública muito ligada à organização física, hoje em dia o 
desenvolvimento é traçado pelos fundos e isso mina qualquer estratégia associada ao território. 
Nota que, a partir do momento em que os nossos instrumentos do domínio de ordenamento do território são 
fracos, ou seja têm pouca influência, isto faz com que na prática eles tenham pouca influência também. 
2. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas novas influências? 
A recetividade a estas novas influências depende: 
 Da escala dos instrumentos; 
 Do tipo de agentes (académicos, agentes de planeamento que trabalham em empresas de 
consultoria), uma vez que, estão mais atentos às questões de europeização. Esta “atenção” deve-se 
ao facto de os documentos necessitarem de considerar os conceitos presentes na agenda europeia, 
assim sendo caso considerem estes conceitos, os instrumentos beneficiar de fundos comunitários. 
6. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na sua prática 
profissional? 
Houve uma influência, embora que reduzida, ao nível do discurso dos documentos, isto é, entrou no léxico de 
muitos instrumentos quer à escala nacional ou regional, mas ficou aquém. Ao nível local houve a dificuldade 
inerente ao fato de os PDM demorarem a ser revistos. 
Uma coisa é levar os conceitos para a agenda portuguesa, outra é o implementar. 
Como por exemplo: 
 Nos programas operacionais havia expressão económica e social, e não tanto a territorial, quando 
surgia a coesão territorial era associada a coesão social. 
 Nos instrumentos de gestão territorial o conceito aparece ligado às questões de desenvolvimento 
urbano, policentrismo, etc. 
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No entanto, tem tudo muito a ver com a pessoa que faz os instrumentos. Por exemplo a pessoa que coordenou o 
PROT-Norte, Alentejo e Centro, foi a mesma, a Teresa Sã Marques, uma pessoa imbuída da linguagem europeia 
(conceitos como policentrismo, coesão territorial, etc.), influenciando o discurso. 
A verdade é que hoje em dia, o conceito de coesão territorial perdeu a sua importância em termos de discurso. 
 
C.5. AGENTE DE PLANEAMENTO 5: 
O Agente de Planeamento salientou que o conceito de coesão territorial em termos conceptuais suscita muitas 
dúvidas, isto apesar de este ser um pilar de política regional em matérias de ordenamento europeu. Tal acontece 
devido a duas razões: i) ainda não se sabe bem o que significa o conceito e devido ao ii) confronto com o 
conceito de competitividade (a qual cria ganhadores e perdedores). 
0. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, nos 
conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.)? 
A revolução de 25 Abril de 1974, bem como os anos que se seguiram, foram um ponto de viragem no sistema 
de ordenamento do território português. Nomeadamente a partir de 1976 quando começaram a ser publicadas 
todas as leis relacionadas com o ordenamento do território, por exemplo os PDM’s. 
1. Qual a maior influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
Qualquer política de ordenamento está diretamente ligada a uma série de políticas setoriais, como por 
exemplo as políticas de obras públicas ou as mais ligadas à habitação, as quais, demonstraram ser políticas 
públicas fortes, o que significa que inclusive pode não fazer sentido falar da política de ordenamento. 
Isto pese embora a atividade de ordenamento ser dirigida à boa gestão territorial daquilo que são o 
impacto de todas as outras políticas setoriais. Relativamente a isto pode-se concluir que deveria ela estar 
quase no topo, isto porque o ordenamento assegura a eficácia das outras políticas.  
No entanto, toda a política económica da europa mostra que tudo o resto é secundário. 
2. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas novas influências? 
Qualquer cultura técnica demora décadas a consolidar-se, no nosso caso temos esse problema a nível cultural 
de ordenamento do território.  
Os académicos e os políticos são mais recetivos às influências europeias em matérias de ordenamento do 
território, ao invés dos agentes de planeamento, ou seja, houve um distanciamento destas influências com a 
prática de planeamento. Sobre isto afirmou que há uma identificação grande dos académicos com os conceitos, 
mas quando olhamos para a prática dos planeadores só de uma forma ténue é que se identificaram com os 
conceitos presentes nos documentos de planeamento espacial europeu. 
Exemplo disso foi o EDEC, elaborado em 1999, o qual teve uma influência reduzida em termos de discurso, e 
pouco passou disso, uma vez que, na prática trabalho dos agentes de planeamento pouco se deveu à influência da 
europa em matérias de ordenamento do território. 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de 
planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação) 
O efeito EDEC teve pouca influência na prática dos agentes de planeamento. 
Relativamente à Agenda Territorial, esta gerou um grupo de conceitos fáceis de consciencializar, ninguém 
discordou com o enquadramento estratégico assumido, por exemplo a cidade sustentável ou desenvolvimento 
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sustentável, em termos conceptuais não há discordância, mas depois houve uma distância com a prática do 
planeamento. 
6. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na sua prática 
profissional? 
O conceito de coesão territorial em termos conceptuais suscita muitas dúvidas. 
A componente da coesão territorial tem uma componente discursiva apelativa, no entanto, não é 
operacionalizável. 
Logo poder-se-á concluir que em termos conceptuais e em termos políticos o conceito de coesão territorial não 
fazia falta como conceito integrante nas políticas de ordenamento. Apesar de ser um pilar de política regional, 
não deixa de ser um contrassenso pois ainda não se sabe bem o que significa o conceito. 
Ora não sabendo nós o que significa o conceito, não faz sentido este ser um objetivo partilhado pelas políticas de 
ordenamento do território, ainda para mais quando está em confronto com o conceito de competitividade (a 
qual cria ganhadores e perdedores).  
Logo poder-se-á concluir que: A contradição básica entre competição e coesão do território torna o conceito de 
coesão não operacionalizável. 
 
C.6. AGENTE DE PLANEAMENTO 6: 
O Agente de Planeamento 6 salientou que o facto de o planeamento do território em Portugal nunca ser visto 
pela sociedade como algo que crie e que encontre saída para situações difíceis deveu-se em parte ao próprio 
planeamento.  
É o sabido que a sociedade portuguesa não tem uma cultura de planeamento, no entanto, não se deveu apenas a 
tal o insucesso desta política pública, é igualmente importante que em Portugal o planeamento tenha uma 
cultura de sociedade. Ou seja, em Portugal de facto o planeamento não compreende a sociedade à qual ele se 
dirige, nem compreende o contexto de transformações da sociedade global. 
0. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, nos 
conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.) 
i) Uma primeira alteração veio com o Duarte Pacheco, ainda durante o regime autoritário, o qual, 
predisse à luz das ideias da altura que era o interesse coletivo a mandar nas transformações 
urbanas e que era necessário capacitar a sociedade portuguesa para conduzir essas mesmas 
transformações urbanas. 
A morte prematura de Duarte Pacheco foi seguida de uma regressão de todo este processo em que os privados 
voltaram a exercer a sua influência, questionando o interesse público, tudo isto no contexto do estado novo. 
ii) Houve uma nova tentativa de transformação com a figura do PDM em 1982, uma figura 
extremamente inovadora a vários títulos: 
 Punha os municipios, os quais, já tinham uma maior autonomia após o 25 de Abril, com a 
preocupação de olhar para todo o território (não apenas para o urbano) e 
 Com a preocupação de garantir a participação das assembleias de freguesia, uma 
participação muito intensa, nada do que outrora se fazia.  
 Tentativa de fundamentar as respostas, coisa que em Portugal nunca tinha sido antes feito, 
em nome de que é que, de que valores, de que conhecimento técnico é que as propostas são o 
que são. É raro vermos este tipo de procedimento, devido à questão cultural.  
A DIMENSÃO EUROPEIA DO PLANEAMENTO ESPACIAL: REFLEXOS EM PORTUGAL 
 
107 
 O PDM queria associar as propostas de transformação do território com as estratégias de 
desenvolvimento económico e social, algo completamente fora do urbanismo tradicional. 
Tratava-se de um novo tipo de organização de cidade. 
Não chegou a ser uma mudança efetiva, pois não tínhamos a capacidade de implementar tal 
transformação, ou seja, não o eramos capazes de fazer em termos de sociedade. Isto é, nem os corpos 
profissionais necessários, nem o corpo político estava preocupado com tal, este ainda estava preocupado apenas 
com as necessidades básicas. 
Em 1990 houve uma simplificação dos PDM tentando dessa forma uma mudança mais efetiva, no entanto esta 
também tinha defeitos, uma vez que, havia um mesmo formato para todos. 
Os problemas dos PDM’s residiram no facto de que serem reativos, reguladores, restritivos enquanto que 
deveriam ser completamente o contrário. 
iii) Em 1994 com o PROSIURB, período durante o qual se exigia planos estratégicos de cidade, 
porque era um momento em que se considerava as cidades médias, sobretudo estas, como sendo 
determinantes para o desenvolvimento do território, por influência da escola francesa. 
iv) Houve um período rico com a influência do processo de elaboração do EDEC na nossa Lei 
de Bases de 1998 e depois a elaboração do EDEC a nível nacional, o PNPOT. 
A União Europeia teve a sua influência através do EDEC e que tenderá a ter mais influência mas de uma 
forma soft, isto é, não é na legislação, mas é as práticas profissionais. 
v) Uma nova tentativa do professor João Ferrão, na política de cidades inscrita no QREN através das 
parcerias de regeneração urbana e nas redes urbanas para a competitividade e inovação. 
Tentativas de introduzir novos modelos de participação política, ou seja introduziu novas 
formas de pensar no território. 
Hoje em dia estamos perante uma regressão e não é por acaso que nesta crise toda ninguém falou no 
planeamento do território, este nunca é visto pela sociedade como algo que crie e que encontre saída para 
situações difíceis, é visto como mais um peso burocrático, mais um peso às iniciativas. Em parte a culpa foi do 
planeamento, é verdade que em Portugal a sociedade não tem uma cultura de planeamento. No entanto, é 
igualmente importante que em Portugal o planeamento tenha uma cultura de sociedade, ou seja não deve ser 
apenas concentrar-se na forma urbana. 
Relativamente ao planeamento do território em Portugal pode-se afirmar: 
O planeamento não compreende a sociedade à qual ele se dirige, nem compreende o contexto de transformações 
da sociedade global. 
1. Qual a maior influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
As políticas setoriais acabaram por ter uma maior influência, mas também foi verdade que a União Europeia 
não tem responsabilidades diretas na política de ordenamento do território.  
Por exemplo o programa URBAN, foi uma nova abordagem à regeneração urbana, que olhou não apenas para 
a manutenção e preservação de edifícios, mas também para a dinamização social e económica das comunidades 
que lá viviam. Uma abordagem completamente diferente, mas que teve influência no planeamento português. 
A próxima agenda urbana se vai afirmar como agenda temática importante da comissão europeia e que ai se 
possa vir estímulos para mudança em Portugal. Mas tudo que seja estimulo que questione a base como 
fazemos as coisas é muito útil. E o que a União Europeia ajuda a fazer é isto, o questionar o modo como 
fazemos. 
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2. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas novas influências? 
Não temos uma comunidade de profissionais suficientemente forte e interativa que consiga promover o 
pensamento crítico e diversificado. 
Em Portugal nestas matérias foram, e ainda o são, escassos os pensadores, no entanto, houve gente nova 
conhecedora dos assuntos europeus, que receberam estímulos internacionais, o que fez com que os nossos 
profissionais se confrontassem com outras ideias que não as da União Europeia, o que houve foi um espaço de 
fluxo de ideias que estimula o aparecimento de outras, levando a que se potencie nesta um pensamento crítico. 
As opiniões diversas são importantes pois levam-nos a questionar, no entanto somos poucos em Portugal criando 
assim dificuldades no que toca ao sucesso de uma política publica de planeamento. 
3.  Qual o contributo português para este processo de integração europeia? 
Não tem sido muita a contribuição, por causa da fragilidade do nosso corpo profissional. 
No entanto, durante o consulado de João Ferrão tivemos um dos períodos mais ativos e sólido (em termos 
duradouros) da participação da União Europeia. Uma vez que, este agente tinha um conhecimento profundo 
interdisciplinar. 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de 
planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação) 
Há uma influência ao nível de discurso, em termos de política pública ficou apenas ao nível discursivo, mas 
isto também se prendeu com outras coisas, isto só se consegue fazer se houver ao nível central e regional um 
apoio forte, ou seja, um corpo profissional comprometido e identificado com as dinâmicas de mudança que 
se pretende implementar.  
Em Portugal não existe ao nível central e regional esta apoio forte.  
 Por exemplo a existência de um nível regional é precisa, é uma de proximidade, é uma questão 
de contacto. Os municipios vão lá com o seu PDM, com os seus projetos de desenvolvimento, 
havendo assim uma intensidade de interação que para ser valorizada precisa de ter agentes 
capacitados (do ponto de vista cientifico e do ponto de vista crítico) no órgão regional. 
Ao nível Local, a curto prazo possivelmente haverá mudanças. 
 Por exemplo um autarca do interior que estava a rever o PDM e ele dizia o que agora quero é 
olhar para os espaços rurais para perceber se tenho condições de criar mobilização de recursos.  
No entanto, convém frisar que a política regional da União Europeia mudou de lógica, desde a perspetiva 
redistributiva e humanista do Jacques Delors até à atual perspetiva de place-based (todos os territórios têm um 
potencial de desenvolvimento que pode ser estimulado, não se descorando do contexto em redor). Ou seja de 
início a inovação era uma excentricidade da política regional e agora há uma grande percentagem de verbas 
para a inovação (social, ecológica).  
Dantes havia quadros comunitários de apoio para cada país, agora temos um único quadro estratégico comum de 
apoio para todos os países, e cada estado membro estabelece uma parceria para contribuir para essa mesma 
estratégica.  
Os autarcas atualmente já se apercebem destas novas mudanças na política regional, por isso procuram como 
desenvolver projetos que sejam uteis para o município e que ao mesmo tempo se enquadrem no quadro 
estratégico da União Europeia. Os autarcas já fazem o PDM focados nos espaços rurais tentando promover 
dinâmicas de valorização desses recursos naturais, sendo isto uma mudança radical face aos PDM’s anteriores, 
embora o contexto de expansão urbana tenha mudado.  
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Os primeiros PDM foram feitos no contexto de expansão demográfica, hoje em dia temos um contexto diferente 
a expansão urbana é mais a reabilitação e regeneração urbana, e as dinâmicas económicas a promover alteraram 
também. Um novo contexto global que contribuiu para novas perspetivas. 
Vai crescendo um quadro político de ideias que vai ter influência nos instrumentos de planeamento. Não é a 
força as ideias de planeamento, é realmente a força das ideias que vão estimular mudanças nos instrumentos 
de planeamento (por via indireta). O planeamento do território é um entre outro, um entre pares, não funciona 
ele de forma isolada. 
6. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na sua prática 
profissional? 
As políticas de inovação: a coesão territorial e o policentrismo estiveram (houve influência) presentes 
durante a sua ex. Vice-presidência da CCDR-Centro.  
 
C.7. AGENTE DE PLANEAMENTO 7: 
O Agente de Planeamento 7 dividiu o que tem acontecido em matérias de planeamento português em dois 
aspetos. Em primeiro lugar existiu em Portugal uma relativa inconsequência da prática de planeamento a uma 
escala que seja superior à escala municipal ou seja, elaboraram-se PNPOT’s, PROT’s mas depois estes tiveram 
uma utilização praticamente mínima. E em segundo lugar, o facto do sistema de planeamento português se 
caraterizar por ser mutável, instável e complexo. 
0. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, nos 
conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.) 
O que tem acontecido em Portugal pode ser dividido em dois aspetos: 
i. A relativa inconsequência da prática de planeamento a uma escala que seja superior à escala 
municipal, ou seja elaboraram-se PNPOT’s, PROT’s mas depois estes tiveram uma utilização 
praticamente mínima. Estes documentos de planeamento foram encarados como entraves à livre 
ação do governo central. Isto deveu-se ao facto de, por exemplo: 
 Os PROT’s não estarem associados a fundos comunitários; 
Neste momento os atores locais não fazem o plano por este ter haver com as suas estratégias e interesses, mas 
sim porque é assim que podem aceder a fundos. 
 Termos uma estrutura territorial que é anárquica, cada vez mais anárquica, cada vez mais 
caótica. Associado a isso está o facto de que cada ministério faz o que lhe apetece, não 
procuram sequer um consenso com os outros ministérios. Ou seja, não é criada pelos 
ministérios uma estrutura territorial que permita o pensamento conjunto entre os 
interesses de cada mistério; 
A cultura centralista (apenas de organização vertical), associa-se ao facto de cada setor pensar em si próprio, não 
estão habituados em concertação horizontal de políticas. Portanto a informação de apoio à decisão não é 
considerada, a decisão é assumida de forma individual por cada setor. 
 Portanto não há políticas territoriais operáveis, o que há é o planeamento em pequena escala, o 
planeamento físico ao nível do município. Tudo o que é supramunicipal é mais difícil de se 
concretizar; 
Há uma política relativamente forte em termos de planeamento urbano e gestão urbanística. 
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 O planeamento regional é a concertação horizontal de políticas, mas como podemos ter 
concertação horizontal de políticas se elas verticalmente são todas destruturadas umas das 
outras? É impossível, não há. 
A ideia de coordenação horizontal de políticas é uma ideia estranha. 
ii. A sua mutabilidade, a sua instabilidade e a sua complexidade,  
Um exemplo disso foi o facto de que quando João Ferrão saiu do ministério, o trabalho de elaboração dos 
PROT’s ainda estava a meio, o seu trabalho não teve consequências práticas;  
A cultura e a mentalidade é muito difícil de mudar. 
Pode-se concluir que os erros em Portugal foram erros de mentalidade, por exemplo houve muita decisão em 
planeamento que devia de ser baseada em factos, em números (como por exemplo: projeções demográficas). No 
entanto, quando os houve, não souberam como os usar. 
4. Qual a importância da cooperação informal entre países (processo bottom-up) no sistema de 
planeamento português?  
 Uma das grandes ideias dos projetos Europeus, como o ESPON e o INTERREG, era fortalecer o 
espirito comunitário, mas trataram-se de coisas muitos esparsas, pois careciam de 
investimento.  
Trataram-se de projetos sem escala suficiente para alterar a cultura dominante, houve uma altura que sim mas 
depois foi perdendo a influência. No fundo, uma das coisas importantes destes projetos era que as pessoas que 
participassem nisso ganhavam uma consciência europeia. 
O projeto europeu está mais fraco, o investimento é menor, por exemplo os fundos regionais europeus 
correspondem a menos de 1% do PIB. O orçamento de toda a despesa da União Europeia é de 1% do PIB. 
A maior influência da União Europeia é graças aos fundos comunitários; 
6. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na sua prática 
profissional? 
Por exemplo,  
i. O conceito de policentrismo esteve presente no PROT- Centro.  
ii. Relativamente ao conceito de coesão territorial fica a questão: 
Se as Políticas Europeias são de descoesão, baixam as prestações sociais, geram desempregos, colocam 
demasiadas dificuldades financeiras ao sistema de ensino, de saúde, como podemos depois promover a coesão 
social, territorial e económica? 
A conclusão a retirar é: a influência dá-se ao nível discursivo, mas mesmo este é para quem conhece o 
discurso (os agentes de planeamento envolvidos no processo), a maior parte do cidadão desconhece este 
tipo de discurso. 
 
C.8. AGENTES DE PLANEAMENTO 8: 
Os Agentes de Planeamento 8 estiveram de acordo quanto à influência dos documentos e dos conceitos a nível 
Europeu nos instrumentos de planeamento territorial portugueses. Ou seja as ideias passaram, contudo hou uma 
falta de transposição deste discurso para a prática do planeamento do território em solo nacional. 
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1. Qual a maior influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
A resposta a esta pergunta é algo paradoxal. 
Isto uma vez que, as políticas públicas (incluindo as de planeamento do território) estão fortemente dependentes 
do arsenal inovativo subjacente a cada período de programação de fundos comunitários
63 da União 
Europeia, o que faz com que países dependentes como Portugal a cada período alterem o seu discurso, 
quebrando assim o processo de continuidade de agenda. 
Ou seja, poder-se-á dizer que a explicação desse paradoxo resideu no facto de: 
i) O nosso sistema de planeamento ser totalmente plano-dependente, ou seja, um sistema de 
planeamento que praticamente se esgota na sucessão do instrumental; 
ii) O facto dos instrumentos deste serem muito reguladores, pouco inovadores e pouco 
operativos, exemplo disso é se olharmos à Lei de Bases das Políticas Públicas e aos documentos 
de Planeamento Europeus constata-se que os objetivos são os mesmos, no entanto, há um 
problema de operacionalização destes. Relativamente a este problema pode-se dizer 
O nosso aparelho de políticas públicas está reduzido à sua insignificância; 
iii) Em termos constitucionais, o planeamento regula o direito de propriedade. Se atentarmos, a 
própria Lei de bases64 é extremamente ambígua em vários domínios, o que dificulta a prática do 
planeamento português. 
No entanto, não somos totalmente exceção neste relativo distanciamento que o nosso sistema de planeamento 
tem do embrião que é a política europeia de planeamento. 
No seguimento da citação, convém o referir que o caso português não é contudo isolado, outros sistemas de 
planeamento europeu demonstram esta reduzida influência direta no pensamento local. Por exemplo, os 
trabalhos do ESPON não influenciaram de todo o sistema de planeamento estes apenas alimentaram um 
determinado número de académicos, tendo este poucas repercussões naquilo que é a prática de planeamento 
nos países europeus. 
Uma das razões pelas quais as a União Europeia foi pouco influente em matérias de planeamento do território 
deveu-se ao facto de os sistemas de planeamento europeus serem muito diferentes. Isto deveu-se em certa 
medida ao facto de no âmbito do ordenamento do território e urbanismo as competências Europeias que foram 
assumidas são muito pequenas. A própria constituição Europeia tem escrito que o ordenamento compete aos 
países, ou seja, não são obrigados a tal. 
Embora também o seja verdade que 
Não é muito fácil para a própria União Europeia o seu papel em matéria de ordenamento do território. 
Um exemplo desta dificuldade reside no valor da tradição, o modo como se trata este bem (o território), explica 
de facto as grandes dificuldades da União Europeia a ditar a sua ordem. Apesar de reconhecer que haja alguma 
influência desta ao nível nacional, mas de resto nada. 
O oposto acontece com a área do ambiente não só o modelo europeu se projetou por todos os países da Europa, 
como em alguns casos fê-los despertar para este tema, como é o caso de Portugal, a nossa primeira legislação 
surge ao mesmo tempo que as diretivas comunitárias.  
Logo, há de facto uma resistência de Portugal, talvez devido à especificidade do caso Português, resistência a 
qual significa um recuo nítido, uma vez a escala internacional do planeamento já teve uma maior importância, 
                                                     
63 Sobre isto referiu-se que os fundos comunitários distorceram os instrumentos; 
64 Será o importante também referir que A grande vitória da nova Lei de Bases é o facto de o solo ter agora uma função social; 
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exemplo disso são os períodos iniciais da cooperação do Arco Atlântico ou da cooperação Norte-Galiza. Neste 
tempo havia alguma influência efetivamente. Ou seja o planeamento não era dependente de instrumentos, havia 
outras dinâmicas que o potenciavam.  
2. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas novas influências? 
A influência existente em Portugal deve-se sobretudo a alguns, embora poucos agentes de planeamento 
preocupados com estas questões. 
A comunidade académica foi sensível mas depois não conseguiu transpor para a prática, nem conseguiu ter o 
apoio político. O sucesso desta ligação entre teórica e a prática e o apoio político deve-se muito ao perfil do 
poder político e do académico em causa. 
No entanto, a institualização da investigação fez com haja uma quebra consensual com o poder político e com o 
debate público. Sobre este último convém frisar que o planeamento deve ser indissociável do debate público, 
promovendo a participação ativa de todos. 
3. Qual o contributo português para este processo de integração europeia? 
O contributo português para este processo de integração europeia foi reduzido, tal deveu-se sobretudo: 
i. À escala pequena e periférica do país e, 
ii. Devido à especificidade do caso Português, ou seja o facto de termos uma obsessão quanto à 
particularidade do caso português;  
4. Qual a importância da cooperação informal entre países (processo bottom-up) no sistema de 
planeamento português? 
Os diferentes processos de cooperação informal permitiram a elaboração de diferentes tipos de mapas da 
Europa (como por exemplo o mapa da Banana Azul de Brunet ou os mapas produzidos no âmbito do programa 
ESPON).  
Tais mapas foram importantes, uma vez que, despertaram nos investigadores e nos agentes políticos, não 
apenas uma nova visão (em diferentes escalas) do seu território, mas também permitiram aos países ver-se 
internacionalmente.  
Logo e tendo em conta que para o decisor político o mapa tem uma influência grande, a influência destes mapas 
foi considerável a nível nacional, como foi o caso do PNPOT. Contudo quando descemos à escala municipal 
depara-se com a dificuldade de operacionalizar os objetivos subjacentes a cada mapa. 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de 
planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação) 
Ao nível do planeamento do território, o único elemento que teve alguma influência do debate Europeu foi o 
PNPOT, isto é, se não fosse aquele exercício da Europa 2000, Europa 2000+, do EDEC o PNPOT não teria sido 
elaborado. No entanto, convém frisar que os documentos atrás citados não foram elaborados estritamente devido 
a Bruxelas. 
6. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na sua prática 
profissional? 
Em Portugal a cultura de ensino de planeamento territorial foi praticamente sempre a mesma, ou seja, houve uma 
linguagem comum, a qual, foi sendo coerente com o discurso (ou ideias) europeu.  
Esta realidade demonstra que as ideias passaram, a comunidade académica e profissional estiveram de 
acordo e tiveram o discurso alinhado com os seus parceiros europeus, contudo houve uma falta de 
transposição deste discurso para a prática do planeamento do território em solo nacional.  
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Exemplo disto foi o conceito de policentrismo, conceito assumido pelos PROT’s. Nestes existiu e existe uma 
dificuldade intrínseca na gestão do ponto de vista estratégico, esta dificuldade deveu-se sobretudo à divergência 
de interesses existente entre instituições, agentes ou agendas. Divergência a qual potenciou uma lógica contrária 
do funcionamento dos poderes inerentes ao sistema de planeamento português 
Logo e para concluir é necessário dar solução à pergunta 
Como operacionalizar este discurso? Uma solução seria: deveríamos ser mais seletivos e ter uma política de 
compromissos, pois só assim haveria uma maior articulação entre a ciência política e os agentes de planeamento. 
 
C.9. AGENTE DE PLANEAMENTO 9:  
O Agente de Planeamento 9 salientou que a primeira geração de planos diretores municipais foi desenhada 
num quadro francamente otimista e de incerteza fazendo com que os planos fossem muito permissivos, ou seja, 
os nossos perímetros urbanos tornaram-se muito abrangentes de forma a assegurar qualquer perspetiva de 
crescimento. Atualmente esta herança pesada deixada pela primeira geração de planos ainda se encontra por 
resolver pelo sistema de planeamento. 
0. Quais as maiores alterações em termos de planeamento? (Sejam elas a nível Constitucional, nos 
conceitos, nos processos, nas práticas, nos documentos, etc.) 
 Relativamente ao sistema de planeamento português a grande alteração deu-se com a criação dos 
RJUE e do RJIGT, e as respetivas Leis de Bases (de 1998 e de 2014), uma vez que com a criação 
destes deu-se a formalização do sistema de planeamento. Embora antes da criação destes o sistema 
planeamento já existisse, este era um sistema centralizado, um sistema pouco democrático.  
 A entrada na Comunidade Europeia afigurou-se como sendo um passo importante para o sistema 
de planeamento português.  
Por exemplo, o ex. Ministro Valente Oliveira avançou com uma proposta muito simples: estamos na Europa e 
temos financiamento para distribuir (os fundos estruturais), e só distribuímos fundos estruturais a quem tiver 
planos municipais publicados. Isto fez com que um país que não tinha praticamente nenhum plano municipal 
publicado começasse a publicar, o grande drama disto é que estes planos foram desenhados num forte quadro de 
expansão, ou seja o país estava a crescer (inclusive em termos demográficos), o financiamento estava a chegar, 
a perspetiva era muito otimista… havia uma expetativa de crescimento económico grande e portanto a primeira 
geração de planos foi desenhada num quadro francamente otimista e de incerteza (relativa ao facto de ainda 
não sabermos o que era a Europa). 
Ora o facto de os planos terem sido desenhados num quadro francamente otimista e de incerteza fez com que os 
planos fossem muito permissivos, os nossos perímetros urbanos são muito lassos (à qual se juntava a área 
urbanizável), muito abrangentes, de forma a assegurar qualquer perspetiva de crescimento, uma vez que o plano 
não pode bloquear a perspetiva de crescimento. O plano era muito mais generoso do que a realidade o 
necessita. 
A segunda geração de planos herda estes perímetros urbanos muito lassos. 
Por exemplo: Em Portugal podemos indeferir a construção de um edificado por três razões: 
i. Incumprimento do plano, o que é difícil tendo em conta que o plano é muito lasso; 
ii. Enquadramento paisagístico; 
iii. Défice de infraestrutura, pois 2/3 do preço da infraestrutura era pago pela Europa, e portanto o 
que o presidente da junta e das camaras faziam era abrir frentes de construção (ruas). 
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Uma vez que era muito difícil indeferir fomos cada vez mais expandindo e construindo os espaços urbanos de 
forma fragmentada, gerando um desperdício grande sobretudo ao nível das infraestruturas. E é esta a herança 
pesada deixada pela primeira geração de planos, ainda por resolver pelo sistema de planeamento.  
E embora a Europa atualmente preconize crescimento zero, os perímetros não podem crescer, porque há um 
cenário de instabilidade do ponto de vista económico e do ponto de vista demográfico, este crescimento zero em 
Portugal é uma farsa devido ao facto de a primeira geração de planos ter sido muito generosa. 
Hoje em dia podemos constatar que os grandes défices do sistema de planeamento são: 
i. Regular a renda fundiária, de compensar as funções que não têm retorno económico; 
ii. Rentabilizar o investimento que foi feito; 
1. Qual a maior influência das políticas setoriais no sistema de planeamento português? 
É uma política pública fraca no sentido em que de facto os processos que temos atingido não têm contribuído 
para a qualificação da transformação do uso do solo, ou seja, não conseguimos diminuir o desequilíbrio das 
diferentes funções que o solo65 desempenha.  
O sistema introduz uma desigualdade. 
A política pública pode ser considerada de fraca com base em dois aspetos: 
 Rentabilidade, o resultado não é bom, há muito investimento para rentabilizar; 
 Distribuição, não conseguimos que o sistema de planeamento seja justo quer nas distribuições do 
uso do solo, quer do ponto dos agentes66.  
A fragilidade está na prática deste e não da arquitetura do sistema. 
É fraco o sistema de planeamento pois está dependente das linhas de financiamento. 
Qual a razão de termos uma política pública de ordenamento do território se ela é ineficaz? Se estamos a 
planear para a ineficácia, para que estamos a planear… temos duas hipóteses, ou alterámos ou acabamos, 
continuar assim é que não. É ineficaz do ponto de vista da rentabilização como da distribuição.  
2. Considera os agentes de planeamento (nacional, regional e local) recetivos a estas novas influências? 
Sim, uma vez que, o que determina as agendas do planeamento são os eixos de financiamento da agenda de 
Europa, por exemplo a Europa lançou atualmente o desafio da descarbonização da economia, o que coloca a 
dúvida se é esse o paradigma que deve ser assumido por todos os municipios por igual. Ou seja ou são recetivos, 
ou não têm financiamento. 
4. Qual a importância da cooperação informal entre países (processo bottom-up) no sistema de 
planeamento português? 
INTERREG gerou impactos na região, financiou resultados, trabalhou com o que existia, propôs ações. 
5. Onde se fazem sentir os efeitos de documentos como o EDEC ou Agenda Territorial no sistema de 
planeamento português? (processos, conteúdos, valores, coordenação) 
O sistema é muito hierarquizado, ou seja há uma distância grande entre o topo e a base, isto é o âmbito 
nacional e local. A perceção da relação das agendas europeias de ordenamento do território é tanto mais 
distante quanto mais descemos na pirâmide. 
                                                     
65 O solo tem três funções: Urbana, de suporte de edifício; Ecológica, sua biodiversidade; Produtiva, assegura a produção agrícola. 
No entanto, a renda fundiária situa-se num solo urbano, a expetativa de cada proprietário é que o seu terreno, por mais que periférico que 
seja, esteja dentro do perímetro urbano, podendo assim edificar no solo. 
66 Os agentes que transformam o uso do solo dividem-se em proprietários (pagam o imposto pois a propriedade foi rentabilizada com 
investimento público), promotores (pagam taxas aquando de transformações urbanísticas), contribuintes e utilizadores. 
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A opinião pública quando fala do sistema de planeamento do território explícita o PDM, uma vez que para esta 
o que interessa no sistema de planeamento é a imposição que o sistema tem na sua propriedade, pouco se 
interessam nos conceitos de coesão territorial, competitividade, etc., o que querem saber é o que podem fazer na 
sua propriedade. Enquanto o PNPOT e PROT são só orientadores, o PDM vincula o direito de propriedade. 
6. Os conceitos coesão (social, territorial e económica) e policentrismo estão presentes na sua prática 
profissional? 
O discurso, a linha retórica e os eixos de financiamento são iguais para todos, levando-nos a questionar se 
regras iguais têm impactos iguais. 
Ou seja, muitas vezes para sermos justos tem de haver políticas desiguais, a justiça não significa igualdade. Se 
queremos um territorial espacialmente mais justo isto obriga a introduzir políticas territorialmente desiguais. 
Estamos com a mesma receita a cobrir o território todo. O que é errado.  
O triunfo dos conceitos vagos há uma dificuldade de perceber o que significam estes conceitos, no sentido em 
que posso ler esses conceitos de variadas formas. Devemos de ter uma base conceptual forte senão corremos o 
risco de ocultar, desvirtuar estratégias interessantes de desenvolvimento (a realidade). 
Os conceitos são admiráveis, mas servem para ocultar estratégias… são retóricas interessantíssimas, mas ainda 
não percebi qual a sua tradução prática. 
Portugal se quer ter financiamento tem de perspetivar a narrativa para alinhar com os conceitos, a fim de 
receber o financiamento europeu. 
O sistema de planeamento do território é muito permeável ao triunfo de conceitos vagos, em vez de estabelecer 
desígnios e formas de os concretizar (planear é ter um objetivo e entender como o concretizar), está preocupado 
com as linhas de financiamento. Nós sacrificamos o nosso sistema de planeamento em função duma perspetiva 
de financiamento, é válido também no quadro nacional e não apenas europeu. 
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CONFERÊNCIA: OS DESAFIOS 




No dia 29 de Abril de 2016 houve uma conferência intitulada OS DESAFIOS ATUAIS DA UNIÃO EUROPEIA E 
DE PORTUGAL na Faculdade de Direito da Universidade do Porto. Esta conferência funcionou como espaço de 
debate, no qual foram debatidos os 30 anos da adesão de Portugal à União Europeia. 
Portugal em 1986 aderiu à União Europeia e desde então partilhar com os restantes estados-membros desta 
vários objetivos, sejam eles de ordem económica ou política. Para que houvesse um maior equilíbrio na Europa 
e para a Europa tentou-se criar uma rede europeia de transportes, a construção desta englobou no passado uma 
convergência de interesses (coesão, competitividade, etc.), ou seja tratava-se de uma agenda política partilhada 
pelos estados-membros. 
O processo de construção de uma rede europeia de transportes tratava-se de um processo complexo e quando 
lidamos com processos complexos devemos fasear, fases as quais estão dependentes da opinião política. No 
entanto esta vontade política alterou-se, deixou de haver por parte dos agentes políticos uma convergência 
de interesses e o problema resume-se à atual falta de uma lógica política, ou seja, não existe uma estrutura 
integrada do projeto europeu. 
E Portugal, membro deste processo de integração, não é exceção, o nosso país demonstra ter uma falta de 
pensamento estratégico político de como atuar, em Portugal há uma falta de sensibilidade prática. Mas esta 
falta de pensamento estratégico não é por falta de uma cultura individual, mas sim por falta de uma cultura 
coletiva que Portugal não se consegue afirmar.  
Ou seja, e para concluir regras únicas não têm impactos iguais, os estados membros necessitam de novo abrir 
um espaço de debate procurando a convergência de interesses demonstrada no passado recente. 
 
